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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 
 

35.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 10 de abril de 2019 

 
 
 

Nota: A Sr.ª Vereadora Sónia Alexandra da Silva 
Paixão dos Santos Bernardo Lopes abandonou a 
Reunião às 17h18. 

 
 
 
 

PRESENÇAS 
 

• Sr. Presidente da Câmara 
 
• Sr. Vice-Presidente 
 
 
Senhoras Vereadoras: 
 
• Sónia Alexandra da Silva Paixão dos Santos 

Bernardo Lopes 
 
• Maria Rita Colaço Leão 
 
• Ivone de Fátima da Cunha Gonçalves 
 
 
 
Senhores Vereadores: 
 
• Tiago Farinha Matias 
 
• Paulo Rui Luís Aamado 
 
• Nuno Ricardo Conceição Dias 
 
• António Manuel Lopes Marcelino 
 
• Nuno Miguel Ribeiro Vasconcelos Botelho 
 
• João Manuel Ferreira Calado 

 
 

JUSTIFICAÇÃO DE FALTA 
 

Justificada a falta do Sr. Vereador Gonçalo Filipe 
Vintém Caroço à presente Reunião. 

 
 
 
 

MOÇÃO 
 

Moção apresentada pelas Sr.ªs Vereadoras e Srs. 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista. 

 
Pela implementação dos passes navegantes 

na Área Metropolitana de Lisboa 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 208/2019 
 

A entrada em vigor das novas modalidades e 
tarifários dos passes sociais constituem um 
enorme contributo na devolução de rendimentos 
às famílias, assim como na melhoria da qualidade 
de vida, mobilidade e descarbonização dos 
aglomerados urbanos. 
 
A sua implementação constitui-se como uma 
verdadeira revolução ao nível dos transportes 
públicos e mobilidade, pela complexidade que 
envolveu, designadamente a negociação e 
operacionalização de todo o sistema que foi 
necessário realizar com os dezanove operadores 
envolvidos, bem como a articulação com os 
dezoitos municípios da Área Metropolitana de 
Lisboa. 
 
Hoje, circular de transportes públicos dentro do 
território dos Municípios com um custo de 30 
euros, na Área Metropolitana de Lisboa com um 
custo de 40 euros e ainda a gratuitidade para 
crianças até aos 12 anos de idade, vem repor uma 
situação de justiça social que durante décadas 
discriminou a população de muitos municípios, 
nomeadamente a de Loures, permitindo um 
assinalável aumento do rendimento disponível nos 
agregados familiares. 
 
Esta conjugação de vontades, entre o atual 
Governo, o Conselho Metropolitano de Lisboa e os 
dezoitos municípios que compõem a Área 
Metropolitana de Lisboa, é bem demonstrativa de 
que em primeiro lugar estiveram as pessoas, os 
seus direitos enquanto cidadãos e os valores da 
justiça social que esta medida comporta. 
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Pelo exposto, os vereadores do Partido Socialista 
propõem que a Câmara Municipal de Loures, 
reunida a 10 de abril de 2019, delibere: 
 
1. Congratular o XXI Governo Constitucional da 

República Portuguesa pela inscrição em sede 
de Orçamento do Estado para a 
implementação do Programa de Apoio à 
Redução Tarifária; 

 
2. Congratular o Conselho Metropolitano de 

Lisboa, órgão representativo dos municípios 
que integram a Área Metropolitana de Lisboa, 
pelo papel decisivo e fulcral que teve em todo 
o processo; 

 
3. Congratular o Município de Loures pela sua 

participação e empenho neste processo. 
 

(...) 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 

APROVAÇÃO DE ATA 
 

Projeto de Ata da 32.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Loures, realizada em 27 de 
fevereiro de 2019. 
 
 
(Aprovado por unanimidade, não tendo 
participado na votação o Sr. Vereador Paulo 
Rui Luís Amado por não ter estado presente 
naquela Reunião) 
 
 
 
 
Projeto de Ata da 33.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Loures, realizada em 13 de 
março de 2019. 
 
 
(Aprovado por unanimidade, não tendo 
participado na votação o Sr. Vereador Paulo 
Rui Luís Amado por não ter estado presente 
naquela Reunião) 

 
 
 
 
 
 
 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

NAS JUNTAS DE FREGUESIA 
 

Proposta de aprovação, e de submissão a 
deliberação da Assembleia Municipal, do Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal nas Juntas de Freguesia, no 
âmbito de colaboração na recolha de resíduos. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 182/2019 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 
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E. Uma administração local moderna assenta a 
sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual; 

 
J. Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-

Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 
17 de junho, que aprova o regime geral de 
gestão de resíduos (RGGR), a 
responsabilidade pela recolha e gestão dos 
resíduos urbanos que não exceda 1.100 l por 
produtor é assegurada pelos municípios; 

 
 
 

K. Os Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas (SIMAR) são um serviço público não 
personalizado, de interesse local, dotado de 
autonomia técnica, administrativa e financeira 
e geridos sob a forma empresarial, no quadro 
da organização intermunicipal, inscrevendo-se 
na administração direta dos respetivos 
municípios; 

 
L. Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do 

Regulamento de Resíduos Sólidos e Limpeza 
Pública, os SIMAR são a entidade gestora do 
serviço de remoção e deposição de resíduos 
sólidos urbanos no Município de Loures; 

 
M. A prossecução das atribuições das Autarquias 

Locais deve respeitar os princípios da 
descentralização administrativa, da 
subsidiariedade, da complementaridade, da 
prossecução do interesse público, da proteção 
dos direitos e interesses dos cidadãos e da 
colaboração com os particulares; 

 
N. A necessidade de aumentar a acessibilidade e 

proximidade dos cidadãos aos serviços 
municipais, com vista à criação de uma 
Administração Pública mais eficiente e eficaz; 

 
O. As Juntas e Uniões de Freguesias, pela sua 

proximidade e conhecimento direto dos 
problemas, podem efetuar com ainda mais 
eficiência e eficácia os serviços relacionados 
com o objeto do presente contrato; 

 
P. A conjugação de esforços das três entidades 

permite otimizar a gestão de resíduos, no 
sentido de diminuir as deposições em aterro e 
aumentar a taxa de desvio de recicláveis, 
contribuindo para o cumprimento das metas 
estabelecidas pelo Plano Estratégico para os 
Resíduos Urbanos (PERSU). 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n..º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o modelo tipo do Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
- colaboração na recolha de resíduos - nas Juntas 
e Uniões de Freguesias, conforme minuta em 
anexo. 
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Loures, 4 de abril de 2019 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
Esta deliberação carece de aprovação pela 
Assembleia Municipal 
 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: Para comodidade de 
consulta, o Contrato Interadministrativo de 
delegação de competências da Câmara Municipal 
nas Juntas e Uniões de Freguesias - colaboração 
na recolha de resíduos - encontra-se 
disponibilizado em Anexo, nas páginas finais da 
presente edição. 

 
 
 
 

Proposta de aprovação, e de submissão a 
deliberação da Assembleia Municipal, do Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal, 
para pavimentação da Rua José Augusto Gouveia, 
na Manjoeira. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 183/2019 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais. 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências. 

C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos. 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo. 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações. 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações. 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas. 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual. 
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I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro. 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato lnteradministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018. 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2019, decidiu prever uma 
verba de 800.000,00 € a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias. 

 
L. A União das Freguesias de Santo Antão e São 

Julião do Tojal, no âmbito deste processo, 
manifestou interesse na celebração do 
Contrato Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de pavimentação da 
Rua José Augusto Gouveia, na Manjoeira. 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013. 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal, 
conforme minuta em anexo. 

Loures, 3 de abril de 2019 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
Esta deliberação carece de aprovação pela 
Assembleia Municipal 

 
 
 

NOTA DA REDAÇÃO: Para comodidade de 
consulta, o Contrato Interadministrativo de 
delegação de competências da Câmara Municipal 
- Investimento, na União das Freguesias de Santo 
Antão e São Julião do Tojal, para pavimentação 
da Rua José Augusto Gouveia, na Manjoeira, 
encontra-se disponibilizado em Anexo, nas 
páginas finais da presente edição. 
 
 
 
 
Proposta de aprovação, e de submissão a 
deliberação da Assembleia Municipal, do Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho, para 
criação de pavimento confortável em vários 
arruamentos. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 184/2019 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais. 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências. 
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C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos. 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo. 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações. 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações. 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas. 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual. 

 
 
 

I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro. 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato lnteradministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018. 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2019, decidiu prever uma 
verba de 800.000,00 € a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias. 

 
L. A União das Freguesias de Sacavém e Prior 

Velho, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de criação de 
pavimento confortável em vários arruamentos 
da freguesia. 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013. 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho, conforme 
minuta em anexo. 
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Loures, 3 de abril de 2019 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
Esta deliberação carece de aprovação pela 
Assembleia Municipal 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: Para comodidade de 
consulta, o Contrato Interadministrativo de 
delegação de competências da Câmara Municipal 
- Investimento, na União das Freguesias de 
Sacavém e Prior Velho, para criação de pavimento 
confortável em vários arruamentos da freguesia, 
encontra-se disponibilizado em Anexo, nas 
páginas finais da presente edição. 

 
 
 
 
 

CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE 
 

CULTURA 
 

Proposta de atribuição de apoio financeiro, no 
âmbito de Protocolo existente. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 185/2019 

 
Considerando que: 
 
A. O Município de Loures estabelece 

anualmente, nos termos das suas 
competências, acordos de colaboração com 
as coletividades do Concelho, em várias áreas 
culturais; 

 
B. Estes acordos de colaboração, no âmbito da 

atividade musical, visam o apoio à atividade 
promovida pelas estruturas associativas que, 
na prossecução do seu trabalho, asseguram 
projetos permanentes de formação, divulgação 
e prática musical, junto da comunidade; 

 
C. A Sociedade Recreativa Musical 1.º de agosto 

Santa Iriense requereu apoio financeiro pela 
realização do XXIV Encontro de Grupos 
Corais, que decorreu no dia 24 de novembro 
de 2018, nos termos da informação registada 
sob o webdoc n.º E/11609/2019; 

 

D. A pretensão tem base no ponto 1 da cláusula 
terceira do acordo de colaboração outorgado 
entre o Município de Loures e a Sociedade 
Recreativa Musical 1.º de agosto Santa Iriense 
em 23/06/2018. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro em 
conjugação com o ponto 1 da cláusula terceira do 
acordo de colaboração celebrado entre o 
Município de Loures e a Sociedade Recreativa 
Musical 1.º de agosto Santa Iriense, aprovar a 
atribuição de apoio financeiro, nos termos 
indicados na informação técnica com o n.º 
E/11609/2019, no valor de 200,10 € (duzentos 
euros e dez cêntimos), à respetiva associação. 

 
 

Loures, 1 de abril de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
 
Proposta de reconhecimento do interesse 
municipal de associação musical e cultural. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 186/2019 

 
Considerando que: 
 
A. A Academia Sons & Harmonia - Associação 

Musical e Cultural, fundada em 2014, com 
sede em Loures e o NIF 513196196, vem 
solicitar junto do Município de Loures a 
declaração de associação de interesse 
municipal; 

 
B. A associação visa promover a educação 

musical e cultural dos seus associados, 
consolidando o ensino da música através de 
formação e aperfeiçoamento adequado a cada 
estágio do seu desenvolvimento; 
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C. A associação tem participado de forma regular 
em iniciativas municipais, estabelecendo uma 
cooperação ativa com o Município de Loures, 
com expressão também por via de acordos de 
colaboração específicos; 

 
D. A pretensão em causa tem enquadramento na 

proposta n.º 682/2012 aprovada na 23.ª 
Reunião do Executivo Municipal, de 
30/11/2012, e parecer técnico favorável por 
parte da Divisão de Cultura, de acordo com os 
despachos dados sobre a informação 
registada sob o webdoc n.º E/89622/2018, em 
anexo. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar o reconhecimento de 
interesse municipal, à Academia Sons & Harmonia 
- Associação Musical e Cultural. 

 
 

Loures, 1 de abril de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
 
Proposta de celebração de Acordo de 
Colaboração entre o Município de Loures e a 
Associação Portuguesa de Escritores, tendo por 
objetivo a realização do Grande Prémio de Poesia 
Maria Amália Vaz de Carvalho APE/C.M. Loures. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 187/2019 

 
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre 

outras, atribuições e competências no domínio 
da educação e cultura, nomeadamente, no 
que concerne ao apoio a atividades com 
interesse para a população; 

 
 

B. A Associação Portuguesa de Escritores, 
entidade de reconhecido mérito e o Município 
de Loures, consideram desejável formalizar 
uma articulação estruturada, que permita 
instituir o Grande Prémio de Poesia Maria 
Amália Vaz de Carvalho APE/C.M.Loures que 
se destina a galardoar em cada ano um livro 
em português e de autor português publicado 
em 1.ª edição. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar: 
 
1. O Acordo de Colaboração a celebrar com a 

Associação Portuguesa de Escritores, com 
vista à realização do Grande Prémio de 
Poesia Maria Amália Vaz de Carvalho 
APE/C.M.Loures; 

 
2. O pagamento do valor de 20.000,00 € (vinte 

mil euros) previsto na cláusula segunda do 
acordo suprarreferido. 

 
 

Loures, 1 de abril de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
 

ACORDO DE COLABORAÇÃO 
 

Preâmbulo 
 

O fomento da criação literária e da elevação dos 
níveis de literacia dos cidadãos, além de 
fundamental para o processo de enriquecimento 
do património literário, é essencial para garantir a 
diversidade cultural numa sociedade cada vez 
mais globalizada e homogeneizada, assumindo a 
literatura uma dimensão constitutiva da identidade 
cultural de um território e um fator de 
desenvolvimento individual e de progresso 
coletivo. 
 
Por sua vez, as políticas do livro, da literatura e da 
leitura são fatores determinantes para a criação de 
melhores níveis de literacia, promoção de leituras 
qualificadas e competentes, pelo que se impõe 
proporcionar condições mais favoráveis à criação 
literária. 
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Nesse sentido, a Câmara Municipal de Loures, 
detentora do “Prémio Literário Maria Amália Vaz 
de Carvalho”, instituído em homenagem à 
memória da escritora e ativista que, ao longo da 
sua vida, contribuiu para a dinamização cultural do 
concelho e que teve como finalidade incentivar a 
produção literária em língua portuguesa, 
premiando obras inéditas de autores portugueses 
em diferentes modalidades estéticas e literárias e, 
a APE - Associação Portuguesa de Escritores, 
entidade promotora por excelência da defesa da 
língua e da literatura portuguesa como património 
espiritual da Nação, decidem de mútuo acordo, 
consubstanciar por via deste acordo de 
colaboração, uma parceria estratégica de 
cooperação no domínio da criação literária e da 
promoção da literatura e da literacia. 
 
 
Assim, considerando que: 
 
I. A promoção e o apoio a atividades de 

interesse municipal são uma das 
competências das autarquias na prossecução 
dos interesses próprios, comuns e específicos 
das respetivas populações. 

 
II. As autarquias desempenham um papel 

fundamental no desenvolvimento e incremento 
da cultura e, de forma a atingir os seus 
objetivos, necessitam de conjugar esforços 
com várias entidades públicas e privadas. 

 
III. O Grande Prémio de Poesia instituído pela 

Associação Portuguesa de Escritores destina-
se a galardoar em cada ano um livro em 
português e de autor português, publicado 
integralmente e em primeira edição no ano 
anterior. 

 
IV. Existe um interesse recíproco no 

estabelecimento de uma parceria entre o 
Município de Loures e a Associação 
Portuguesa de Escritores, por meio da 
celebração de um acordo que vise a 
realização do Grande Prémio de Poesia, a 
designar “Grande Prémio de Poesia Maria 
Amália Vaz de Carvalho | APE/C.M. Loures”. 

 
V. Este Prémio pretende, assim, fortalecer a 

notoriedade do Prémio Literário Maria Amália 
Vaz de Carvalho, instituído pelo Município de 
Loures em 1993, homenageando a memória 
da escritora e ativista que, ao longo da sua 
vida contribuiu para a dinamização cultural do 
concelho de Loures. 

 
 

VI. O prestígio e reconhecimento da atividade da 
Associação Portuguesa de Escritores, com 
evidente destaque para os prémios literários 
instituídos sob sua assinatura, a harmonia nos 
princípios e nos valores que orientam ambas 
as entidades, associado à história do 
Município de Loures no apoio à criação 
literária, desde 1993, por via do Prémio 
Literário Maria Amália Vaz de Carvalho, nos 
assegura a mais-valia e o enriquecimento 
mútuo como resultados desta parceria e 
patrocínio da Câmara Municipal de Loures ao 
Grande Prémio de Poesia. 

 
 
O Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, 2675-501, Loures, através do seu 
órgão executivo, Câmara Municipal de Loures, 
representada pelo seu Presidente, Bernardino 
José Torrão Soares, adiante designado por 
primeiro outorgante 
 
e a Associação Portuguesa de Escritores, com o 
número fiscal 200257841, com sede na Rua S. 
Domingos à Lapa, 17 - 1200-832 Lisboa e neste 
ato representado por José Manuel Mendes, na 
qualidade de presidente, adiante designado por 
segundo outorgante 
 
celebram o presente acordo, nos termos exarados 
nas cláusulas seguintes: 

 
 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

 
1. O presente acordo de colaboração tem por 

objeto a cooperação entre os dois outorgantes 
no âmbito da realização do Grande Prémio de 
Poesia Maria Amália Vaz de Carvalho | 
APE/C. M. Loures. 

 
2. A 1.ª edição do Prémio realiza-se em 2019. 

 
 

Cláusula Segunda 
(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

 
O primeiro outorgante compromete-se a: 
 
1. Apoiar financeiramente o segundo outorgante 

no valor de 20.000,00 € (vinte mil euros), dos 
quais 12.500,00 € (doze mil e quinhentos 
euros) serão destinados ao prémio a atribuir 
ao vencedor e 7.500,00 € (sete mil e 
quinhentos euros) a despesas conexas à 
organização e realização do concurso, como 
sejam pagamento ao júri, despesas de índole 
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logística e administrativa e de secretariado, de 
organização de eventos associados ao 
Grande Prémio, como sejam eventuais 
conferências de imprensa e a cerimónia 
pública de entrega do Prémio, assim como de 
promoção e divulgação. 

 
2. Colaborar na organização do evento de 

entrega do Prémio a ocorrer no concelho de 
Loures. 

 
 
 

Cláusula Terceira 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

 
O segundo outorgante compromete-se a: 
 
1. Realizar o Grande Prémio de Poesia Maria 

Amália Vaz de Carvalho | APE/C. M. Loures, 
cuja 1.ª edição ocorrerá em 2019. 

 
2. Designar um coordenador do Grande Prémio, 

membro da Direção da APE, que prestará todo 
o apoio necessário ao funcionamento do júri. 

 
3. Organizar, com a colaboração do primeiro 

outorgante, a cerimónia pública de entrega do 
Grande Prémio ao autor galardoado, a ocorrer 
no concelho de Loures, sob égide da 
Autarquia, em data e local a definir. 

 
4. Garantir que as edições subsequentes da obra 

galardoada referenciarão, em lugar destacado 
do volume e da cinta, de forma correta, o 
Grande Prémio e a entidade patrocinadora, 
assim Grande Prémio de Poesia Maria Amália 
Vaz de Carvalho | APE/C. M. Loures, com 
inserção de logótipo da Câmara Municipal de 
Loures. 

 
5. Inserir o logótipo da autarquia em todos os 

materiais de informação, promoção e 
divulgação do Grande Prémio. 

 
 
 

Cláusula Quarta 
(Interpretação e integração de lacunas) 

 
Quaisquer dúvidas resultantes da interpretação e 
execução do presente acordo de colaboração, 
bem como a integração de lacunas, serão 
resolvidas por acordo entre os outorgantes. 

 
 
 
 
 

Cláusula Quinta 
(Incumprimento das obrigações) 

 
1. O incumprimento das obrigações previstas, 

pelas partes, confere à parte não faltosa a 
possibilidade de resolver o presente acordo de 
colaboração, mediante mera comunicação 
escrita; 

 
2. Em caso de incumprimento das obrigações 

previstas neste acordo, por parte do segundo 
outorgante, fica esta entidade obrigada à 
restituição do valor total previsto no n.º 2 da 
cláusula segunda. 

 
 

Cláusula Sexta 
(Vigência) 

 
O presente acordo entra em vigor na data da sua 
assinatura sendo válido por um ano e renovando-
se automaticamente caso não seja denunciado por 
qualquer das partes com a antecedência de 30 
dias, sobre a data do seu termo ou do termo das 
suas renovações. 

 
 

Cláusula Sétima 
(Foro) 

 
É competente para resolver os litígios emergentes 
deste acordo de colaboração o Foro da comarca 
de Loures. 
 
 
O presente acordo de colaboração que vai ser 
assinado pelas partes consta de dois exemplares, 
ambos fazendo igualmente fé, e ficando um 
exemplar na posse de cada um dos outorgantes. 

 
 

Loures, __ de ______ de abril de 2019 
 

Município de Loures 
 

(Dr. Bernardino Soares) 
 
 
 

Associação Portuguesa de Escritores 
 

(Dr. José Manuel Mendes) 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções da 
Sr.ª Vereadora e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata) 
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ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TARIFAS 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 188/2019 
 

Considerando que: 
 
A. O Bujutsukan Clube de Portugal, com o NIF 

503242802, solicitou a utilização do Pavilhão 
Desportivo do Agrupamento de Escolas de 
Catujal-Unhos (Pavilhão do Alto do Moinho), 
no dia 8 de dezembro de 2018, para a 
realização do Nacional de Luta; 

 
B. A utilização do Pavilhão Desportivo do 

Agrupamento de Escolas de Catujal-Unhos 
prevê o pagamento, por hora, de 13,23 € 
(treze euros e vinte e três cêntimos), isento de 
IVA; 

 
C. A ocupação (incluindo 

montagem/iniciativa/desmontagem) teve a 
duração total de doze horas, sendo o valor a 
pagamento de 158,76 € (cento e cinquenta e 
oito euros e setenta e seis cêntimos); 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Desportivo do 
Agrupamento de Escolas de Catujal-Unhos 
(Pavilhão do Alto do Moinho), ao Bujutsukan Clube 
de Portugal, no valor total de 158,76 € (cento e 
cinquenta e oito euros e setenta e seis cêntimos), 
isento de IVA. 

 
 

Loures, 28 de março de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 189/2019 
 

Considerando que: 
 
A. O Taekwondo Clube de Santo António dos 

Cavaleiros, com o NIF 505258030, solicitou a 
utilização do ginásio do Pavilhão Desportivo 
do Agrupamento de Escolas General 
Humberto Delgado (Escola Básica 2,3 
Humberto Delgado), para a realização do 
Estágio de Defesa Pessoal de Taekwondo, 
que decorreu no dia 26 de janeiro de 2019, 
entre as 9h00 e as 17h00; 

 
B. A utilização do ginásio do Pavilhão Desportivo 

do Agrupamento de Escolas General 
Humberto Delgado prevê o pagamento, por 
hora, de 11,90 € (onze euros e noventa 
cêntimos), isento de IVA; 

 
C. A ocupação (incluindo montagem, iniciativa e 

desmontagem) teve a duração de oito horas, 
correspondendo a um valor a pagamento de 
95,20 € (noventa e cinco euros e vinte 
cêntimos), isento de IVA; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do ginásio do Pavilhão Desportivo 
do Agrupamento de Escolas General Humberto 
Delgado, ao Taekwondo Clube de Santo António 
dos Cavaleiros, no valor total de 95,20 € (noventa 
e cinco euros e vinte cêntimos), isento de IVA. 

 
 

Loures, 28 de março de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 190/2019 
 

Considerando que: 
 
A. O Clube União Recreativo de São Julião do 

Tojal, com o NIF 502001143, solicitou a 
cedência do Pavilhão Paz e Amizade, no dia 
20 de janeiro de 2019, entre as 8h00 e as 
15h00, para a realização de um estágio de 
karaté; 

 
B. A ocupação pretendida pressupõe o 

pagamento por hora de 10,53 € (dez euros e 
cinquenta e três cêntimos), sem IVA incluído; 

 
C. A ocupação (montagem, iniciativa e 

desmontagem) teve a duração de sete horas, 
correspondendo a um valor total a pagamento 
de 90,66 € (noventa euros e sessenta e seis 
cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em 
vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão Paz e Amizade, em 
conjunção com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, a isenção do pagamento pela 
respetiva utilização, ao Clube União Recreativo de 
São Julião do Tojal, no valor total de 90,66 € 
(noventa euros e sessenta e seis cêntimos), com 
IVA incluído à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 1 de abril de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 191/2019 
 

Considerando que: 
 
A. A Agregar - Associação de Apoio e Integração 

Social, Desportiva e Cultural, com o NIF 
513032398, utilizou o Pavilhão José Gouveia, 
no dia 18 de novembro de 2018, das 09h00 às 
13h00, para a realização de uma maratona 
solidária de futsal e convívio das famílias da 
Escolinha de Rugby de São João da Talha; 

 
B. A utilização do Pavilhão José Gouveia 

pressupõe o pagamento por hora, de 10,53 € 
(dez euros e cinquenta e três cêntimos), IVA 
não incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração de quatro horas, 

do que resulta um valor a pagamento de 51,81 
€ (cinquenta e um euros e oitenta e um 
cêntimos), IVA incluído à taxa legal em vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão José Gouveia, em 
conjugação com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, à Agregar - 
Associação de Apoio e Integração Social, 
Desportiva e Cultural, no valor de 51,81 € 
(cinquenta e um euros e oitenta e um cêntimos), 
IVA incluído à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 1 de abril de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 192/2019 
 

Considerando que: 
 
A. O Taekwondo Clube de Santo António dos 

Cavaleiros, com o NIF 505258030, solicitou a 
utilização dos Pavilhões Paz e Amizade e do 
Agrupamento de Escolas General Humberto 
Delgado (Escola Básica 2,3 Humberto 
Delgado), para a realização do 10.º workshop 
de Taekwondo, que decorreu no dia 1 de 
dezembro de 2018; 

 
B. A utilização do Pavilhão Desportivo do 

Agrupamento de Escolas General Humberto 
Delgado prevê o pagamento, por hora, de 
11,90 € (onze euros e noventa cêntimos), no 
período diurno e de 13,23 € (treze euros e 
vinte e três cêntimos), no período noturno, 
isento de IVA; 

 
C. A ocupação do Pavilhão Desportivo do 

Agrupamento de Escolas General Humberto 
Delgado (incluindo montagem, iniciativa e 
desmontagem) teve a duração de nove horas 
e trinta minutos, em período diurno, e duas 
horas e trinta minutos, em período noturno, 
correspondendo a um valor total a pagamento 
de 146,13 € (cento e quarenta e seis euros e 
treze cêntimos), isento de IVA; 

 
D. A utilização do Pavilhão Paz e Amizade 

(ginásio) prevê o pagamento, por hora, de 
10,53 € (dez euros e cinquenta e três 
cêntimos), sem IVA incluído; 

 
E. A ocupação do ginásio do Pavilhão Paz e 

Amizade teve a duração de oito horas, 
correspondendo a um valor total a pagamento 
de 103,62 € (cento e três euros e sessenta e 
dois cêntimos), com IVA incluído à taxa legal 
em vigor; 

 
F. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade 
(ginásio) e do Agrupamento de Escolas General 

Humberto Delgado, ao Taekwondo Clube de 
Santo António dos Cavaleiros, no valor total de 
249,75 € (duzentos e quarenta e nove euros e 
setenta e cinco cêntimos). 

 
 

Loures, 1 de abril de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 193/2019 
 

Considerando que: 
 
A. O Grupo Dramático e Recreativo Corações de 

Vale Figueira, com o NIF 501616977, utilizou o 
Pavilhão José Gouveia, das 9h00 às 17h00, 
nos dias 18 a 21 de junho, 25 a 29 de junho e 
2 a 6 de julho de 2018, para a realização de 
férias desportivas para crianças dos 6 aos 16 
anos; 

 
B. A utilização do Pavilhão José Gouveia 

pressupõe o pagamento por hora de 22,31 € 
(vinte e dois euros e trinta e um cêntimos), IVA 
não incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração total de cento e 

doze horas, do que resulta um valor a 
pagamento de 3.073,43 € (três mil setenta e 
três euros e quarenta e três cêntimos), IVA 
incluído à taxa legal em vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão José Gouveia, em 
conjugação com a aI. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, ao Grupo 
Dramático e Recreativo Corações de Vale 
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Figueira, no valor total de 3.073,43 € (três mil 
setenta e três euros e quarenta e três cêntimos), 
IVA incluído à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 1 de abril de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 

SERVIÇO DE VETERINÁRIO MUNICIPAL 
 

Proposta de celebração de Acordo de 
Colaboração entre o Município de Loures e a 
Associação Grupo de Socorro Animal de Portugal. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 194/2019 

 
Considerando que: 
 
A. É atribuição do Município de Loures, nos 

termos do n.º 1 e das alíneas g) e k) do n.º 2 
do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a promoção e salvaguarda 
dos interesses próprios das respetivas 
populações, designadamente, nos domínios 
da saúde e do ambiente; 

 
B. É competência da Câmara Municipal deliberar 

sobre formas de apoio a entidades e 
organismos legalmente existentes e, bem 
assim, apoiar atividades de natureza social, 
educativa ou outra de interesse para o 
Município, incluindo aquelas que contribuam 
para a promoção da saúde, nos termos das 
alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo 
I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro; 

 
C. Nos termos da alínea jj) do n.º 1 do artigo 33.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro e do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 
314/2003, de 17 de dezembro, compete ao 
Município a captura de animais vadios ou 
errantes, a qual pode ocorrer em qualquer 
hora do dia, durante todo o ano; 

 
D. Os animais capturados ou recolhidos podem 

necessitar de um atendimento médico urgente; 
 

E. O Município de Loures não dispõe das 
estruturas hospitalares, nem da capacidade 
necessária para assegurar um atendimento 
médico-veterinário permanente, que responda 
às necessidades dos animais recolhidos ou 
capturados; 

 
F. Para colmatar as lacunas existentes e garantir 

o bem-estar animal, o Município de Loures 
celebrou acordos de colaboração com 
entidades externas, os quais, no entanto, 
apenas preveem o atendimento destes 
animais em horário normal de expediente; 

 
G. A Associação Grupo de Socorro Animal de 

Portugal, também designada abreviadamente 
por “SOS ANIMAL - Portugal” é uma 
organização não-governamental e associação 
sem fins lucrativos de proteção animal e 
ambiental, que conta com voluntários e 
apoiantes em todo o país e que defende, 
resgata, trata e educa para o bem-estar 
animal, seja em atividades de entretenimento, 
em casos domésticos de negligência, 
abandono ou crueldade, ou no elementar 
reconhecimento legal do seu estatuto 
enquanto seres de direito; 

 
H. A SOS Animal - Portugal define como seus 

objetivos primordiais, entre outros, a 
contribuição para o apoio médico-veterinário 
de animais silvestres, errantes ou 
abandonados; a contribuição para a educação 
e sensibilização para o bem-estar animal; a 
contribuição para a adoção de animais ou 
ainda para o fomento, nas entidades públicas 
e privadas, de iniciativas que visem a 
promoção e defesa dos interesses dos 
animais; 

 
I. A SOS Animal - Portugal assegura o 

funcionamento do único Hospital Veterinário 
Solidário em Portugal, o qual garante a 
prestação de assistência adequada e 
diferenciada aos animais, tanto no horário 
normal das 9h às 21h, como no horário de 
urgências, entre as 21h e as 9h, de segunda a 
domingo. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo 
disposto pelas alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
que estabelece o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovar a celebração do Acordo de 
Colaboração entre o Município de Loures e a 
Associação Grupo de Socorro Animal de Portugal, 
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com vista à prestação de assistência médico-
veterinária aos animais detidos pelo Município e à 
colaboração em iniciativas, ações e campanhas de 
promoção do bem-estar animal, nos termos da 
minuta que se anexa. 

 
 

Loures, 3 de abril de 2019. 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 

                                    
 

ACORDO DE COLABORAÇÃO 
 

Entre: 
 
O Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, 2675-501, Loures, através do seu 
órgão executivo, Câmara Municipal de Loures, 
aqui representada pelo seu Presidente, Dr. 
Bernardino José Torrão Soares, com poderes para 
o ato e adiante designado por Primeiro 
Outorgante; 
 
e 
 
a Associação Grupo de Socorro Animal de 
Portugal, também designada abreviadamente por 
“SOS ANIMAL - Portugal”, organização não 
governamental (ONG), sem fins lucrativos, de 
proteção e defesa de todos os animais, com o 
número fiscal 507973160, com sede na Estrada 
Paço do Lumiar, Lote R4, Loja, A 1600-543 
Lisboa, neste ato representado por Sandra Duarte 
Cardoso, na qualidade de Presidente da Direção e 
com poderes para o ato, adiante também 
designada por Segunda Outorgante 
 
também designados por “Partes” ou por “Parte” 
quando conjunta ou indistintamente referidos. 
 
 
Considerando que: 
 
I. É atribuição do Município de Loures, nos 

termos do n.º 1 e das alíneas g) e k) do n.º 2 
do artigo 23.º do Anexo I da Lei n° 75/2013, de 
12 de setembro, a promoção e salvaguarda 
dos interesses próprios das respetivas 
populações, designadamente, nos domínios 
da saúde e do ambiente; 

II. É competência da Câmara Municipal deliberar 
sobre formas de apoio a entidades e 
organismos legalmente existentes e, bem 
assim, apoiar atividades de natureza social, 
educativa ou outra de interesse para o 
Município, incluindo aquelas que contribuam 
para a promoção da saúde, nos termos das 
alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo 
I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 
III. Nos termos da alínea jj) do n.º 1 do artigo 33.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, bem como do artigo 8.º do Decreto-
Lei n.º 314/2003, de 17 de dezembro, é 
competência do Município a captura de 
animais vadios ou errantes; 

 
IV. A suprarreferida captura pode ocorrer em 

qualquer hora do dia, durante todo o ano; 
 
V. Os animais capturados ou recolhidos podem 

necessitar de um atendimento médico urgente; 
 
VI. O Município de Loures não dispõe das 

estruturas hospitalares, nem da capacidade 
necessária para assegurar um atendimento 
médico-veterinário permanente, que responda 
às necessidades dos animais recolhidos ou 
capturados; 

 
VII. Para colmatar as lacunas existentes e garantir 

o bem-estar animal, o Município de Loures 
celebrou acordos de colaboração com 
entidades externas, os quais, no entanto, 
apenas preveem o atendimento destes 
animais em horário normal de expediente. 

 
VIII. A SOS Animal-Portugal é uma organização 

não-governamental e associação sem fins 
lucrativos de proteção animal e ambiental, que 
conta com voluntários e apoiantes em todo o 
país e que defende, resgata, trata e educa 
para o bem-estar animal, seja em atividades 
de entretenimento, em casos domésticos de 
negligência, abandono ou crueldade, ou no 
elementar reconhecimento legal do seu 
estatuto enquanto seres de direito; 

 
IX. A SOS Animal-Portugal define como seus 

objetivos primordiais, entre outros, a 
contribuição para o apoio médico-veterinário 
de animais silvestres, errantes ou 
abandonados; a contribuição para a educação 
e sensibilização para o bem-estar animal; a 
contribuição para a adoção de animais ou 
ainda para o fomento, nas entidades públicas 
e privadas, de iniciativas que visem a 
promoção e defesa dos interesses dos 
animais; 
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X. A SOS Animal-Portugal assegura o 
funcionamento do único Hospital Veterinário 
Solidário em Portugal, o qual garante a 
prestação de assistência adequada e 
diferenciada aos animais, tanto no horário 
normal das 9h às 21h, como no horário de 
urgências, entre as 21h e as 9h, de segunda a 
domingo. 

 
 
É livremente celebrado e de boa-fé reduzido a 
escrito o presente Acordo de Colaboração, que se 
subordina aos considerandos que antecedem e se 
regerá pelas seguintes cláusulas: 

 
 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

 
O presente acordo de colaboração tem por objeto 
a assistência médico-veterinária a animais 
capturados, recolhidos ou mesmo alojados, no 
Centro de Recolha Oficial da Câmara Municipal de 
Loures, nas instalações da SEGUNDA 
OUTORGANTE, bem como a colaboração entre 
as PARTES em iniciativas, ações e campanhas de 
promoção do bem-estar animal. 

 
 

Cláusula Segunda 
(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

 
Ao abrigo do presente acordo de colaboração, 
configuram obrigações do Primeiro Outorgante: 
 
1- Assegurar o transporte dos animais que 

necessitem de diagnóstico e/ou tratamento até 
às instalações da Segunda Outorgante; 

 
2- Assegurar a divulgação das atividades e as 

condições logísticas para a participação da 
Segunda Outorgante, caso seja do seu 
interesse, em iniciativas que o Primeiro 
Outorgante organize; 

 
3- Prestar apoio logístico a iniciativas próprias da 

Segunda Outorgante e/ou campanhas de 
sensibilização, que se realizem na área do 
concelho de Loures, dentro das suas 
disponibilidades. 

 
 

Cláusula Terceira 
(Obrigações da Segunda Outorgante) 

 
Ao abrigo do presente acordo de colaboração, 
configuram obrigações da Segunda Outorgante: 
 

1- Efetuar consultas médico-veterinárias gratuitas 
aos animais detidos pelo Primeiro Outorgante, 
nas suas instalações, nos horários diurnos e 
noturnos; 

 
2- Assegurar ao Primeiro Outorgante a 

possibilidade de aceder aos serviços do 
Hospital Veterinário Solidário da SOS Animal, 
nomeadamente a exames de diagnóstico, 
cirurgias de esterilização e a tratamentos 
médico-cirúrgicos, pelos valores previstos na 
sua tabela de valores a cobrar para 
associados coletivos; 

 
3- Colaborar com o Primeiro Outorgante para o 

bem-estar dos animais, disponibilizando-lhe as 
ferramentas de que disponha, sejam 
ferramentas de marketing como campanhas, 
ações de formação e sensibilização, 
campanhas de vacinação, ou outras 
promovidas pela Segunda Outorgante. 

 
 

Cláusula Quarta 
(Interpretação e integração de lacunas) 

 
Quaisquer dúvidas resultantes da interpretação e 
execução do presente acordo de colaboração, 
bem como a integração de lacunas, serão 
resolvidas por acordo entre as Partes. 

 
 

Cláusula Quinta 
(lncumprimento das obrigações) 

 
O incumprimento das obrigações previstas, pelas 
Partes, confere à Parte não faltosa a possibilidade 
de resolver imediatamente o presente acordo de 
colaboração, mediante mera comunicação escrita, 
com efeitos imediatos. 

 
 

Cláusula Sexta 
(Vigência) 

 
O presente acordo de colaboração produz efeitos 
a partir da data da sua assinatura, sendo válido 
pelo período de um ano, renovando-se, contudo, 
automática e sucessivamente por iguais períodos, 
quando não seja denunciado por qualquer das 
Partes com a antecedência de 30 dias, 
relativamente ao seu término ou das respetivas 
renovações, mediante notificação por carta 
registada com aviso de receção a remeter à 
contraparte. 
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Cláusula Sétima 
(Foro) 

 
É competente para resolver os litígios emergentes 
deste acordo de colaboração o Foro da comarca 
de Loures. 
 
 
O presente acordo de colaboração que vai ser 
assinado pelas Partes consta de dois exemplares, 
ambos fazendo igualmente fé, e ficando um 
exemplar na posse de cada um dos outorgantes. 
 
 
O clausulado do presente protocolo foi aprovado 
na XX Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em xx de xxxxx de 2019. 

 
 

Loures, xx de xxxxx de 2019 
 

Município de Loures 
 

Dr. Bernardino José Torrão Soares 
 
 
 

SOS Animal - Portugal 
 

Dr.ª Sandra Duarte Cardoso 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
 
Proposta de celebração de Acordo de 
Colaboração entre o Município de Loures e a 
Associação Click Positivo. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 195/2019 

 
Considerando que: 
 
A. É atribuição do Município de Loures, nos 

termos do n.º 1 e das alíneas g) e k) do n.º 2 
do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a promoção e salvaguarda 
dos interesses próprios das respetivas 
populações designadamente, nos domínios da 
saúde e do ambiente; 

 
B. É competência da Câmara Municipal deliberar 

sobre formas de apoio a entidades e 
organismos legalmente existentes, e bem 

assim, apoiar atividades de natureza social, 
educativa ou outra de interesse para o 
Município, incluindo aquelas que contribuam 
para a promoção da saúde, nos termos das 
alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo 
I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 
C. Nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 

314/2003, de 17 de dezembro, é competência 
do Município a captura de animais vadios ou 
errantes; 

 
D. Os animais capturados ficam alojados no 

Centro de Recolha Oficial a aguardar adoção; 
 
E. Enquanto aguardam adoção são diariamente 

assistidos de forma a garantir o seu bem-estar 
e devem ser treinados e socializados visando 
uma maior probabilidade de concretização da 
adoção; 

 
F. Não existe atualmente uma entidade que 

ministre formação adequada aos funcionários 
do Centro de Recolha Oficial; 

 
G. Os animais alojados ou adotados que 

manifestem comportamentos menos 
aceitáveis não conseguem adoções 
responsáveis ou quando conseguem são 
muitas vezes devolvidos. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do n.º 
1 e alíneas g) e k) do n.º 2 do art.º 23.º, e das 
alíneas o), ii) e jj), do n.º 1, do art.º 33.º, do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, a Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, aprovar a celebração 
de um Protocolo de Colaboração entre O 
Município de Loures e a Associação Click Positivo, 
nos termos da minuta que se anexa. 

 
 

Loures, 3 de abril de 2019. 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
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PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO 
 

a celebrar 
 

entre o Município de Loures 
e Associação Click Positivo 

 
Considerando que: 
 
I. É atribuição do Município de Loures, nos 

termos do n.º 1 e das alíneas g) e k) do n.º 2 
do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a promoção e salvaguarda 
dos interesses próprios das respetivas 
populações designadamente, nos domínios da 
saúde e do ambiente; 

 
II. É competência da Câmara Municipal deliberar 

sobre apoios a atividades de natureza social, 
educativa ou outra de interesse para o 
Município, incluindo aquelas que contribuam 
para a promoção da saúde, nos termos da 
alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 
III. Nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 

314/2003, de 17 de dezembro, é competência 
do Município a captura de animais vadios ou 
errantes. 

 
 
O Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, 2675-501, Loures, através do seu 
órgão executivo, Câmara Municipal de Loures, 
representada pelo seu Presidente, Dr. Bernardino 
José Torrão Soares, adiante designado por 
primeiro outorgante 
 
e a Associação Click Positivo, com o número fiscal 
514292121, com sede na Rua do Casal da Cruz, 
n.º 7A, Vila de Rei, 2670-678, Bucelas, e neste ato 
representado por dois membros da direção, 
Andreia Pinto Lauro na qualidade de Presidente e 
Tânia Marina Félix Rodrigues Carvalho na 
qualidade de Vice-Presidente, adiante designado 
por segundo outorgante. 
 
 
Celebram o presente acordo, nos termos exarados 
nas cláusulas seguintes: 

 
 
 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

 
O presente Protocolo de Colaboração entre os 
outorgantes tem por objeto a formação de 
funcionários e tutores de animais do Centro de 
Recolha Oficial de Loures, a sensibilização da 
comunidade escolar a esta temática, bem como, a 
participação dos outorgantes em eventos, com 
vista à promoção da adoção de animais. 

 
 

Cláusula Segunda 
(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

 
O primeiro outorgante compromete-se a: 
 
1. Ceder de forma gratuita uma sala para a 

realização de workshops, sala esta que 
permita a permanência de cães, mediante 
disponibilidade dos serviços municipais e em 
datas a acordar pelas partes; 

 
2. Conceder apoio logístico e técnico, mediante a 

disponibilidade dos serviços municipais, para a 
realização e divulgação do evento 
“AnimalFest”, nomeadamente: 

 
a) Apoio Logístico 
 

• Colaboração na promoção e divulgação do 
AnimalFest através da conceção e reprodução 
de suportes de divulgação, tais como cartazes 
e programas, em quantidade a fixar de acordo 
com as disponibilidades do município; 

 

• Cedência de espaço; 
 

• Cedência de equipamento de som e 
respetivos operadores, condicionada à dispo-
nibilidade dos serviços municipais; 

 

• Cedência de outros apoios logísticos, tais 
como stands, iluminação, mastros e flâmulas, 
baias, pérgulas, entre outros, considerando as 
disponibilidades dos materiais existentes nos 
serviços municipais. 

 
b) Apoio técnico 
 

• Apoio de técnicos da USVM, se solicitado, 
para participação em reuniões de organização 
e preparação da iniciativa, bem como, 
posteriormente, de avaliação da mesma; 

 

• Apoio por parte de técnico da USVM para 
acompanhamento, no local, da ação, não 
cabendo ao profissional da autarquia intervir 
e/ou interferir na prossecução do programa 
previamente definido pela associação. 
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Cláusula Terceira 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

 
 

O segundo outorgante compromete-se a: 
 
1. Remeter à Câmara Municipal de Loures o 

Plano da Ação e Orçamento, até 2 meses 
antes da execução do projeto e o respetivo 
Relatório da Ação, até 1 mês após o término 
da ação; 

 
2. Efetuar trimestralmente uma ação de 

formação aos funcionários do Centro de 
Recolha Oficial de Loures, respeitante a 
regras de segurança na manipulação e 
condução de animais, interpretação de sinais 
de comunicação canina e felina, bem como, 
cuidados básicos de higiene e tosquia de 
animais; 

 
3. Participar nas ações de sensibilização 

efetuadas em escolas do concelho, em 
conjunto com a Unidade de Serviços de 
Veterinário Municipal; 

 
4. Efetuar pelo menos uma visita por mês às 

instalações do Centro de Recolha Oficial de 
Loures, para aconselhamento sobre os 
animais para adoção, com vista a uma adoção 
responsável e informada; 

 
5. Efetuar acompanhamento a animais alojados 

no CRO ou adotados que demonstrem 
comportamentos pouco aceitáveis, a pedido 
da Unidade de Serviço Veterinário Municipal; 

 
6. Efetuar uma ação de formação mensal (a 

realizar aos fins de semana) aos tutores que 
tenham adotado animais do Centro de 
Recolha Oficial de Loures; 

 
7. Entregar semestralmente um relatório relativo 

à execução das ações supra discriminadas; 
 
8. A cumprir e fazer cumprir as regras e 

regulamentos dos espaços municipais 
utilizados, assim como o regulamento geral do 
ruído e legislação complementar; 

 
9. A colocar, em local de visibilidade privilegiada, 

faixas alusivas ao apoio da Câmara Municipal 
de Loures. 

 
 
 
 
 
 

Cláusula Quarta 
(Outras entidades) 

 
O programa da iniciativa deverá prever a 
participação de outras entidades locais ou 
extramunicipais que concorram para o objetivo da 
iniciativa. 

 
 

Cláusula Quinta 
(Contrapartidas financeiras) 

 
1. No âmbito do presente Protocolo de 

Colaboração, será assegurado pelo Município 
de Loures o apoio financeiro ao conjunto das 
ações previstas, no valor total de 2.500,00 € 
(dois mil e quinhentos euros). 

 
2. O apoio referido no número anterior será 

disponibilizado em duas tranches iguais: 
 
a) A primeira até trinta dias após a assinatura do 

protocolo; 
 
b) A segunda até trinta dias após o início do 

segundo semestre de vigência do protocolo. 
 
 

Cláusula Sexta 
(Interpretação e integração de lacunas) 

 
Quaisquer dúvidas resultantes da interpretação e 
execução do presente Protocolo de Colaboração, 
bem como a integração de lacunas, serão 
resolvidas por acordo entre os outorgantes. 

 
 

Cláusula Sétima 
(lncumprimento das obrigações) 

 
1. O incumprimento das obrigações previstas no 

presente protocolo confere à Parte não faltosa 
o direito de proceder à resolução do mesmo 
com efeitos imediatos, através de carta 
registada com aviso de receção, e na qual se 
fundamentam os motivos que sustentam a 
justa causa invocada. 

 
2. A Parte que proceder à resolução do presente 

acordo fica imediatamente liberta do 
cumprimento de quaisquer obrigações 
decorrentes da celebração do presente 
protocolo. 

 
3. No caso de resolução do presente protocolo 

pelo Município por incumprimento das 
obrigações por parte da Associação, fica esta 
obrigada a ressarcir o Município: 
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a) Do valor total correspondente à primeira 
tranche semestral, prevista no n.º 2 da 
Cláusula Quinta, se esta resolução se verificar 
durante o primeiro semestre de execução do 
Protocolo; 

 
b) Do valor proporcional correspondente ao 

número de meses sem execução efetiva do 
presente protocolo, caso a resolução se 
verifique após o fim do primeiro semestre de 
vigência do mesmo. 

 
 

Cláusula Oitava 
(Vigência) 

 
O presente Protocolo de Colaboração, produz 
efeitos a partir da data da sua assinatura, sendo 
válido pelo período de um ano, renovando-se, 
contudo, automática e sucessivamente por iguais 
períodos, quando não seja denunciado por 
qualquer das partes com a antecedência de 30 
dias, relativamente ao seu término ou das 
respetivas renovações, mediante notificação por 
carta registada com aviso de receção a remeter à 
contraparte. 

 
 

Cláusula Nona 
(Foro) 

 
É competente para resolver os litígios emergentes 
deste acordo de colaboração o Foro da comarca 
de Loures. 
 
 
O presente Protocolo de Colaboração que vai ser 
assinado pelas partes consta de dois exemplares, 
ambos fazendo igualmente fé, e ficando um 
exemplar na posse de cada um dos outorgantes. 

 
 

Loures, xx de xxxx de 2019 
 

Município de Loures 
 

Presidente da Câmara Municipal de Loures 
(Dr. Bernardino José Torrão Soares) 

 
 
 
 

Click Positivo 
 

Presidente 
(Andreia Pinto Lauro) 

 
 
 

Vice-Presidente 
 

(Tânia Marina Félix Rodrigues Carvalho) 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 
 

Proposta de aprovação das minutas de Protocolos 
a celebrar entre o Município de Loures, a Petrogal 
- Petróleos de Portugal, S.A. e Tavares e 
Companhia, S.A., para cedência de duas parcelas 
de terreno tendo por objetivo viabilizar o Projeto 
Frente Ribeirinha de Loures e o início dos 
trabalhos tendentes à futura celebração de um 
contrato para planeamento. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 196/2019 

 
Considerando que: 
 
A. No âmbito do desenvolvimento sustentável do 

concelho, das políticas ambientais em curso e 
da necessidade de requalificação dos usos da 
zona oriental, constitui objetivo municipal 
garantir o acesso da população às margens do 
Rio Tejo, de modo a que todos possam 
usufruir da paisagem do estuário do Tejo e do 
contacto com a Natureza; 

 
B. Com este desígnio deu-se início ao “Projeto da 

Frente Ribeirinha”, que prevê a criação de um 
percurso pedonal e ciclável que ligará os 
concelhos de Lisboa, Loures e Vila Franca de 
Xira em condições de valorização paisagística 
e estreita relação com a fruição das margens 
do rio; 

 
C. Para o efeito, o Município de Loures garantiu 

já a aprovação do cofinanciamento no âmbito 
do Acordo de Parceria firmado pelo Estado 
Português e a Comissão Europeia 
denominado «Portugal 2020», no valor de 
1.392.563,99 € (um milhão, trezentos e 
noventa e dois mil, quinhentos e sessenta e 
três euros e noventa e nove cêntimos); 

 
D. Este projeto assume também relevância no 

âmbito da recente decisão de realização das 
“Jornadas da Juventude”, a ter lugar na zona 
oriental de Lisboa e de Loures, sendo a sua 
implementação prévia de grande valia a este 
evento, como forma de ligação das margens 
do Trancão; 
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E. Para a realização do projeto, o Município 
necessita de adquirir duas parcelas de terreno; 
uma de propriedade da Petrogal com a área 
total aproximada de 178.482 m2; e outra em 
propriedade da Tavares & Companhia - 
Cortiças S.A. com área aproximada de 4.911 
m2; 

 
F. A Petrogal - Petróleos de Portugal S.A. e a 

Tavares e Companhia S.A., atendendo às 
exigências de programação do investimento 
para cumprimento das condições de 
cofinanciamento comunitário, dispõem-se a 
facilitar a concretização do projeto da Frente 
Ribeirinha, através da cedência antecipada 
para o domínio público das parcelas de 
terreno acima mencionadas, mediante o 
compromisso futuro de contabilização da área 
cedida nas compensações obrigatórias de 
futuras operações urbanísticas na parte 
sobrante dos seus prédios; 

 
G. Quer a Petrogal - Petróleos de Portugal S.A., 

quer a Tavares & Companhia - Cortiças S.A. 
desativaram os respetivos usos industriais 
(instalações de armazenamento de 
combustíveis e de fábrica de artigos de 
cortiça), mantendo os terrenos abandonados 
sem qualquer uso, contribuindo para uma 
imagem degradada da zona oriental do 
concelho; 

 
H. A área carece duma requalificação urbanística 

em harmonia com a envolvente natural do 
estuário do Tejo e a ocupação urbana 
envolvente já consolidada na Bobadela, 
Sacavém e Parque das Nações; 

 
I. Perspetivando esta requalificação, o PDM 

estabeleceu no interior da respetiva Unidade 
Operativa de Planeamento e Gestão da Zona 
Oriental E, a Subunidade Operativa de 
Planeamento e Gestão da Plataforma da Zona 
Ribeirinha («SUOPG 22»), que se estende do 
perímetro urbano de Sacavém para norte, ao 
longo do Rio Tejo e em torno do IC2; 

 
J. Segundo o PDM, a SUOPG 22 tem como 

objetivos fixados: 
 
- “Delineação e qualificação da fronteira dos 

usos industriais através da estruturação dos 
usos de transição, minimizando os efeitos dos 
espaços canais e barreiras existentes entre os 
aglomerados urbanos e o Rio Tejo”. 

- “A libertação de usos obsoletos da frente 
ribeirinha, transformando-os em espaços de 
equipamentos de utilização coletiva”; 

 

bem como 
 
- A valorização da frente ribeirinha para 

aproveitamento e fruição da população, 
através da ligação das margens do Trancão, 
que devem contribuir para a continuidade do 
espaço verde de recreio e lazer do Parque das 
Nações”. 

 
K. Na concretização dos objetivos desta SUOPG 

22, uma das formas previstas de execução é o 
Plano de Pormenor; 

 
L. A Petrogal propõe-se suportar a elaboração de 

uma proposta de plano de pormenor que 
abranja a totalidade da área do seu prédio e 
do da Antiga Fábrica da Cortiça, bem como a 
área necessária para garantir os respetivos 
acessos, estando concertada para o efeito 
com a empresa Tavares & Companhia S.A.; 

 
M. Neste sentido a Petrogal está disponível para 

celebração com o Município do contrato 
previsto nos artigos 79.º a 81.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
80/2014, de 14 de maio («RJIGT»), também 
designado por «Contrato para Planeamento»; 

 
N. Para os objetivos estabelecidos para a 

SUOPG 22, e mesmo tendo em conta as 
servidões e restrições de uso legalmente 
impostas à zona por determinação 
supramunicipal, existem condições para 
melhor ajustar a capacidade de edificação e 
de uso das áreas das parcelas localizadas 
entre a Linha Férrea do Norte e o IC2, 
assegurando-se a ligação aos tecidos urbanos 
envolventes, em observância do princípio 
fundamental da compatibilidade de usos, 
favorecendo a coexistência de usos urbanos 
compatíveis e complementares, tais como o 
uso residencial, comercial e de terciário, bem 
como a multifuncionalidade e a integração e 
flexibilidade de utilizações adequadas a cada 
uso do solo, contribuindo para uma maior 
diversidade e sustentabilidade territoriais, nos 
termos do disposto no artigo 12.º, n.º 4, do 
Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de 
agosto; 

 
O. Os conselhos de administração das 

sociedades Petrogal - Petróleos de Portugal 
S.A. e Tavares & Companhia S.A. aprovaram 
as minutas em anexo. 
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Tenho a honra de propor à Câmara Municipal de 
Loures que, ao abrigo do disposto nas alíneas ee) 
e ff) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, e 
atento ao disposto no art.º 44.º do D.L. n.º 555/99, 
delibere a aprovação das minutas de Protocolo 
com a Petrogal - Petróleos de Portugal S.A. e com 
a Tavares e Companhia S.A., nos termos do seu 
conteúdo em anexo e que faz parte integrante 
desta proposta, designadamente para: 
 
• cedência ao município de duas parcelas de 

terreno, de modo a viabilizar o “Projeto da 
Frente Ribeirinha de Loures” mediante 
contabilização das áreas cedidas nas 
compensações obrigatórias de operações 
urbanísticas futuras nos prédios sobrantes; 

 
• início dos trabalhos tendentes à futura 

celebração de um “contrato para planeamento” 
previsto nos art.ºs 79.º a 81.º do D.L. n.º 
80/2015, de 14 de maio. 

 
 

Loures, 3 de abril de 2019 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 

NOTA DA REDAÇÃO: Para comodidade de 
consulta, as minutas dos Protocolos com a 
Petrogal - Petróleos de Portugal S.A. e com a 
Tavares e Companhia S.A. referidas supra 
encontram-se disponibilizadas em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Processo n.º 66.096/DPRU 
Início do procedimento de Alteração do Plano 
Diretor Municipal 
Proposta de aprovação da elaboração de 
alteração ao Plano Diretor Municipal, com 
estabelecimento de prazo inicial de 30 dias para 
participação. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 197/2019 

 
Considerando: 
 
A. O teor das informações dos serviços 

municipais a fls. 31 a 39 e o despacho do 
Diretor do DPGU, a fl. 40, do processo 
66096/DPRU; 

 
B. Que a versão do PDM, que resultou do 

processo de revisão concluído em junho de 
2015, com a sua publicação em Diário da 
República, já vigora há mais de 3 anos; 

 
C. Que, nos termos do n.º 2 do artigo 199.º do 

RJIGT, o Município está vinculado a incluir as 
regras de classificação e qualificação dos 
solos, nos termos do mesmo diploma até 13-
07-2020, o que terá como resultado o 
desaparecimento da classe de “solos 
urbanizáveis”, com a inclusão dos solos assim 
classificados, atendendo à situação dos 
mesmos, nas categorias de solo urbano ou 
solo rústico, nos termos do artigo 74.º do 
RJIGT; 

 
D. Que não estão em causa as opções 

estratégicas que determinaram o processo de 
revisão do PDM e que enquadram a versão 
presentemente em vigor; 

 
E. Que, por outro lado, o período decorrido de 

vigência do PDM impõe correções pontuais da 
classificação do solo e do regulamento, no 
sentido de adequar este instrumento de 
ordenamento do território aos objetivos a que 
se propõe; 

 
F. Que a abordagem às várias necessidades que 

se prefiguram ganham, em termos de 
oportunidade e coerência na sua consideração 
conjunta e articulada. 
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto dos artigos 76.º e 88.º e com base na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 115.º e dos artigos 
118.º e 119.º do RJIGT (Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial), estabelecido 
pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio: 
 
1. Determinar a elaboração de alteração ao 

Plano Diretor Municipal de Loures, nos termos 
e prazos da informação técnica a fls. 31 a 39 
do processo 66423; 

 
2. Estabelecer um prazo de 30 dias, para o 

período inicial de participação, destinado à 
formulação de sugestões e apresentação de 
informações sobre quaisquer questões que 
possam ser consideradas no âmbito do 
procedimento em questão. 

 
… 

 
Loures, 3 de abril de 2019 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
 
Proposta de aprovação da minuta de Protocolo a 
celebrar entre o Município de Loures e a EPAL - 
Empresa Portuguesa de Águas Livres S.A., para 
entendimento e cooperação na realização e 
utilização de percursos pedonais e cicláveis, ao 
longo das áreas adjacentes aos Aquedutos Alviela 
e Tejo, designadamente no troço entre a 
urbanização da Quinta da Parreirinha, na 
Bobadela e o Adeião, em Santa Iria de Azóia. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 198/2019 

 
Considerando que: 
 
A. O Município de Loures está empenhado na 

revitalização das zonas urbanas através do 
aproveitamento dos espaços vazios e da sua 
colocação ao serviço das populações; 

 
 

B. A zona oriental deste concelho, e, 
particularmente, as zonas urbanas 
consolidadas são atravessadas por dois 
grandes aquedutos, em terrenos de 
propriedade da EPAL - Empresa Portuguesa 
de Águas Livres S.A. (o Canal Alviela e o 
Canal Tejo), que abastecem de água a região 
de Lisboa, aos quais estão afetos corredores 
de proteção (10 m+10 m), sem qualquer 
tratamento superficial ou atribuição de 
qualquer uso específico; 

 
C. Estes espaços/corredores, pela sua 

localização e extensão, se apresentam em 
parte substancial do seu percurso, como 
“fraturas”, desaproveitados paisagisticamente, 
e sem a capacidade de uso que, sem prejuízo 
da função de proteção essencial, poderia 
corresponder às suas potencialidades perante 
o meio urbano em que se inserem; 

 
D. Os espaços/corredores em questão 

constituem áreas contínuas de terreno liberto 
de edificações, sendo utilizados precariamente 
como atravessadouros pelas populações, em 
troços de veredas condicionados pelas 
condições climatéricas e consequente estado 
do solo; 

 
E. O Município de Loures pretende adequar as 

áreas adjacentes aos aquedutos, propriedade 
da EPAL, à sua utilização pública como 
percursos pedonais e cicláveis, que 
proporcionem: 

 
I. Itinerários alternativos de ligação entre bairros 

da União das Freguesias de Santa Iria de 
Azóia, São João da Talha e Bobadela com 
ligação aos transportes públicos, na ótica de 
uma rede que inclua a articulação com o 
transporte ferroviário, e ainda eventual 
prolongamento das vias aos concelhos de 
Lisboa e Vila Franca de Xira; 

 
II. Conexão das áreas urbanas consolidadas com 

o futuro “passeio da Frente Ribeirinha do 
Tejo”; 

 
III. Melhoria da acessibilidade, em modos suaves, 

aos equipamentos, como escolas e centros de 
saúde, bem como às atuais e novas áreas 
desportivas e de lazer em meio urbano com 
possibilidade de concretização de algumas 
áreas da Estrutura Ecológica Urbana, 
definidos no âmbito do Ordenamento do PDM; 
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IV. Aumento das áreas desportivas e de lazer em 
meio urbano, para usufruto e qualidade de 
vida das populações, com especial realce da 
fruição das vistas do Tejo; 

 
V. Ampliação das condições de segurança de 

mobilidade, pela alternativa de circuitos 
dedicados ao trânsito pedonal e ciclável, 
dominantemente separados das vias 
rodoviárias, sem prejuízo das ligações às 
paragens de transportes públicos; 

 
VI. A utilização potencial por uma população de 

cerca de 40.000 pessoas. 
 
F. Os percursos pedonais e cicláveis a 

implementar aproximar-se-ão, tanto quanto 
possível, do conceito de “corredores verdes”, 
contribuindo para a manutenção de uma 
estrutura ecológica do território, que se 
pretende viva, valorizando os sistemas 
naturais numa ótica de usufruto sustentável do 
território; 

 
G. Neste sentido, no início do ano 2016, se 

desencadearam contactos com a EPAL - 
Empresa de Águas Livres de Portugal S.A. 
para auscultar a sua disponibilidade e 
condições para autorização de utilização 
pública dos terrenos que integram a zona de 
proteção aos aquedutos Tejo e Alviela ao 
serviço da mobilidade suave no tecido urbano 
contínuo que atravessam, o que culminou no 
acordo quanto aos termos da minuta de 
protocolo em anexo; 

 
H. Os serviços municipais elaboraram o plano 

geral da rede das vias pedonais e cicláveis a 
empreender, estruturadas nos 
espaços/corredor em questão, a qual se 
prevê, vir a ser executada de forma faseada; 

 
I. O interesse público e a mais-valia para as 

populações, bem como a disponibilidade 
manifestada pela EPAL - Empresas de Águas 
Livres de Portugal S.A. para um entendimento 
de princípio, permitirá futuramente concretizar 
o projeto, ao abrigo do acordo a firmar na 
sequência da presente deliberação. 

 
 
Nestes termos e de modo a implementar o projeto 
“Caminhos da Água”, tenho a honra de propor que 
a Câmara Municipal de Loures, delibere, ao abrigo 
do disposto nas alíneas t), u) e ee) do n.º 1 do art.º 
33.º da Lei n.º 75/2013: 
 
 

Aprovar a minuta de protocolo com a EPAL - 
Empresa Portuguesa de Águas Livres S.A., em 
anexo, para entendimento e cooperação na 
realização e utilização de percursos pedonais e 
cicláveis, ao longo das áreas adjacentes aos 
Aquedutos Alviela e Tejo, designadamente no 
troço entre a urbanização da Quinta da 
Parreirinha, na Bobadela e o Adeião, em Santa Iria 
de Azóia. 

 
 

Loures, 3 abril de 2019 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 

                        
 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 
 

entre 
 

MUNICÍPIO DE LOURES 
 

e a 
 

EPAL - EMPRESA PORTUGUESA 
DE ÁGUAS LIVRES, S.A. 

 
Entre 
 
MUNICÍPIO DE LOURES, pessoa coletiva n.º 
501294996, com sede na Praça da Liberdade, 
2674-501 Loures, neste ato representado por Dr. 
Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de 
Presidente da Câmara de Loures, com poderes 
para o ato, adiante designado simplesmente por 
“CMLoures”, 
 
e 
 
EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, 
S.A., com sede na Avenida da Liberdade, número 
vinte e quatro, em Lisboa, pessoa coletiva número 
500906840, e registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Lisboa, sob aquele número 
único, com o capital social de 150.000.000,00 €, 
representada pelo Exmo. Senhor. Eng.º José 
Manuel Leitão Sardinha e pela Exma. Senhora 
Dra. Luísa Maria Branco dos Santos Mota 
Delgado, na qualidade, respetivamente, de 
Presidente e Vogal do Conselho de Administração, 
doravante designada por “EPAL”. 
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Considerando que: 
 
A) A CMLoures pretende usar a área livre das 

faixas de terreno onde se encontram 
instalados os Aquedutos do Alviela e Tejo, 
sitas no território da União das Freguesias de 
Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 
Bobadela, concelho de Loures, nos termos 
melhor identificados no Anexo I ao presente 
protocolo e dele fazendo parte integrante, para 
a realização de percursos pedonais e cicláveis 
e, assim, proporcionar a melhoria da qualidade 
de vida das populações, comprometendo-se a 
apresentar, posteriormente, à EPAL os 
Projetos de Execução que concretizam tal 
intenção, em consonância com o presente 
Protocolo; 

 
B) Os percursos pedonais e cicláveis pretendem 

associar-se, tanto quanto possível, ao conceito 
de “corredores verdes”, permitindo aos seus 
utilizadores aproximarem-se da Natureza e 
contribuírem, tanto para a manutenção de uma 
estrutura ecológica do território - que se 
pretende viva, preservando as suas funções 
ambientais - como para a valorização dos 
sistemas naturais e rurais do litoral, numa 
ótica de usufruto sustentável do território; 

 
C) Os Aquedutos do Alviela e do Tejo 

apresentam-se, em várias partes do seu 
percurso, desaproveitados paisagisticamente, 
não respondendo às potencialidades que 
estruturas desta natureza em meio urbano 
podem oferecer; 

 
D) É comum noutras cidades da Europa o 

aproveitamento de estruturas de caráter 
funcional para sobreposição com o uso 
pedonal e ciclável, de caráter lúdico e 
recreativo, mas sobretudo para deslocações 
de uso quotidiano de mobilidade suave; 

 
E) A EPAL tem necessidade de manter o fácil 

acesso, para fins de manutenção e operação 
dos órgãos hidráulicos, a toda a extensão do 
Aqueduto do Alviela e do Aqueduto do Tejo; 

 
F) A CMLoures pretende utilizar parte das faixas 

de terreno na posse da EPAL, no âmbito do 
Anexo I ao presente Protocolo, sendo que esta 
utilização poderá, eventualmente, interferir por 
imperativos de ordem técnica, com a área das 
respetivas faixas de respeito; 

 
 
 
 

G) As faixas na posse da EPAL não apresentam 
qualquer impedimento à utilização conferida à 
CMLoures, desde que a circulação e todas e 
quaisquer infraestruturas associadas que 
sejam construídas estejam adequadas às 
exigências deste espaço e respeitem os 
condicionalismos técnicos e outros 
previamente estabelecidos pela EPAL; 

 
H) A EPAL aferirá o estado das suas 

infraestruturas existentes em cada local, e 
acompanhará quaisquer alterações ao seu 
estado, decorrentes da autorização concedida 
à CMLoures, que venham a verificar-se no 
decurso da vigência do presente Protocolo; 

 
I) Atualmente, já existem partes do Aqueduto do 

Alviela e do Tejo que são acompanhadas de 
percursos, ainda que pouco formalizados e 
estruturados; 

 
J) A EPAL tem interesse em ver as suas 

infraestruturas bem cuidadas e aproveitadas 
pelas populações, bem como em contribuir 
para a melhoria do património cultural e 
natural do concelho de Loures; 

 
K) A EPAL reconhece o interesse da execução 

destes percursos pedonais e cicláveis, na 
medida em que promoverá o enquadramento 
destas mesmas faixas na envolvente humana 
e social onde estão integradas, o qual é 
inerente à própria missão da EPAL, na 
qualidade de empresa do Setor Empresarial 
do Estado; 

 
L) A EPAL não tem intervenções de grande 

dimensão previstas em sede de Plano de 
Investimentos, na área objeto do presente 
Protocolo, onde se pretende instalar o 
percurso pedonal e ciclável; 

 
M) A CMLoures assume e reconhece ter 

conhecimento que, por diversos motivos, a 
EPAL não é a proprietária registada de todas 
as parcelas de terreno correspondentes à 
implantação dos identificados Aquedutos, 
pese embora a sua posse pública e pacífica 
de todos eles; 

 
N) Em consequência do previsto no 

Considerando anterior, a presente autorização 
de uso de parcelas de terreno é efetuada com 
o conhecimento prévio e concreto da referida 
limitação, que é aceite, sem reservas, por 
parte da CMLoures; 
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O) Sem prejuízo do disposto nos Considerandos 
anteriores, a assinatura do presente Protocolo 
não dispensa a intervenção da Agência 
Portuguesa do Ambiente - Administração da 
Região Hidrográfica do Tejo e Oeste - no que 
diz respeito ao licenciamento dos projetos da 
intervenção, caso os mesmos não estejam 
dispensados, nos termos do Decreto-Lei n.º 
230/91, de 21 de junho. 

 
 
É livremente e de boa-fé celebrado o presente 
Protocolo de Cooperação, do qual os 
Considerandos supra fazem parte integrante, e 
que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

 
O presente Protocolo tem por objeto a definição 
dos termos de cooperação entre a CMLoures e a 
EPAL, com vista à implementação de percursos 
pedonais e cicláveis, ao longo das áreas 
adjacentes aos Aquedutos Alviela e Tejo, 
designadamente no troço entre a urbanização da 
Quinta da Parreirinha na Bobadela e o Adeião em 
Santa Iria de Azóia (Aqueduto do Alviela e 
Aqueduto do Tejo), conforme definido no Anexo I 
(Traçado previsto para a execução e respetivo 
enquadramento na envolvente) ao presente 
Protocolo, que dele faz parte integrante para todos 
os efeitos. 

 
 

Cláusula Segunda 
(Compromissos da CML) 

 
Para efeitos do presente Protocolo, a CMLoures 
compromete-se a: 
 
a) Submeter à análise e aprovação da EPAL, 

através dos seus Serviços Técnicos, todos os 
projetos de execução dos percursos pedonais 
e cicláveis nas áreas indicadas na Cláusula 
anterior, compreendendo, designadamente, 
trabalhos de escavações, movimentos de 
terras, aterros, construção de pontes, muros 
de gabiões ou betão armado. A CMLoures 
reconhece que as soluções a implementar 
deverão ter um cariz superficial, sem 
profundas modelações ou ocupações de 
terreno; 

 
b) Submeter à análise e aprovação da EPAL 

todos os aspetos relacionados com a 
montagem do estaleiro ou de quaisquer 
infraestruturas de apoio, bem como 
disponibilizar a informação detalhada 

relativamente a todo o equipamento que será 
utilizado à realização dos trabalhos objeto do 
presente Protocolo; 

 
c) Executar os percursos pedonais e cicláveis, 

por trechos, em virtude da extensão e tempos 
de execução expectáveis, de acordo com o 
traçado e as condições técnicas que serão 
previamente aprovadas pela EPAL, incluindo 
nesta aprovação os materiais e quaisquer 
trabalhos, sejam de que natureza forem, nas 
áreas abrangidas pelo presente Protocolo; 

 
d) Proceder à execução da faixa de circulação 

dos percursos pedonais e cicláveis nas áreas 
indicadas na cláusula 1.ª e no Anexo I, bem 
como de acordo com um perfil tipo, melhor 
identificado no Anexo II ao presente Protocolo; 

 
e) Proceder, em simultâneo com a realização dos 

trabalhos respeitantes à execução da faixa de 
circulação dos percursos pedonais e cicláveis, 
nos termos das alíneas anteriores e respetivos 
anexos, à desmatação da vegetação natural 
existente, por trechos, nas demais áreas na 
posse da EPAL nos termos do Anexo I ao 
presente Protocolo; 

 
f) Proceder à colocação de marcos tipo “EPAL” 

(a fornecer por esta), com vista ao reforço da 
delimitação da extrema da(s) faixa(s) da 
EPAL; 

 
g) Suportar todos os encargos decorrentes da 

realização e da manutenção dos percursos 
pedonais e cicláveis, bem como das 
infraestruturas a estes associadas, por si ou 
através de patrocínios que angarie para o 
efeito; 

 
h) Garantir à EPAL, ou a quem por esta for 

indicado, o pleno exercício dos direitos desta 
sobre as áreas objeto do presente Protocolo, 
incluindo os direitos de acesso e de utilização 
das faixas e respetivos órgãos, no âmbito da 
atividade de exploração, manutenção, 
vigilância ou demais atividades associadas; 

 
i) Para efeitos do disposto na alínea anterior, é 

reconhecido à EPAL o direito à execução de 
quaisquer trabalhos que venham a ser 
necessários nas áreas objeto do presente 
Protocolo, dos quais, sempre que possível, 
informará previamente a CMLoures, para que 
esta possa informar a população, prévia e 
posteriormente à realização das intervenções; 
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j) Garantir que, durante e após a intervenção, 
estará sempre salvaguardada a integridade 
estrutural dos Aquedutos e das infraestruturas 
operacionais conexas, enquanto estes se 
mantiverem como estruturas operacionais do 
sistema de abastecimento da EPAL; 

 
k) Projetar e executar a sinalética de informação 

e de sinalização necessárias à utilização dos 
percursos, nomeadamente, mas sem exclusão 
de outras, por razões de salvaguarda da 
saúde pública, em virtude da necessidade de 
proteção da qualidade de água para consumo 
humano, deverá também ser colocada 
sinalética interditando a presença de animais 
domésticos na ciclovia e no percurso pedonal. 
No que respeita às zonas adjacentes ao 
Aqueduto do Alviela, esta interdição da 
presença de animais domésticos naquelas 
áreas manter-se-á até que ocorra a 
desativação deste Aqueduto, após o que a sua 
presença poderá vir a ser permitida; 

 
l) Projetar e executar as necessárias 

interligações entre os percursos pedonais e 
cicláveis com a rede viária; 

 
m) Assegurar a manutenção dos percursos 

pedonais e cicláveis e das infraestruturas a 
estes associadas, através da execução das 
reparações necessárias ao seu bom estado de 
conservação, bem como assegurar as 
melhores condições de segurança para a sua 
normal fruição, para o que deverá obter a 
prévia concordância da EPAL, no que respeita 
à escolha dos materiais a aplicar, bem como 
de quaisquer implantações a realizar na área 
afetada pelo presente Protocolo, quando as 
mesmas alterem as condições inicialmente 
aprovadas; 

 
n) Assegurar a limpeza e o corte periódico de 

vegetação, nos termos identificados na alínea 
e) da presente cláusula, sempre que se 
justifique, ou sempre que a EPAL venha a 
considerar necessária sua execução, devendo 
neste último caso transmitir tal necessidade à 
CMLoures comprometendo-se esta última a 
proceder à realização dos trabalhos de 
limpeza em prazo razoável; 

 
o) Assumir todos e quaisquer encargos ou a 

execução direta da reconstrução parcial ou 
total dos percursos pedonais e cicláveis e dos 
equipamentos e materiais a estes afetos 
(incluindo a sinalética de informação e de 
sinalização), caso tal venha a revelar-se 
necessário em consequência da efetivação de 
trabalhos de manutenção ou exploração 

inerentes à prestação do serviço público de 
abastecimento, por parte da EPAL, nos casos 
e condições previstos na alínea e) da cláusula 
seguinte; 

 
p) Assegurar que a execução dos trabalhos dos 

percursos pedonais e cicláveis não prejudicará 
a existência de quaisquer ecossistemas em 
presença e que não afetará a integridade 
biofísica e paisagística do meio; 

 
q) Submeter à fiscalização da EPAL a execução 

das obras de construção dos percursos, bem 
como as intervenções de manutenção ou de 
qualquer outra espécie na área abrangida pelo 
presente Protocolo; 

 
r) Suportar os prejuízos que resultem para a 

EPAL, bem como para terceiros, da execução 
das obras de construção dos percursos ou da 
sua manutenção e exploração, obrigando-se, 
nesse caso, a executar imediatamente e por 
sua conta, todos os trabalhos necessários à 
reparação de tais prejuízos; 

 
s) Responsabilizar-se pelos danos ou prejuízos, 

que venham a ser sofridos por terceiros 
utilizadores dos percursos pedonais e/ou 
cicláveis, em resultado da eventual rotura ou 
anomalia das infraestruturas da EPAL; 

 
t) Desenvolver todos os esforços ao seu alcance 

e, de um modo geral, cooperar com a EPAL 
na implementação, promoção e divulgação do 
projeto e obra objeto do presente Protocolo; 

 
u) Submeter à aprovação prévia da EPAL a 

utilização de quaisquer produtos químicos, 
fertilizantes ou contaminantes nas áreas 
objeto do presente Protocolo, ou conexas, 
para salvaguarda da qualidade da água dos 
Aquedutos do Alviela e do Tejo; 

 
v) Assegurar a vigilância dos percursos pedonais 

e cicláveis, nos termos do projeto aprovado 
pela EPAL; 

 
x) Notificar a EPAL do início das obras de 

construção dos percursos e dos trabalhos de 
desmatação da vegetação natural existente, 
com a antecedência mínima de quinze dias, 
contados da data de início dos trabalhos. 

 
 

Cláusula Terceira 
(Compromissos da EPAL) 

 
Para efeitos do presente Protocolo, a EPAL 
compromete-se a: 
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a) Acompanhar a elaboração e a aprovação dos 
projetos de execução a cargo da CMLoures; 

 
b) Autorizar a construção dos percursos 

pedonais e cicláveis projetados pela 
CMLoures, nas áreas na posse da EPAL, de 
acordo com as condições técnicas aferidas 
pelos Serviços Técnicos da EPAL e que 
venham a ser aprovados por esta última; 

 
c) Permitir a colocação da sinalética de 

informação e da sinalização necessárias à 
utilização dos percursos, nos termos da alínea 
k) da Cláusula Segunda; 

 
d) Permitir à CMLoures a execução dos trabalhos 

de manutenção dos percursos, das 
infraestruturas afetas aos mesmos, bem como 
de todos os trabalhos de desmatação e 
limpeza das demais áreas na posse da EPAL, 
nos termos do Anexo I ao presente Protocolo; 

 
e) Garantir que a circulação nos percursos não 

sofre interrupção, exceto (i) quando tal venha 
a revelar-se necessário, por motivo de 
manutenção ou exploração inerentes à 
prestação do serviço público de 
abastecimento, devendo estes trabalhos, na 
medida do possível, ter lugar com o menor 
prejuízo possível para a circulação nos 
percursos e respetivas instalações, e serem 
comunicados antecipadamente, sempre que 
possível, nos termos da alínea o) da Cláusula 
Segunda ou (ii) por motivo que não lhe seja 
imputável; 

 
f) Apreciar, em prazo razoável, o(s) projeto(s) de 

execução dos percursos pedonais e cicláveis 
apresentado(s) pela CMLoures, bem como 
autorizar os materiais a aplicar na construção 
e na manutenção dos percursos, bem como 
quaisquer intervenções a realizar na área 
afetada pelo presente Protocolo; 

 
g) Apreciar qualquer pedido de autorização 

efetuado pela CMLoures, no que respeita à 
realização de qualquer escavação, 
movimentos de terras, aterro, construção de 
pontes, muros de gabiões ou betão armado, 
bem como os pedidos respeitantes à 
colocação de qualquer estaleiro ou 
infraestrutura de apoios à realização da obra e 
utilização de qualquer máquina ou 
equipamento necessário à realização do 
estabelecimento dos percursos pedonais e 
cicláveis; 

 
 

h) Acompanhar as obras de execução do projeto 
aprovado e da respetiva manutenção ou 
quaisquer outras intervenções tendo em conta 
a salvaguarda, por um lado, do superior 
interesse no abastecimento de água em 
quantidade e qualidade às populações e, por 
outro lado, de qualquer ecossistema em 
presença e da integridade biofísica e 
paisagística do meio; 

 
i) Cooperar com a CMLoures na implementação, 

promoção e divulgação do projeto e obra 
objeto do presente Protocolo; 

 
j) Desenvolver ações de sensibilização à 

comunidade no âmbito do valor patrimonial e 
cultural dos Aquedutos. 

 
 

Cláusula Quarta 
(Interesse público) 

 
1. O compromisso assumido na alínea e) da 

cláusula anterior fica expressamente afastado 
quando se revele essencial à EPAL a 
utilização da área ocupada pelos percursos, 
para a prossecução do interesse público e 
inerente melhoria ou alargamento da rede de 
abastecimento. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, 

durante o período de vigência do Protocolo, a 
EPAL reservar-se-á o direito de - em qualquer 
momento e por razões de segurança e de 
manifesto interesse público, que lhe caberá 
isoladamente analisar e assegurar, 
nomeadamente, relacionadas com o estado 
das infraestruturas (Aquedutos do Alviela e 
Tejo) - impedir, suspender ou reduzir a 
utilização de qualquer área abrangida pelo 
presente Protocolo. 

 
3. Em qualquer um dos casos previstos nos 

números anteriores, nem a CMLoures, nem 
qualquer terceiro, poderá exigir da EPAL o 
pagamento de qualquer contrapartida, seja a 
que título for, reconhecendo, assim, a natural 
prevalência do interesse público em causa 
prosseguido pela EPAL. 

 
4. Nos casos previstos nos números 1 e 2 da 

presente Cláusula, a EPAL, sempre que 
possível, notificará previamente a CMLoures. 
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Cláusula Quinta 
(Calendarização) 

 
Os percursos pedonais e cicláveis, os 
equipamentos a estes afetos, e a desmatação da 
vegetação natural existente, devem ser realizados 
pela CMLoures o mais brevemente possível, sem 
prejuízo do cumprimento da tramitação 
procedimental legal inerente à realização dos 
mesmos. 

 
 

Cláusula Sexta 
(Resolução) 

 
1. Sem prejuízo do disposto na Cláusula Quarta, 

o incumprimento por qualquer uma das Partes 
dos compromissos assumidos pelas mesmas 
nas Cláusulas Segunda e Terceira, previstos 
no presente Protocolo, confere à outra Parte o 
direito de resolver o presente Protocolo, desde 
que a situação de incumprimento comprovado 
se mantenha durante 60 (sessenta) dias após 
a comunicação da parte não inadimplente para 
regularização do incumprimento. 

 
2. No caso de resolução pela EPAL, com 

fundamento em incumprimento nos termos 
previstos no número anterior, a CMLoures 
constitui-se na obrigação de repor os terrenos 
no estado anterior à data da celebração do 
presente Protocolo, se tal lhe for solicitado. 

 
3. No caso de resolução pela CMLoures, com 

fundamento em incumprimento nos termos 
previstos no número um anterior, a EPAL 
deverá ressarci-la do em montante equivalente 
às despesas comprovadamente suportadas, 
com a projeção e a execução dos percursos 
pedonais e cicláveis, deduzido das 
depreciações decorrentes do prazo decorrido, 
se tal lhe for solicitado. 

 
4. Para efeitos do disposto nos números 

anteriores, cabe à CMLoures e à EPAL 
acompanhar, em conjunto, o cumprimento do 
presente Protocolo, conferindo desde já cada 
uma das Partes reciprocamente à outra os 
poderes necessários para o efeito. 

 
 

Cláusula Sexta 
(Eficácia e Vigência) 

 
Sem prejuízo do disposto anterior, o presente 
Protocolo produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura e vigorará por um período inicial de 12 
(doze) anos, automaticamente prorrogável por 
períodos iguais e sucessivos, exceto se for 

denunciado por qualquer uma das Partes, através 
de carta registada com aviso de receção e com a 
antecedência mínima de 2 (dois) meses 
relativamente à data de termo do prazo inicial ou 
das eventuais renovações. 

 
 

Cláusula Sétima 
(Alterações) 

 
Toda e qualquer alteração ou aditamento ao 
presente Protocolo exige a forma escrita e o 
acordo de ambas as Partes. 

 
 

Cláusula Oitava 
(Comunicações entre as Partes) 

 
Para efeitos do presente Protocolo, as Partes 
desde já acordam que quaisquer comunicações 
serão realizadas por intermédio das pessoas infra 
indicadas, e através dos endereços e meios de 
contactos que a seguir se identificam: 
 
 
Pela CMLoures: 
 
• ____________(Nome) 
 
• ________________(Função) 
 
• ________________(Morada profissional) 
 
• _______________(Telefone) 
 
• _______________(Fax) 
 
• ________________(E-mail) 
 
 
Pela EPAL: 
 
• _____________(Nome) 
 
• _______________(Função) 
 
• _______________(Morada profissional) 
 
• ______________ (Telefone) 
 
• _______(Fax) 
 
• _________________(E-mail) 
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Cláusula Nona 
(Anexos) 

 
Fazem parte integrante do presente Protocolo, 
para todos os efeitos, os seguintes Anexos 
 
Anexo l - Traçado previsto para execução e 
respetivo enquadramento na envolvente; 
 
Anexo II - Perfil tipo da solução a considerar 
 
 
O presente protocolo, elaborado em duplicado, 
será assinado e rubricado pelos outorgantes, 
destinando-se um exemplar a cada um deles. 

 
 

Loures, aos … dias do mês de ……… de …… 
 
 

Pelo MUNICÍPIO DE LOURES 
 

Bernardino José Torrão Soares, 
Presidente da Câmara Municipal de Loures 

 
 
 

Pela EPAL - Empresa Portuguesa 
das Águas Livres, S.A. 

 
Luísa Maria Branco dos Santos Mota Delgado, 

Vogal do Conselho de Administração 
 
 

José Manuel Leitão Sardinha, 
Presidente do Conselho de Administração 

 
 
 

 
 

 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Processo n.º 66172/URB_AU_E/2018 
Francisco Mendia Vassalo 
Proposta de isenção do cumprimento da totalidade 
dos lugares de estacionamento exigíveis por via 
do PDM, correspondente a 2 (dois) lugares de 
estacionamento (Rua Gonçalo Braga, n.º 32-B, 
Moscavide, União das Freguesias de Moscavide e 
Portela). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 199/2019 

 
Considerando: 
 
A. O teor da informação dos serviços municipais 

e o despacho do Sr. Diretor do DPGU, no 
documento E/123723/2018, do processo em 
referência; 

 
B. Que a pretensão se reporta à legalização do 

uso de oficina de reparação automóvel, sita na 
Rua Gonçalo Braga, n.º 32-B, em Moscavide, 
em fração licenciada inicialmente como 
armazém; 

 
C. Que a dotação de lugares de estacionamento 

em questão se reporta à alteração do uso 
licenciado de uma fração, inicialmente 
vocacionada a armazém, para 
comércio/serviços, sem realização de obras; 

 
D. Que se considera positiva a regularização do 

uso pretendido, embora não seja possível 
dotar o edifício dos lugares de parqueamento 
inerentes à alteração do uso em questão, nem 
é possível ampliar a dotação de parqueamento 
do espaço público consolidado da envolvente; 
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E. O parecer favorável da Junta da União das 
Freguesias de Moscavide e Portela. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao processo 66172/URB_AU_E/2018, em nome 
de Francisco Mendia Vassalo, que se refere à 
alteração de uso de fração, sita na Rua Gonçalo 
Braga, n.º 32-B, em Moscavide, na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela, ao abrigo da 
exceção prevista nos termos do n.º 3 do artigo 
150.º do Regulamento do PDM, conjugado com o 
artigo 33.º do RMEU, aprovar: 
 
A isenção do cumprimento da totalidade dos 
lugares de estacionamento exigíveis por via do 
PDM, correspondente a 2 (dois) lugares de 
estacionamento. 
 
… 

 
Loures, 2 de abril de 2019 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Processo n.º 66031/URB_L_E/2018 
Maria João Faísca da Cruz Mirones 
Proposta de isenção do cumprimento da totalidade 
dos lugares de estacionamento exigíveis por via 
do PDM, designadamente (2) dois lugares de 
estacionamento (Rua Frederico Silva, n.º 1, 
Manjoeira, Santo Antão do Tojal, União das 
Freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal) 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 200/2019 

 
Considerando: 
 
A. O teor da informação dos serviços municipais 

e o despacho do Sr. Diretor do DPGU, no 
documento E/34982/2019, do processo em 
referência; 

 
B. Que se trata da reconversão de uma moradia 

bifamiliar em lar de idosos; 
 

C. Que, embora o lote disponha de área 
suficiente para acolher o número de lugares 
de parqueamento necessários de acordo com 
o anexo IV do regulamento do PDM, se releva 
a intenção de priorizar o aproveitamento do 
logradouro, para acolher atividades de lazer 
dos futuros utentes, nomeadamente, pela 
continuidade das hortas presentemente 
existentes; 

 
D. Que, ainda assim, ficam assegurados os dois 

lugares reservados a ambulância e cargas e 
descargas e mais 7 lugares dimensionados 
para viaturas ligeiras, para uma instalação 
dimensionada para acolher 12 utentes; 

 
E. A localização do futuro lar no interior da 

localidade da Manjoeira, com uma morfologia 
urbana de baixa densidade; 

 
F. O parecer favorável da Junta de Freguesia da 

União das Freguesias de Santo Antão e São 
Julião do Tojal, no doc. E/36366/2019. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao processo 66031/URB_L_E/2018, em nome de 
Maria João Faísca da Cruz Mirones, que se refere 
ao licenciamento de instalações para Lar de 
Idosos, sito na Rua Frederico Silva, n.º 1, 
Manjoeira, na União das Freguesias de Santo 
Antão e São Julião do Tojal, ao abrigo da exceção 
prevista nos termos do n.º 3 do artigo 150.º do 
Regulamento do PDM, conjugado com o artigo 
33.º do RMEU, aprovar: 
 
A isenção do cumprimento da totalidade dos 
lugares de estacionamento exigíveis por via do 
PDM, designadamente (2) dois lugares de 
estacionamento. 
 
… 

 
Loures, 3 de abril de 2019 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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RECURSOS HUMANOS 
 

Proposta de aprovação da abertura de 
procedimento concursal comum de recrutamento 
para a ocupação de 6 postos de trabalho da 
categoria de Técnico Superior da carreira geral de 
Técnico Superior para a constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 201/2019 

 
Considerando que: 
 
A. Por deliberação tomada na 7.ª Reunião 

Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 12 de novembro de 2018, e na 2.ª e 3.ª 
reuniões da 5.ª Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal, realizadas em 6 e 13 
de dezembro de 2018, respetivamente, foram 
aprovados o Orçamento Municipal e o Mapa 
de Pessoal para o ano de 2019; 

 
B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 

ocupados postos de trabalho nas categorias 
de Técnico Superior, da carreira geral de 
Técnico Superior, nas áreas de formação de 
Medicina Veterinária, de Enfermagem 
Veterinária, de Direito, de Dietética e Nutrição 
e de Engenharia Civil; 

 
C. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 

Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 

 
D. O montante máximo a afetar ao recrutamento 

de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho, 
contudo, prevê-se que o recrutamento só irá 
ocorrer no próximo ano; 

 
E. Em 19/02/2019 e 21/03/2019, o INA - Direção-

Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas, enquanto ECCRC - 
Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento declarou, para 
efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 

83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril, a inexistência em reserva de 
recrutamento de qualquer candidato com o 
perfil adequado e que na Câmara Municipal de 
Loures não estão constituídas reservas de 
recrutamento para os postos de trabalho em 
causa; 

 
F. Existe relevante interesse público no 

recrutamento de Técnicos Superiores nas 
seguintes áreas de formação: Medicina 
Veterinária, Enfermagem Veterinária, Direito, 
Dietética e Nutrição e Engenharia Civil, tendo 
em conta as atividades de natureza 
permanente a desenvolver pelos serviços 
municipais. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
abertura de procedimento concursal comum de 
recrutamento nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, para 
a ocupação dos seguintes postos de trabalho da 
categoria de Técnico Superior da carreira geral de 
Técnico Superior para a constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado: 
 
Unidade Orgânica Área de formação Total 
Unidade de Serviço 
do Veterinário 
Municipal (USVM) 

 
Medicina Veterinária 

 
1 

 Enfermagem Veterinária 1 
Polícia Municipal Direito 1 
Departamento 
de Educação (DE) 

 
Dietética e Nutrição 

 
1 

Departamento 
de Ambiente (DA) 

 
 
Engenharia Civil 

1 

Departamento 
de Coesão Social 
e Habitação (DCSH) 

1 

Total 6 

 
 

Loures, 2 de abril de 2019. 
 

O Vereador dos Recursos Humanos 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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Proposta de aprovação da admissão de 8 
trabalhadores da categoria de Assistente 
Operacional, da carreira geral de Assistente 
Operacional, para constituição de vínculo de 
emprego público na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, a afetar ao Departamento de 
Ambiente, por utilização da reserva de 
recrutamento interna de procedimento concursal. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 202/2019 

 
Considerando que: 
 
A. Por deliberação tomada na 7.ª Reunião 

Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 12 de novembro de 2018, e na 2.ª e 3.ª 
reuniões da 5.ª Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal, realizadas em 6 e 13 
de dezembro de 2018, respetivamente, foram 
aprovados o Orçamento Municipal e o Mapa 
de Pessoal para o ano de 2019; 

 
B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 

ocupados postos de trabalho na categoria de 
Assistente Operacional, da carreira geral de 
Assistente Operacional; 

 
C. Em resultado do procedimento concursal 

comum de recrutamento para a Carreira de 
Assistente Operacional, na área profissional 
geral, aprovado por deliberação da Câmara 
Municipal de Loures, na sua 95.ª reunião 
ordinária, realizada em 25 de julho de 2017 e 
publicado em Diário da Republica, 2.ª série, 
n.º 233, de 5 de dezembro de 2017, Aviso n.º 
14628/2017, referência 1, foi constituída 
reserva de recrutamento interna; 

 
D. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 

Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 

 
E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 

de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho; 

 

F. Existe relevante interesse público no 
recrutamento, atendendo às necessidades 
identificadas pelo Departamento de Ambiente. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
admissão de 8 trabalhadores para constituição de 
vínculo de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, por utilização da reserva de 
recrutamento interna do procedimento concursal 
publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 
233, de 5 de dezembro de 2017, Aviso n.º 
14628/2017, referência 1, a afetar ao 
Departamento de Ambiente. 

 
 

Loures, 2 de abril de 2019. 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Proposta de aprovação da abertura de 
procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de 18 postos de trabalho da 
categoria de Assistente Técnico, da carreira geral 
de Assistente Técnico, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, restrito a trabalhadores detentores 
de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado. 

 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 203/2019 
 

Considerando que: 
 
A. Por deliberação tomada na 7.ª Reunião 

Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 12 de novembro de 2018, e na 2.ª e 3.ª 
reuniões da 5.ª Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal, realizadas em 6 e 13 
de dezembro de 2018, respetivamente, foram 
aprovados o Orçamento Municipal e o Mapa 
de Pessoal para o ano de 2019; 
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B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 
ocupados postos de trabalho na categoria de 
Assistente Técnico, da carreira geral de 
Assistente Técnico; 

 
C. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 

Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 

 
D. O montante máximo a afetar ao recrutamento 

de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho, 
contudo, prevê-se que o recrutamento só irá 
ocorrer no próximo ano; 

 
E. Em 01/02/2019 o INA - Direção-Geral da 

Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas, enquanto ECCRC - Entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento declarou, para efeitos do 
disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril, a inexistência em reserva de 
recrutamento de qualquer candidato com o 
perfil adequado e que na Câmara Municipal de 
Loures não estão constituídas reservas de 
recrutamento para os postos de trabalho em 
causa; 

 
F. Existe relevante interesse público no 

recrutamento de Assistentes Técnicos tendo 
em conta as atividades de natureza 
permanente a desenvolver pelos serviços 
municipais. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
abertura de procedimento concursal comum de 
recrutamento para ocupação dos seguintes postos 
de trabalho da categoria de Assistente Técnico, da 
carreira geral de Assistente Técnico, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, restrito a 
trabalhadores detentores de um vínculo de 

emprego público por tempo indeterminado, nos 
termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas. 
 

Unidade Orgânica Total 
Departamento de Planeamento Financeiro 
e Aprovisionamento 

 
2 

Departamento de Ambiente 1 
Departamento de Cultura, Desporto 
e Juventude 

 
15 

Total 18 

 
 

Loures, 2 de abril de 2019. 
 

O Vereador dos Recursos Humanos 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
 
Proposta de aprovação da abertura de 
procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, para futura ocupação de 
posto(s) de trabalho da categoria de Assistente 
Operacional da carreira geral de Assistente 
Operacional, na área profissional de coveiro, para 
exercício de funções no Departamento de 
Ambiente, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 204/2019 

 
Considerando que: 
 
A. Em resultado do procedimento concursal 

comum para admissão de dois trabalhadores, 
na carreira de assistente operacional, na área 
profissional de coveiro, para constituição de 
vínculo de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de 
dezembro de 2017, Aviso n.º 14626/2017, 
referência 5, não foi possível constituir uma 
reserva de recrutamento interna, uma vez que 
a lista de ordenação final, devidamente 
homologada, conteve apenas dois candidatos 
aprovados; 
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B. Um procedimento concursal é moroso e é 
essencial ter disponível uma reserva de 
recrutamento que permita dotar o serviço de 
assistentes operacionais, na área profissional 
de coveiro, quando terminar a remodelação do 
edifício do Crematório; 

 
C. Em 21/03/2019 o INA - Direção-Geral da 

Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas, enquanto ECCRC - Entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento declarou, para efeitos do 
disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril, a inexistência em reserva de 
recrutamento de qualquer candidato com o 
perfil adequado. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4. º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
abertura de procedimento concursal para 
constituição de reserva de recrutamento, para 
futura ocupação de posto(s) de trabalho da 
categoria de Assistente Operacional da carreira 
geral de Assistente Operacional, na área 
profissional de coveiro, para exercício de funções 
no Departamento de Ambiente, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, nos termos do n.º 4 do 
artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho. 

 
 

Loures, 2 de abril de 2019. 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Proposta de aprovação da abertura de 
procedimento concursal comum de recrutamento 
para a ocupação de 5 postos de trabalho da 
categoria de Assistente Operacional, da carreira 
geral de Assistente Operacional para a 
constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 205/2019 

 
Considerando que: 
 
A. Por deliberação tomada na 7.ª Reunião 

Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 12 de novembro de 2018, e na 2.ª e 3.ª 
reuniões da 5.ª Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal, realizadas em 6 e 13 
de dezembro de 2018, respetivamente, foram 
aprovados o Orçamento Municipal e o Mapa 
de Pessoal para o ano de 2019; 

 
B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 

ocupados postos de trabalho na categoria de 
Assistente Operacional, da carreira geral de 
Assistente Operacional, nas áreas 
profissionais de Asfaltador, Calceteiro, 
Pedreiro, Lubrificador e Vulcanizador; 

 
C. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 

Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 

 
D. O montante máximo a afetar ao recrutamento 

de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho, 
contudo, prevê-se que o recrutamento só irá 
ocorrer no próximo ano; 

 
E. Em 21/03/2019, o INA - Direção-Geral da 

Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas, enquanto ECCRC - Entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento declarou, para efeitos do 
disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril, a inexistência em reserva de 
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recrutamento de qualquer candidato com o 
perfil adequado e que na Câmara Municipal de 
Loures não estão constituídas reservas de 
recrutamento para os postos de trabalho em 
causa; 

 
F. Existe relevante interesse público no 

recrutamento de Assistentes Operacionais nas 
seguintes áreas profissionais: Asfaltador, 
Calceteiro, Pedreiro, Lubrificador e 
Vulcanizador, tendo em conta as atividades de 
natureza permanente a desenvolver pelos 
serviços municipais. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
abertura de procedimento concursal comum de 
recrutamento nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, para 
a ocupação dos seguintes postos de trabalho da 
categoria de Assistente Operacional, da carreira 
geral de Assistente Operacional para a 
constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado: 
 

Unidade Orgânica Área Profissional Total 
Departamento 
de Obras Municipais 
(DOM) 

Asfaltador 1 
Calceteiro 1 
Pedreiro 1 

Divisão 
de Transportes 
e Oficinas 

Lubrificador 1 
Vulcanizador 1 

Total 5 

 
 

Loures, 2 de abril de 2019. 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PLANEAMENTO FINANCEIRO 
E APROVISIONAMENTO 

 
CONTRATAÇÃO E APROVISIONAMENTO 

 
Processo n.º 48877/DCA/2018 
Concurso público para celebração de contrato 
de prestação de serviços de assistência 
técnica de equipamentos multifuncionais, com 
site manager e consumíveis necessários ao 
seu bom funcionamento, exceto papel e 
agrafos, para 376 equipamentos - 171 
equipamentos instalados nos Serviços 
Municipais e 205 equipamentos instalados no 
Parque Escolar 
Proposta de aprovação do Relatório Final, com a 
inerente adjudicação da proposta da concorrente 
Ricoh Portugal Unipessoal, Lda., de aprovação do 
projeto de minuta do contrato a celebrar entre a 
entidade adjudicante Município de Loures e a 
entidade adjudicatária e de liquidação da taxa 
devida pela respetiva redução do contrato a 
escrito, a pagar por aquela entidade. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 206/2019 

 
Considerando que: 
 
A. Na sequência da aprovação pela Câmara 

Municipal, foi lançado o concurso público 
desenvolvido sob o n.º de processo 
48877/DCA/2018, com vista à celebração de 
contrato para prestação de serviços de 
assistência técnica de equipamentos 
multifuncionais, com site manager e 
consumíveis necessários ao seu bom 
funcionamento, exceto papel e agrafos, para 
376 (trezentos e setenta e seis) equipamentos, 
171 (cento e setenta e um) equipamentos 
instalados nos Serviços Municipais e 205 
(duzentos e cinco) equipamentos instalados 
no Parque Escolar, por um período máximo de 
vigência contratual de 36 meses; 

 
B. Tendo decorrido o prazo para a apresentação 

de propostas, o júri do procedimento elaborou 
o Relatório Preliminar com análise, avaliação e 
ordenação das propostas apresentadas pelos 
concorrentes e submeteu-o a audiência prévia 
com concessão de prazo que também já 
decorreu, não tendo sido, nesse âmbito, 
apresentadas quaisquer observações por 
parte dos concorrentes; 
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C. Entretanto, o júri elaborou o Relatório Final 
(que se anexa sob o n.º 1), que cabe submeter 
à Câmara Municipal de Loures, órgão 
competente para a decisão de contratar, com 
vista à aprovação do mesmo, Relatório Final 
esse que inclui proposta de decisão de 
adjudicação da proposta da concorrente Ricoh 
Portugal Unipessoal, Lda., por ser a ordenada 
em 1.º lugar, com o preço global de 
409.846,32 €, que corresponde a um preço 
global de 394.920,00 € pela assistência 
técnica de todos os equipamentos para um 
período de vigência contratual de três anos, 
um preço mensal global de 10.970,00 € pela 
assistência técnica de todos os equipamentos, 
um preço anual global de 131.640,00 € pela 
assistência técnica de todos os equipamentos, 
um preço unitário adicional de 0,0048 € por 
cada cópia impressa a preto que exceda o 
plafond, para uma quantidade excedentária de 
cópia/impressão de 1.179.000 indicado na 
alínea a) do n.º 1 da cláusula 18.ª do Caderno 
de Encargos no valor global de 5.659,20 €, um 
preço unitário adicional de 0,0244 € por cada 
cópia impressa a cor que exceda o plafond, 
para uma quantidade excedentária de 
cópia/impressão a cor de 379.800, no valor 
global de 9.267,12 €, bem como pelos demais 
atributos da proposta, nomeadamente pelas 
condições de recolha e tratamento a dar às 
embalagens de toner vazias, acrescendo a 
todos os preços que antecedem o IVA à taxa 
legal em vigor; 

 
D. Caso seja adjudicada a proposta da 

concorrente ordenada em 1.º lugar, mostra-se 
necessária a aprovação, por parte da Câmara 
Municipal, do projeto de minuta do contrato a 
celebrar (que se anexa sob o n.º 2); 

 
E. Ao abrigo do disposto no artigo 18.º do 

Regulamento de Taxas do Município de 
Loures é devida taxa pela redução do contrato 
a escrito a suportar pela entidade 
cocontratante; 

 
F. No procedimento se mostrava fixado um preço 

base no montante de 531.630,00 € e que a 
proposta que se propõe seja adjudicada 
apresenta um preço global de 409.846,32 €, 
constata-se um preço proposto, quando 
comparado com o preço que se estimava 
pagar, reduzido no montante de 121.783,68 €, 
com a inerente redução do IVA a pagar 
respeitante a este montante. 

 
 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, no âmbito do 
concurso público desenvolvido sob o n.º de 
processo 48877/DCA/2018, com vista à 
celebração de contrato para prestação de serviços 
de assistência técnica de equipamentos 
multifuncionais, com site manager e consumíveis 
necessários ao seu bom funcionamento, exceto 
papel e agrafos, para 376 (trezentos e setenta e 
seis) equipamentos, 171 (cento e setenta e um) 
equipamentos instalados nos Serviços Municipais 
e 205 (duzentos e cinco) equipamentos instalados 
no Parque Escolar, por um período máximo de 
vigência contratual de 36 meses, e nos termos do 
disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea dd) do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nos artigos 
73.º, 76.º, 98.º e artigo 148.º, n.ºs 3 e 4, todos do 
Código dos Contratos Públicos (na sua versão 
mais recente), bem como do disposto no artigo 
18.º do Regulamento de Taxas do Município de 
Loures, delibere aprovar: 
 
1. O Relatório Final, com a inerente aprovação 

da adjudicação da proposta da concorrente 
Ricoh Portugal Unipessoal, Lda., por ser a 
ordenada em 1.º lugar, com o preço global de 
409.846,32 €, que corresponde a um preço 
global de 394.920,00 € pela assistência 
técnica de todos os equipamentos para um 
período de vigência contratual de três anos, 
um preço mensal global de 10.970,00 € pela 
assistência técnica de todos os equipamentos, 
um preço anual global de 131.640,00 € pela 
assistência técnica de todos os equipamentos, 
um preço unitário adicional de 0,0048 € por 
cada cópia impressa a preto que exceda o 
plafond, para uma quantidade excedentária de 
cópia/impressão de 1.179.000 indicado na 
alínea a) do n.º 1 da cláusula 18.ª do Caderno 
de Encargos no valor global de 5.659,20 €, um 
preço unitário adicional de 0,0244 € por cada 
cópia impressa a cor que exceda o plafond, 
para uma quantidade excedentária de 
cópia/impressão a cor de 379.800, no valor 
global de 9.267,12 €, bem como pelos demais 
atributos da proposta, nomeadamente pelas 
condições de recolha e tratamento a dar às 
embalagens de toner vazias, acrescendo a 
todos os preços que antecedem o IVA à taxa 
legal em vigor; 

 
2. O projeto de minuta do contrato a celebrar 

entre a entidade adjudicante Município de 
Loures e a entidade adjudicatária Ricoh 
Portugal Unipessoal, Lda.; 
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3. A liquidação da taxa devida pela respetiva 
redução do contrato a escrito, a pagar pela 
entidade adjudicatária Ricoh Portugal 
Unipessoal, Lda.. 

 
 

Loures, 3 de abril de 2019 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 

PROJETO DE MINUTA 
 

AQUISIÇÃO 
 

MUNICÍPIO DE LOURES, pessoa coletiva de 
direito público número 501294996, com sede na 
Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço 
eletrónico geral@cm-loures.pt e telecópia número 
211151709, adiante designado por Primeiro 
Contraente ou Contraente Público, neste ato 
representado por Bernardino José Torrão Soares, 
que também usa assinar Bernardino Soares, 
Primeiro Outorgante, na qualidade de Presidente 
da Câmara Municipal de Loures 
 
E 
 
RICOH PORTUGAL, UNIPESSOAL, LDA., pessoa 
coletiva número 508080975, com sede no Edifício 
Tower Plaza - Via Engenheiro Edgar Cardoso, n.º 
23, 1.º andar, 4400-676 Vila Nova de Gaia, 
endereço eletrónico …….@ricoh.pt e telecópia 
número 226003639, com o capital social de 
18.000,00 euros, matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial de Vila Nova de Gaia, adiante 
designada por Segundo Contraente, neste ato 
representado por .......... , Segundo Outorgante, na 
qualidade de ……. da mencionada sociedade, 
conforme Certidão Permanente do Registo 
Comercial online visualizada na presente data, 
através do código de acesso 6237-3802-5715. 
 
- Tendo em conta a deliberação da Câmara 

Municipal de Loures, tomada na sua 30.ª 
Reunião Ordinária, realizada em 30 de janeiro 
de 2019, que aprovou o início do 
procedimento de Concurso Público e 
respetivas peças do procedimento, publicitado 
na 2.ª Série do Diário da República, parte L, 
número 26, de 6 de fevereiro de 2019, no 
Jornal Oficial da União Europeia número 
2019/S 029-064855, de 11 de fevereiro de 
2019 e disponibilizado em 6 de fevereiro de 
2019 na plataforma Vortalnext; 

 

- Tendo, também, em conta a deliberação de 
adjudicação e aprovação da minuta de 
contrato, tomada pela Câmara Municipal de 
Loures na sua … .ª Reunião …… , realizada 
em ... de …… de 201... , nos termos do 
disposto no artigo 96.º e seguintes, do Código 
dos Contratos Públicos. 

 
Acordam em celebrar o presente contrato de 
Aquisição que se rege pelas Cláusulas seguintes: 
 
Cláusula Primeira - 1. O presente contrato tem 
por objeto a prestação de serviços de Assistência 
Técnica de Equipamentos Multifuncionais, com 
Site Manager e consumíveis necessários ao seu 
bom funcionamento (exceto papel e agrafos), para 
a totalidade de 376 (trezentos e setenta e seis) 
Equipamentos, sendo 171 (cento e setenta e um) 
Equipamentos instalados nos Serviços Municipais 
e 205 (duzentos e cinco) Equipamentos instalados 
no Parque Escolar, discriminados e instalados de 
acordo com os Anexos 1 e 2 do Caderno de 
Encargos, sendo aqueles serviços prestados de 
acordo com as quantidades e especificações 
técnicas descritas na Cláusula 18.ª do Caderno de 
Encargos e nas condições estabelecidas na 
Proposta do Segundo Contraente, e demais 
elementos escritos e patenteados, documentos 
que aqui se dão por integralmente reproduzidos e 
que ficarão arquivados, constituindo parte 
integrante do contrato, de acordo com o previsto 
no artigo 96.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
Cláusula Segunda - 1. A prestação dos serviços 
adquiridos tem um período de vigência de 12 
(doze) meses, com início de produção de efeitos 
no dia 1 de maio de 2019, ou até se atingir o preço 
contratual, ainda que antes de decorrido o período 
de vigência de 12 (doze) meses, suscetível de 
renovação por igual e sucessivos períodos de 12 
(doze) meses, até um período máximo de vigência 
contratual de 36 (trinta e seis) meses. 
 
Cláusula Terceira - 1. O Segundo Contraente fica 
obrigado a: 
 
a) Prestação do serviço de manutenção, 

reparação e conservação dos equipamentos 
instalados, procedendo a revisões periódicas 
preventivas, reparação de avarias e 
substituição de componentes, assegurando a 
integral operacionalidade dos equipamentos; 

 
 
b) Fica, ainda, o Segundo Contraente obrigado, a 

contar da comunicação da ocorrência a: 
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b.1) Solucionar qualquer anomalia técnica no prazo 
máximo de seis horas; 

b.2) Solucionar qualquer anomalia técnica com 
eventual necessidade de substituição de 
peças, no prazo máximo de setenta e duas 
horas; 

b.3) Em caso de inoperacionalidade de qualquer 
equipamento considerado, o mesmo terá de 
ser fornecido num período máximo de três 
horas. 

 
Cláusula Quarta - 1. O Segundo Contraente deve 
guardar sigilo sobre toda a informação e 
documentação técnica e não técnica, comercial ou 
outra, relativa ao Contraente Público, de que 
possa ter conhecimento, ao abrigo ou em relação 
com a execução do contrato, bem como ficará 
sujeito a quaisquer deveres legais relativos, 
designadamente, à proteção de segredos 
comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 
confiança devidos às pessoas coletivas. 
 
2. A informação e a documentação cobertas pelo 
dever de sigilo não podem ser transmitidas a 
terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de 
aproveitamento que não o destinado direta e 
exclusivamente à execução do contrato. 
 
3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a 
informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da 
respetiva obtenção pelo Segundo Contraente ou 
que este seja legalmente obrigado a revelar, por 
força da lei, de processo judicial ou a pedido de 
autoridades reguladoras ou outras entidades 
administrativas competentes. 
 
Cláusula Quinta - Pelo incumprimento das 
obrigações emergentes do contrato, o Segundo 
Contraente fica sujeito às penalidades contratuais 
definidas na Cláusula 6.ª do Caderno de 
Encargos. 
 
Cláusula Sexta - 1. Pela prestação da totalidade 
dos serviços (manutenção, reparação e 
conservação dos equipamentos, bem como da 
assistência técnica, site manager e consumíveis), 
objeto do presente contrato, o Contraente Público, 
tendo como referência a Cláusula 18.ª do Caderno 
de Encargos, obriga-se a pagar ao Segundo 
Contraente para o período contratual de três anos 
o valor máximo global de 409.846,32 € 
(quatrocentos e nove mil, oitocentos e quarenta e 
seis euros e trinta e dois cêntimos), acrescido de 
IVA, Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa 
legal em vigor, se legalmente devido. 
 
 

2. O valor global para a assistência técnica para o 
período de contratual de 3 (três) anos é de 
394.920,00 € (trezentos e noventa e quatro mil, 
novecentos e vinte euros) acrescido de IVA, 
Imposto sobre o Valor Acrescentado, à. taxa legal 
em vigor. 
 
3. O valor global para a assistência técnica para o 
período de contratual de 1 (um) ano é de 
131.640,00 € (cento e trinta e um mil, seiscentos e 
quarenta euros) acrescido de IVA, Imposto sobre o 
Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. 
 
4. Ao valor contratual anual referido no número 
anterior acresce o preço unitário adicional de 
0,0048 € (zero vírgula zero zero quarenta e oito 
cêntimos), por cada cópia impressa a preto que 
exceda o plafond anual de 393.000 cópias, tendo 
o limite global anual o valor de 1.886,40 € (mil 
oitocentos e oitenta e seis euros e quarenta 
cêntimos), ambos acrescidos de IVA, Imposto 
sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. 
 
5. Ao valor contratual anual referido no número 
três acresce, também, o preço unitário adicional 
de 0,0244 € (zero vírgula zero dois quatro quatro 
cêntimos) por cada cópia impressa a cor que 
exceda o plafond anual de 126.600 cópias, tendo 
o limite global anual o valor de 3.089,04 € (três mil 
e oitenta e nove euros e quatro cêntimos), ambos 
acrescidos de IVA, Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, à taxa legal em vigor. 
 
6. O encargo resultante deste contrato será 
satisfeito pela dotação orçamental seguinte: 
 
Classificação orgânica: 0204, classificação 
económica: 02020802, com o número de 
compromisso 2019/1462, datado de 4 de abril 
2019. 
 
Cláusula Sétima - 1. Os pagamentos devidos 
pelo Contraente Público serão efetuados nos 
termos definidos na Cláusula 9.ª do Caderno de 
Encargos; 
 
2. Em caso de discordância por parte do 
Contraente Público, quanto aos valores indicados 
nas faturas, este comunicará ao Segundo 
Contraente, por escrito, os respetivos 
fundamentos, ficando o Segundo Contraente 
obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 
ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.  
 
Cláusula Oitava - 1. A caução oferecida para 
execução do contrato foi prestada através de …… 
com o número …….. , emitida em … de …… de 
2019, pelo …….. , com sede na Rua …….. no 
valor de 6.830,77 € (seis mil, oitocentos e trinta 
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euros e setenta e sete cêntimos), a favor do 
Município de Loures, correspondente a 5% do 
valor do contrato. 
 
2. A eventual renovação do contrato fica 
condicionada à prestação de nova caução, nos 
termos do número 4 do artigo 89.º do Código dos 
Contratos Públicos. 
 
Cláusula Nona - O Contraente Público poderá 
resolver o contrato a título sancionatório nos 
termos previstos no artigo 333.º do Código dos 
Contratos Públicos. 
 
Cláusula Décima - A cessão da posição 
contratual e subcontratação pelo Segundo 
Contraente no contrato são admitidas pelo 
Contraente Público, mediante observação dos 
termos previstos, designadamente, nos artigos 
316.º a 323.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
Cláusula Décima Primeira - O Contraente 
Público pode proceder à cessão da posição 
contratual, em caso de incumprimento, pelo 
Segundo Contraente, das suas obrigações, que 
reúna os pressupostos para a resolução do 
contrato, nos termos previstos no artigo 318.º-A do 
Código dos Contratos Públicos. 
 
Cláusula Décima Segunda - Para todas as 
questões emergentes do contrato será competente 
o Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, com 
expressa renúncia a qualquer outro. 
 
Cláusula Décima Terceira- 1. Fazem parte 
integrante do contrato: 
 
a) Os suprimentos dos erros e omissões, bem 

como os esclarecimentos e retificações 
relativos ao Caderno de Encargos; 

 
b) O Caderno de Encargos, a proposta 

adjudicada e os esclarecimentos sobre a 
mesma, prestados pelo adjudicatário. 

 
2. Em caso de divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1, a prevalência é determinada 
pela ordem pela qual são indicadas nesse número. 
Quando a divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato, 
prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 
ajustamentos propostos e aceites pelo 
adjudicatário. 
 
Cláusula Décima Quarta - Foi designada pelo 
Contraente Público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 290.º-A do Código dos 
Contratos Públicos, gestor do contrato a 
Assistente Técnica Maria Rodrigues. 

Cláusula Décima Quinta - 1. As notificações e 
comunicações entre os Contraentes relativas à 
fase de execução do contrato devem ser 
efetuadas por email para os seguintes endereços 
eletrónicos: 
 
MUNICÍPIO DE LOURES: dag@cm-loures.pt; 
RICOH PORTUGAL, UNIPESSOAL, LDA.: 
………@ricoh.pt. 
 
2. Qualquer alteração das informações de 
contacto contidas no contrato deve ser 
comunicada ao outro contraente. 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e pelo Partido Social 
Democrata) 
 
 
 
 
Processo n.º 49721/DCA/2019 
Concurso público para aquisição de Apólices 
de Seguros 
Proposta de aprovação do programa do concurso, 
do caderno de encargos e da minuta do anúncio 
do procedimento, do proposto no documento sob o 
título “proposta de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e nomeação 
do gestor do contrato”, e de dispensa do disposto 
no n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 
2019) de acordo com a previsão do n.º 4 do 
mesmo preceito legal. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 207/2019 

 
Considerando que: 
 
A. Foi efetuada a informação n.º E/32023/2019 

que integra os respetivos anexos, datada de 
20/03/2019, proveniente da Divisão de 
Administração Geral (DAG) e com Despacho 
de concordância do Ex.mo Sr. Vereador da 
Câmara Municipal, Gonçalo Caroço, datado de 
22/03/2019 e pelas razões constantes de tal 
documento foi manifestada a necessidade de 
ser iniciado um processo de contratação 
pública no sentido de se celebrarem contratos 
para “Aquisição de Apólices de Seguro”, que 
inclui apólices de Acidentes de Trabalho, 
Acidentes Pessoais Autarcas, Acidentes 
Pessoais Bombeiros - Comando e Ativo, 
Acidentes Pessoais Bombeiros - Restantes 
Quadros, Acidentes Pessoais Utentes 
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Instalações Desportivas, Acidentes Pessoais 
Iniciativas Temporárias, Acidentes Pessoais 
Atividades Temporárias, Acidentes Pessoais 
Voluntariado, Acidentes Pessoais Escolar, 
Acidentes Pessoais Plataforma Elevatória, 
Arvoredo, Automóvel, Responsabilidade Civil, 
Multirriscos, Máquinas Casco e Bens em 
Leasing, pelo período de 1 (um) ano, com 
início de produção de efeitos previsto para o 
dia 1 de agosto de 2019; 

 
B. A adjudicação efetuar-se-á por lotes, 

integrando o procedimento os seguintes 2 
(dois) lotes que integram as seguintes 
apólices: 

 
Lote 1: 
 
a) Ramo Acidentes de Trabalho; 
b) Ramo Multirriscos; 
c) Ramo Máquinas Casco; 
d) Ramo Bens em Leasing; 
e) Arvoredo. 
 
Lote 2: 
 
a) Ramo Acidentes Pessoais (contemplando as 

seguintes apólices: 
 
- Ramo Acidentes Pessoais Autarcas, Ramo 
Acidentes Pessoais Bombeiros - Comando e Ativo, 
Ramo Acidentes Pessoais Bombeiros - Restantes 
Quadros, Ramo Acidentes Pessoais Utentes 
Instalações Desportivas, Ramo Acidentes 
Pessoais Iniciativas Temporárias, Ramo Acidentes 
Pessoais Atividades Temporárias, Ramo 
Acidentes Pessoais Voluntariado, Acidentes 
Pessoais Escolar e Ramo Acidentes Pessoais 
Plataforma Elevatória); 
 
b) Ramo Automóvel; 
 
c) Ramo Responsabilidade Civil. 
 
C. Nos termos da regra geral de escolha do 

procedimento (prevista no artigo 18.º do 
Código dos Contratos Públicos) bem como do 
valor máximo do benefício económico que 
pode ser obtido pela(s) entidade(s) 
adjudicatária(s) com a execução do(s) 
contrato(s) a celebrar, mostra-se adequado 
adotar o procedimento do tipo concurso 
público, com publicação de anúncio no Diário 
da República e no Jornal Oficial da União 
Europeia, tudo em conformidade, 
designadamente, com o previsto nos artigos 
16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, 
alínea a) e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do 
Código dos Contratos Públicos; 

D. O órgão competente para contratar, autorizar 
a despesa, escolher o procedimento, aprovar 
os documentos pré-contratuais (Programa do 
Concurso, Caderno de Encargos e Minuta do 
Anúncio do procedimento), designar o júri, 
nomear o gestor do contrato, aprovar a minuta 
de contrato, bem como para quaisquer outros 
atos inerentes ao procedimento aquisitivo em 
apreço, é a Câmara Municipal, uma vez que 
se estima que o Município de Loures possa vir 
a pagar o preço contratual global de 
939.754,63 € (novecentos e trinta e nove mil, 
setecentos e cinquenta e quatro euros e 
sessenta e três cêntimos), isento de IVA, 
decorrente da soma do preço base unitário do 
Lote 1 que é de 670.801,71 € (seiscentos e 
setenta mil, oitocentos e um euros e setenta e 
um cêntimos), com o preço base unitário do 
Lote 2 que é de 268.952,92 € (duzentos e 
sessenta e oito mil novecentos e cinquenta e 
dois euros e noventa e dois cêntimos), tudo à 
luz do disposto, designadamente, na alínea f), 
n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, no artigo 18.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
(repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11/04), e nos 
artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 
1, alínea a), 36.º, 46.º-A, 47.º, 67.º a 69.º, 
290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do 
Código dos Contratos Públicos; 

 
E. É necessário, nomeadamente, informar os 

fundamentos aduzidos pelo serviço 
requisitante para a fixação do preço base que 
consta no caderno de encargos, propor o júri a 
designar para o procedimento, bem como 
propor o gestor do contrato a celebrar, foi 
elaborado documento intitulado de “proposta 
de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e 
nomeação do gestor do contrato” que se 
anexa, também para efeitos de aprovação; 

 
F. O preço base fixado no procedimento 

aquisitivo, aqui em apreço, cotejado com o 
preço contratual decorrente do contrato n.º 
224/2018 com idêntico objeto, ainda em vigor, 
e que iniciou a sua produção de efeitos em 1 
de agosto de 2018, preço contratual esse que 
foi de 834.402,68 € (oitocentos e trinta e 
quatro mil, quatrocentos e dois euros e 
sessenta e oito cêntimos), confere a 
possibilidade de o preço contratual que venha 
entretanto a ser adjudicado à luz deste 
procedimento seja superior ao do referido 
contrato n.º 224/2018, assim como tendo 
presente o disposto no n.º 1, no n.º 3 e no n.º 
4 do artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 
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dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 
2019), existe a necessidade do órgão 
competente para contratar, a Câmara 
Municipal, dispensar do disposto no n.º 1 do 
referido artigo, de acordo com a previsão que 
o n.º 4 também do referido artigo contempla; 

 
G. A respetiva despesa está prevista e ocorrerá 

pelas rubricas 0301 010309 2013 A 34 e 0204 
020212 2013 A 31; 

 
H. As regras das peças do procedimento foram 

elaboradas tendo por base a recolha de 
informação o mais atualizada possível, por 
parte dos diversos serviços municipais, não 
ficando prejudicada a possibilidade de, por via 
de esclarecimentos a prestar no procedimento, 
seja por iniciativa da entidade adjudicante, 
seja a pedido das entidades interessadas, ser 
tal informação atualizada procedimentalmente. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto, designadamente, no artigo 33.º, n.º 1, 
alínea f), do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, (repristinado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 86/2011, de 11/04), e 
nos artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 
1, alínea a), 36.º, 46.º-A, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A 
e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do Código dos 
Contratos Públicos (na sua versão atualizada), 
bem como ao abrigo do disposto no artigo 63.º, n.º 
1, n.º 3 e n.º 4 da Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 
2019), aprovar: 
 
1. O programa do concurso, o caderno de 

encargos e a minuta do anúncio do 
procedimento, enquanto peças do 
procedimento, que se anexam; 

 
2. O proposto no documento sob o título 

“proposta de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e 
nomeação do gestor do contrato”, que se 
anexa; 

 
3. A dispensa do disposto no n.º 1 do artigo 63.º 

da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento do Estado para 2019) de acordo 
com a previsão do n.º 4 do mesmo preceito 
legal. 

 
 
 
 

Loures, 3 de abril de 2019 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 

PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INÍCIO E TIPO DE PROCEDIMENTO, 

PARA NOMEAÇÃO DE JÚRI 
E NOMEAÇÃO DO GESTOR DO CONTRATO 

 
1. Na sequência da solicitação efetuada através 

da informação n.º E132023/2019 e respetivos 
anexos, datada de 20/03/2019, proveniente da 
Divisão de Administração Geral (DAG) e com 
Despacho de concordância do Exmo. Sr. 
Vereador da Câmara Municipal, Gonçalo 
Caroço, datado de 22/03/2019, proponho a 
adoção do procedimento aquisitivo do tipo 
concurso público, com publicitação no Diário 
da República e no Jornal Oficial da União 
Europeia, ao abrigo do disposto, 
designadamente, nos artigos 16.º, n.º 1, alínea 
c), 17.º, 18.º e 20.º, n.º 1, alínea a), todos do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro (na sua versão atual), com vista à 
celebração de contratos para “Aquisição de 
Apólices de Seguro”, que inclui apólices de 
Acidentes de Trabalho, Acidentes Pessoais 
Autarcas, Acidentes Pessoais Bombeiros - 
Comando e Ativo, Acidentes Pessoais 
Bombeiros - Restantes Quadros, Acidentes 
Pessoais Utentes Instalações Desportivas, 
Acidentes Pessoais Iniciativas Temporárias, 
Acidentes Pessoais Atividades Temporárias, 
Acidentes Pessoais Voluntariado, Acidentes 
Pessoais Escolar, Acidentes Pessoais 
Plataforma Elevatória, Arvoredo, Automóvel, 
Responsabilidade Civil, Multirriscos, Máquinas 
Casco e Bens em Leasing, pelo período de 1 
(um) ano, com início de produção de efeitos 
previsto para o dia 1 de agosto de 2019. 

 
A adjudicação efetuar-se-á por lotes, 
integrando o procedimento os seguintes 2 
(dois) lotes que integram as seguintes 
apólices: 

 
- Lote 1: 
 
a) Ramo Acidentes de Trabalho 
b) Ramo Multirriscos 
c) Ramo Máquinas Casco 
d) Ramo Bens em Leasing 
e) Ramo Arvoredo 
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- Lote 2: 
 
a) Ramo Acidentes Pessoais (contemplando as 

seguintes apólices: 
 

Acidentes Pessoais Autarcas, Acidentes 
Pessoais Bombeiros - Comando e Ativo, 
Acidentes Pessoais Bombeiros - Restantes 
Quadros, Acidentes Pessoais Utentes 
Instalações Desportivas, Acidentes Pessoais 
Iniciativas Temporárias, Acidentes Pessoais 
Atividades Temporárias, Acidentes Pessoais 
Voluntariado, Acidentes Pessoais Escolar e 
Acidentes Pessoais Plataforma Elevatória). 

 
b) Ramo Automóvel 
c) Ramo Responsabilidade Civil 
 
 
2. Por ser o órgão competente para a 

contratação aqui em apreço e, 
consequentemente, para a aprovação do 
Programa do Concurso, do Caderno de 
Encargos, da Minuta do Anúncio do 
procedimento, bem como da nomeação do júri 
do procedimento e do gestor do contrato, 
propõe-se que o procedimento seja sujeito a 
deliberação da Câmara Municipal de Loures, 
uma vez que se estima que com a execução 
de todas as prestações que constituem o 
objeto dos contratos a celebrar o preço 
contratual global (artigo 97.º do CCP) a pagar 
pelo Município possa ser na ordem de 
939.754,63 € (novecentos e trinta e nove mil, 
setecentos e cinquenta e quatro euros e 
sessenta e três cêntimos), isento de IVA, tudo 
à luz do disposto, designadamente, na alínea 
f), n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, no artigo 18.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
(repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11/04), e nos 
artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 
1, alínea a), 36.º, 67.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, 
alínea c), todos do CCP. 

 
Do referido montante de 939.754,63 € 
(novecentos e trinta e nove mil, setecentos e 
cinquenta e quatro euros e sessenta e três 
cêntimos), 670.801,71 € (seiscentos e setenta 
mil oitocentos e um euros e setenta e um 
cêntimos) está previsto para o preço contratual 
com o Lote 1 e 268.952,92 € (duzentos e 
sessenta e oito mil novecentos e cinquenta e 
dois euros e noventa e dois cêntimos) está 
previsto para o preço contratual do Lote 2. 

 
 
 

3. Propõe-se que o referido montante de 
939.754,63 € (novecentos e trinta e nove mil, 
setecentos e cinquenta e quatro euros e 
sessenta e três cêntimos), enquanto despesa 
máxima a realizar, seja fixado no Caderno de 
Encargos como preço base global do 
procedimento, decorrente da soma dos 
diferentes preços base unitários também a 
fixar no procedimento para cada um dos lotes, 
e que são os seguintes: 

 
Lote 1 - O preço base unitário é de 
670.801,71 € (seiscentos e setenta mil 
oitocentos e um euros e setenta e um 
cêntimos). 
 
Lote 2 - O preço base unitário é de 
268.952,92 € (duzentos e sessenta e oito mil 
novecentos e cinquenta e dois euros e 
noventa e dois cêntimos). 
 
Nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 47.º do CCP, o fundamento aduzido 
pelo serviço requisitante para a fixação do 
preço base no aludido montante é o que 
consta da informação n.º E/32023/2019 e 
respetivos anexos. 

 
4. Tendo presente que o preço base fixado no 

procedimento aquisitivo, aqui em apreço, 
cotejado com o preço contratual decorrente do 
contrato n.º 224/2018 com idêntico objeto, 
ainda em vigor, e que iniciou a sua produção 
de efeitos em 1 de agosto de 2018, preço 
contratual esse que foi de 834.402,68 € 
(oitocentos e trinta e quatro mil quatrocentos e 
dois euros e sessenta e oito cêntimos), 
confere a possibilidade de o preço contratual 
que venha entretanto a ser adjudicado à luz 
deste procedimento seja superior ao do 
referido contrato n.º 224/2018 e tendo 
presente o disposto no n.º 1, no n.º 3 e no n.º 
4 do artigo 63.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 
2019), deve ser proposta ao órgão competente 
para contratar, a Câmara Municipal, a 
dispensa do disposto no n.º 1 do referido 
artigo, de acordo com o previsto no n.º 4 
também do mesmo artigo. 

 
Os fundamentos aduzidos pelo serviço 
requisitante para o incremento do preço base 
no aludido montante, e que motiva o pedido de 
dispensa constante do presente número, são 
os fundamentos que constam da informação 
n.º E/32023/2019 e respetivos anexos. 
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5. Para efeitos de condução do procedimento 
aquisitivo propõe-se que seja designado o 
seguinte júri, nos termos do disposto no artigo 
67.º do CCP e que lhe seja conferida 
competência para prestar esclarecimentos 
quanto à boa compreensão e interpretação a 
fazer das peças do procedimento, para além 
do previsto no artigo 69.º do mesmo Código: 

 
- Presidente - Dr. Viriato Aguilar 
 
- 1.º Vogal Efetivo - Dr.ª Paula Maneiros 
 
- 2.º Vogal Efetivo - Sr.ª Fátima Bernardino 
 
- 1.º Vogal Suplente - Dr.ª Sónia Henrique 
 
- 2.º Vogal Suplente - Sr.ª Ana Paula Pardal 
 

Nas ausências e impedimentos dos membros 
do júri, apenas o 1.º vogal efetivo poderá 
substituir o presidente. 

 
6. Mais se propõe que, à luz do disposto no n.º 6 

do artigo 68.º do CCP, seja designado o jurista 
Rui Coutinho, a prestar serviços jurídicos junto 
da DCA, para apoiar o júri do procedimento no 
exercício das suas funções, podendo aquele 
participar nas reuniões do júri, sem direito de 
voto. 

 
7. Propõe-se que as propostas sejam 

apresentadas através da plataforma eletrónica 
Vortalnext, estabelecendo um prazo para 
apresentação das mesmas de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de envio do anúncio 
do concurso para publicação no Diário da 
República, tendo como hora limite de entrega 
as 18 horas do 30.º (trigésimo) dia. 
Se o termo do prazo ocorrer num sábado, 
domingo ou feriado, tal termo transfere-se 
para as 18 horas do primeiro dia útil seguinte. 

 
8. Foi verificado, nesta data, que a respetiva 

despesa do Município de Loures está prevista 
e ocorrerá pelas rubricas 0301 010309 2013 A 
34 e 0204 020212 2013 A 31. 

 
9. Nos termos e para os efeitos do disposto no 

artigo 290.º-A do CCP, o serviço requisitante 
indicou para gestor do(s) contrato(s) 
decorrente(s) do procedimento a Sr.ª Fátima 
Bernardino, a exercer funções na DAG, com 
os contactos: Rua Frederico Tarré, n.º 5, 1.º, 
Loures; email dag_seguros@cm-lourcs.pt 
Telefone:211150931, pelo que se propõe que 
seja nomeada como gestora do contrato a 
pessoa indicada. 

 

Assim, 
 
e tendo presente que nem todo o conteúdo desta 
proposta está refletido no teor das peças do 
procedimento (Programa do Concurso, Caderno 
de Encargos e Anúncio do procedimento), porque 
aí não tem que estar, o que é o caso, 
designadamente, da nomeação do Gestor do 
Contrato, propõe-se que esta proposta seja sujeita 
a aprovação pela Câmara Municipal, 
conjuntamente com as peças do procedimento. 

 
 

Loures, 1 de abril de 2019 
 

À consideração do Chefe da DCA 
 

A Instrutora do processo/Técnica superior 
(Sónia Henrique) 

 
 

A coordenadora técnica (Paula Pardal) 
 
 

De acordo 
 

O Chefe da DCA 
 

(Viriato Aguilar) 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e pelo Partido Social 
Democrata, não tendo participado na votação a 
Sr.ª Vereadora Sónia Alexandra da Silva Paixão 
dos Santos Bernardo Lopes) 
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PRESIDÊNCIA 

 
 

DESPACHO n.º 72/2019 
 

de 2 de abril de 2019 
 

(registo E/38944/2019, de 04.04.2019) 
 

Tolerância Ponto - Páscoa 2019 
 

Considerando as festividades da Páscoa, 
determino a tolerância de ponto para quinta-feira, 
dia 18 de abril, a partir das 12h30. 
 
Esta dispensa terá de ser coordenada nos 
serviços de limpeza, piquetes diversos e outros 
que pela sua natureza se considerem 
indispensáveis, pelo que o seu funcionamento 
deve ser assegurado. 
 
Os responsáveis por estes serviços deverão 
encontrar as soluções para o normal 
funcionamento, podendo haver lugar à figura de 
compensação posterior para os trabalhadores que 
não possam beneficiar agora desta tolerância de 
ponto. 
 
Assim, devem os serviços prestadores de 
atendimento ao público proceder, de imediato, à 
divulgação do presente despacho, afixando-o nos 
locais de acesso ao público, de forma bem visível, 
dando, deste modo, o mais amplo e atempado 
conhecimento aos munícipes. 
 
Deverá ser dado conhecimento, do presente 
despacho, aos SIMAR, à Gesloures, E.M., à 
Loures Parque, E.M. e às Juntas de Freguesia do 
Concelho. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNIDADES ORGÂNICAS 
 

 

 

GESTÃO 
E 

MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 

 
 

PROCESSO: Decidido 
 
REGISTO DE ENTRADA: E/16314/2019/1, de 
08.02.2019 
 
REQUERENTE: Isaura Conceição Bruno Ferreira 
 
DECISÃO: Declarada a extinção do procedimento 
por pagamento, ao abrigo do artigo 127.º do 
Código do Procedimento Administrativo, por 
despacho do Diretor do Departamento de Gestão 
e Modernização Administrativa, de 02.04.2019, ao 
abrigo da Subdelegação de Competências 
conferida por Despacho n.º 210/2018, de 
04.10.2018, publicado em 10.10.2018, no Boletim 
de Deliberações e Despachos, Edição n.º 19. 

 
 
 
 

 

 

PLANEAMENTO 
FINANCEIRO 

E 
APROVISIONAMENTO 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 21/DPFA/FC 

 
de 1 de abril de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 2 de abril de 2019, 

pelo Sr. Presidente da Câmara 
 

(registo E/36873/2019, de 02.04.2019) 
 

Substituição de 5 a 12 de abril de 2019 
 

Considerando a ausência do signatário por 
motivos de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pela Dr.ª. Susana 
Fonseca, Chefe de Divisão de Gestão Financeira 
com as competências que me foram delegadas e 
subdelegadas no Despacho do Sr. Presidente, n.º 
88/2017, de 2 de novembro. 
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Propõe-se o envio desta informação ao 
Expediente para divulgação. 

 
 

Por delegação e subdelegação de competências 
do Sr. Presidente 

 
O Diretor do Departamento 

de Planeamento Financeiro e Aprovisionamento 
 

(a) Filipe Caçapo 
 
 
 
 

 

 
 

AMBIENTE 
 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 082/DA/USA/AG 

 
de 1 de abril de 2019 

 
sobre a qual foram exarados 
despachos de concordância, 
datado de 1 de abril de 2019 

pelo Sr. Diretor do Departamento de Ambiente 
e datado de 3 de abril de 2019 

pelo Sr. Vice-Presidente 
 

(registo E/36833/2019, de 04.04.2019) 
 

Substituição em período de férias 
 

Em face da ausência por motivo de férias, de 8 a 
12 de abril de 2019, e para garantir o regular 
funcionamento da Unidade de Sustentabilidade 
Ambiental, proponho que as competências que me 
estão subdelegadas pelo Sr. Diretor do 
Departamento de Ambiente sejam subdelegadas à 
Sr.ª Eng.ª Anabela Marçal Ramos. 
 
Caso a presente proposta mereça aprovação, 
solicito que dela se dê conhecimento ao 
DGMA/DGDA/EXPEDIENTE para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

A Chefe da Unidade 
de Sustentabilidade Ambiental 

 
(a) Ana Gaiolas 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 052/DA/ PJA 

 
de 2 de abril de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 3 de abril de 2019, 

pelo Sr. Vice-Presidente 
 

(registo E/37367/2019, de 04.04.2019) 
 

Substituição do Sr. Diretor 
do Departamento de Ambiente 

 
Considerando a ausência do signatário no período 
de 15 a 18 de abril, por motivo de férias, proponho 
que as competências que me foram subdelegadas 
no despacho n.º 202/2018, sejam assumidas pela 
Sr.ª Chefe da Unidade de Sustentabilidade 
Ambiental, Eng.ª Ana João dos Santos Gaiolas. 
 
Em caso de concordância superior, mais se 
propõe remeter a presente informação ao 
DGMA/DGDA/EXPEDIENTE, para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

O Diretor do Departamento de Ambiente 
 

(a) Pedro Amorim 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
N.º 7 

  

 
 

10 de ABRIL 
de 2019 

 
 
 
 

51 

 

 

 

 
 

UNIDADE DE SERVIÇO 
DO 

VETERINÁRIO MUNICIPAL 

 

 
 

� INFORMAÇÃO n.° 114/USVM/MVM/2019 

 
de 8 de abril de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 10 de abril de 2019, 

pelo Sr. Sr. Vice-Presidente 
 

(registo E/40183/2019, de 10.04.2019) 
 

Substituição em período de férias 
 

Em face da ausência da signatária, por motivo de 
gozo de férias, de 15 a 18 de abril de 2019, e para 
garantir o normal funcionamento da Unidade de 
Serviço do Veterinário Municipal, proponho que as 
competências que me estão subdelegadas pelo 
Sr. Vice-Presidente através do Despacho n.º 
325/2018, sejam subdelegadas: 
 
Na Dr.ª Sofia Alexandra Santos Costa Canteiro 
Lopes, de 15 a 16 de abril; 
 
No Eng.º Vítor Manuel Alexandre da Silva, de 17 a 
18 de abril. 
 
Caso a presente proposta mereça aprovação, 
solicito que dela se dê conhecimento à 
DGMA/DGDA/Expediente para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

A Chefe de Unidade de Serviço 
do Veterinário Municipal 

 
(a) Vanessa Grima 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

ANÚNCIOS 

 
 

MUNICÍPIO DE LOURES 
 

AVISO n.º 6432/2019 
 

Tiago Farinha Matias, Vereador da Câmara 
Municipal de Loures, torna público, no âmbito da 
competência delegada concedida ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 36.º e para os efeitos 
previstos na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º e do 
artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que nos termos e para os efeitos do 
disposto no Artigo 139.º do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, por 
deliberação da Assembleia Municipal de Loures, 
tomada na 2.ª reunião, em sessão extraordinária, 
realizada a 14 de março de 2019, foi aprovada a 
"Alteração ao Regulamento Municipal de 
Edificação e Urbanização" que se publica em 
anexo. 

 
O Vereador, por delegação de competências, 
Despacho n.º 184, de 2 de outubro de 2018, 

 
Tiago Farinha Matias. 

 
21 de março de 2019. 

 
O Vereador, 

 
(a) Tiago Farinha Matias 

 
 
 

Alteração ao Regulamento Municipal 
de Edificação e Urbanização 

 
A alteração aprovada fundamenta-se na 
necessidade de adaptação deste Regulamento à 
definição da classificação e qualificação do solo 
introduzidas pela revisão do Plano Diretor 
Municipal, publicada pelo Aviso n.º 6808/2015, no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 18 de 
junho de 2015, bem como a necessidade de 
eliminar ou adaptar disposições que não se 
revelam tecnicamente justificáveis, ou que não 
tiveram em conta alterações legislativas já 
ocorridas no âmbito do Regime Jurídico da 
Edificação e Urbanização, estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na 
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 
de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 214-
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G/2015, de 2 de outubro, pelo Decreto-Lei n.º 
97/2017, de 10 de agosto, pela Lei n.º 79/2017, de 
18 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 121/2018, de 
28 de dezembro e que consistem na alteração da 
redação do n.º 2 do artigo 33.º, e na eliminação da 
alínea a) e alteração da redação das alíneas b) e 
c) do artigo 66.º do RMEU. 
 
A proposta de alteração ao RMEU de Loures foi 
submetida a discussão pública, pelo prazo de 30 
dias, tendo sido publicitada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 237, de 10 de dezembro 
de 2018, através do Aviso n.º 1205/2018, e afixada 
nos lugares de estilo e na página da internet da 
Câmara Municipal de Loures, através do Edital n.º 
243/2018, nos termos e para os efeitos das 
disposições conjugadas previstas nos artigos 3.º 
do RJUE e 98.º a 101.º do CPA. 
 
Decorrido o prazo de discussão pública não foram 
apresentadas nesta Câmara Municipal quaisquer 
reclamações, observações ou sugestões sobre a 
proposta de Alteração ao Regulamento Municipal 
de Edificação e Urbanização. 
 
A presente alteração entra em vigor no dia 
seguinte à sua publicação no Diário da República. 
 
Assim, considerando o exposto, são alterados os 
artigos 33.º e 66.º que passam a ter a seguinte 
redação: 

 
«Artigo 33.º 
Exceções 

 
1- A Câmara Municipal pode deliberar a isenção 

total ou parcial do cumprimento da dotação de 
estacionamento estabelecida neste 
Regulamento, quando se verifique uma das 
seguintes condições: 

 
a) O seu cumprimento implicar a alteração da 

arquitetura original de edifícios ou outras 
construções que, pelo seu valor arquitetónico 
próprio, integração em conjuntos edificados 
característicos ou em áreas de reconhecido 
valor paisagístico, devam ser preservadas; 

b) A nova edificação se localize em falha da 
malha urbana estabilizada e quando a criação 
dos acessos ao estacionamento no interior do 
lote comprometa, do ponto de vista 
arquitetónico, a continuidade do conjunto 
edificado resultante; 

c) Quando da impossibilidade ou da 
inconveniência de natureza técnica, 
nomeadamente em função de características 
geológicas do solo, níveis freáticos, 
comprometimento da segurança de 
edificações envolventes, interferência com 

equipamentos e infraestruturas e da 
funcionalidade dos sistemas de circulação 
públicos. 

 
2- Podem ficar isentas de dotação de 

estacionamento no exterior dos lotes as 
operações urbanísticas à face de via pública 
existente e que não criem novos arruamentos, 
sempre que tal se torne manifestamente 
desadequado ao perfil do arruamento. 

 
3- As obras de alteração com vista à reutilização 

de salas de uso público existentes, desde que 
não seja aumentada a sua capacidade inicial 
em mais de 15% dos lugares ou espaços, não 
ficam obrigadas à dotação de estacionamento. 

 
4- Nas situações previstas nos números 

anteriores a Câmara Municipal ou o vereador 
com competências delegadas no 
licenciamento de obras deve condicionar o 
licenciamento à materialização do 
estacionamento em falta noutros locais, 
designadamente através da participação dos 
requerentes noutras soluções que se destinem 
à satisfação de aparcamento permanente de 
moradores, e apenas nos casos em que essas 
soluções estejam em curso e se localizem a 
menos de 300 m da operação em 
licenciamento. 

 
5- Em qualquer caso, a Câmara Municipal pode 

aceitar soluções alternativas para o 
cumprimento da dotação de estacionamento 
fora do prédio ou lote em questão, desde que 
não sejam encontrados outros inconvenientes 
de ordem urbanística ou inerentes ao 
funcionamento dos sistemas de circulação 
públicos. 

 
6- Pode a Câmara Municipal aceitar exceções às 

capacidades de estacionamento previstas nos 
artigos 41.º a 50.º, desde que devidamente 
justificadas, nomeadamente nos casos de 
legalização de construções, ou de 
impossibilidade técnica de localizar os lugares 
necessários. 

 
Artigo 66.º 

Impacte urbanístico relevante 
 

Para efeitos previstos no artigo 54.º do presente 
Regulamento e no RJUE, são consideradas como 
de impacte urbanístico relevante as seguintes 
operações urbanísticas de edificação: 
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a) Revogado; 
b) Toda e qualquer construção que disponha de 

número igual ou superior a 15 fogos 
habitacionais, ou que disponha de 5 ou mais 
fogos habitacionais com acesso direto e 
autónomo a partir do espaço exterior privado 
ou público, desde que se insira nos termos do 
instrumento de ordenamento do território 
aplicável em categoria ou subcategoria de 
espaço a que se associe índice de 
edificabilidade igual ou inferior a 0,35; 

c) Toda e qualquer construção que disponha de 
número igual ou superior a 30 fogos 
habitacionais, ou que disponha de 10 ou mais 
fogos habitacionais com acesso direto e 
autónomo a partir do espaço exterior privado 
ou público, desde que se insira nos termos do 
instrumento de ordenamento do território 
aplicável em categoria ou subcategoria de 
espaço a que se associe índice de 
edificabilidade superior a 0,35; 

d) Toda e qualquer construção que implique a 
construção ou remodelação de arruamentos 
públicos de acesso, exceto as que forem 
motivadas por correção de alinhamentos; 

e) Toda e qualquer construção que se inclua em 
'Atividades económicas' com área bruta de 
construção superior a 2500 m2.» 

 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 69, de 8 de abril de 2019] 

 
 
 



 
 
 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 182/2019 
 
 

Descentralização de Competências 
 

Contrato Interadministrativo de delegação de competências da Câmara Municipal 
 

Colaboração na Recolha de Resíduos 
 
 
 
 



 

 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO 
DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 
- COLABORAÇÃO NA RECOLHA DE RESÍDUOS - 

 
Entre: 
 
O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 
neste ato representado por …….... , adiante designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 
 
e 
 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e Odivelas, pessoa coletiva 
n.º 680009671, com sede na R. Ilha da Madeira, neste ato representada por ……... , adiante designado 
como SEGUNDO OUTORGANTE 
 
e 
 
Junta de Freguesia de …………. , pessoa coletiva de dreito público n.º ……… , com domicílio em ……. , 
neste ato representada por ……….. , adiante designado como TERCEIRO OUTORGANTE. 
 
 
Considerando que: 
 
• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, prevê a 

concretização da delegação de competências através da celebração de contratos interadministrativos, 
prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das freguesias e que pode efetuar-se em 
todos os domínios dos interesses próprios das populações das freguesias, em especial no âmbito dos 
serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais. 

 
• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e colaboração entre 

pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública uma maior flexibilidade e 
capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas exigências. 

 
• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no Anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios da igualdade, da 
não discriminação, da estabilidade, da prossecução do interesse público, da continuidade da prestação 
do serviço público e da necessidade e suficiência dos recursos. 

 
• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de competências estão ainda 
sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao Código do Procedimento 
Administrativo. 

 
 
Considerando ainda que: 
 
• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os órgãos 

das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando ativamente entre si no 
sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

 
• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com resultados 

positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução de delegação de 
competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias estão preparadas para 
continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a qualidade dos serviços prestados às 
populações; 

 
 



 

 
• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de corresponsabilização, 

cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com que todos os dias as autarquias locais são confrontadas; 

 
• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 
populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 
direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual; 

 
• A celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das Assembleias de 

Freguesia, quer das Assembleias Municipais (alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 1 do artigo 
16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual. 

 
 
Assim, e consíderando ainda: 
 
a) Que nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, que aprova o regime geral de gestão de 
resíduos (RGGR), a responsabilidade pela recolha e gestão dos resíduos urbanos que não exceda 
1.100 l por produtor é assegurada pelos municípios. 

 
b) Que o SEGUNDO OUTORGANTE é um serviço público não personalizado, de interesse local, dotado 

de autonomia técnica, administrativa e financeira e gerido sob a forma empresarial, no quadro da 
organização intermunicipal, inscrevendo-se na administração direta dos respetivos municípios. 

 
c) Que nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Regulamento de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública, o 

SEGUNDO OUTORGANTE é a entidade gestora do serviço de remoção e deposição de resíduos 
sólidos urbanos no Município de Loures. 

 
d) Que nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março, na sua redação atual, 

que estabelece o regime de gestão dos RCD (Resíduos de Construção e Demolição), a gestão dos 
RCD produzidos em obras particulares isentas de licença e não submetidas a comunicação prévia cabe 
à entidade responsável pela gestão de resíduos urbanos. 

 
e) Que nos termos do n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 40/2014, de 17 de fevereiro, na sua redação atual, 

que estabelece as normas para a correta remoção dos materiais contendo amianto, a gestão dos RCDA 
(Resíduos de Construção e Demolição contendo amianto) produzidos em obras particulares isentas de 
licenciamento e não sujeitas a comunicação prévia, cabe à entidade responsável pela gestão de 
resíduos urbanos. 

 
f) Que a prossecução das atribuições das Autarquias Locais deve respeitar os princípios da 

descentralização administrativa, da subsidiariedade, da complementaridade, da prossecução do 
interesse público, da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos e da colaboração com os 
particulares. 

 
g) A necessidade de aumentar a acessibilidade e proximidade dos cidadãos aos serviços municipais, com 

vista à criação de uma Administração Pública mais eficiente e eficaz. 
 
h) Que as Juntas de Freguesia, pela sua proximidade e conhecimento direto dos problemas, podem 

efetuar com ainda mais eficiência e eficácia os serviços relacionados com o objeto do presente contrato. 
 
i) A conjugação de esforços das três entidades permite otimizar a gestão de resíduos, no sentido de 

diminuir as deposições em aterro e aumentar a taxa de desvio de recicláveis, contribuindo para o 
cumprimento das metas estabelecidas pelo Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU). 

 
 
É livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato interadministrativo, que se 
subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 



 

Cláusula 1.ª 
Objeto do contrato 

 
O presente Contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os Outorgantes, visando 
garantir a recolha, eventual armazenamento temporário, transporte e entrega a destino final adequado de 
resíduos urbanos e provenientes de fluxos específicos, que pelo seu volume, forma, dimensão ou outras 
características, não possam ser recolhidos pelos meios normais de remoção. 

 
 

Cláusula 2.ª 
Âmbito do contrato 

 
1. O presente contrato aplica-se às operações de recolha e eventual armazenamento temporário e 

transporte a destino final adequado dos resíduos identificados no número 2, sempre que resultantes das 
deposições nos locais identificados no número 3, ambos da presente cláusula. 

 
2. Nos termos do número anterior, e sem prejuízo do disposto no n.º 4, consideram-se resíduos 

abrangidos pelo presente contrato: 
 
a) Objetos domésticos volumosos fora de uso (colchões, sofás); 
 
b) Madeira (tábuas, portas, móveis, embalagens de madeira); 
 
c) Resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos (equipamentos de frio, eletrodomésticos, lâmpadas); 
 
d) Resíduos verdes (podas, troncos, ramagens, relvas); 
 
e) Têxteis; 
 
f) Componentes de automóveis (pneus, para-choques, baterias ou similares); 
 
g) Óleos lubrificantes usados; 
 
h) Metais; 
 
i) Embalagens contaminadas (baldes de tinta, de solventes, de diluentes). 
 
3. O presente contrato é aplicável à área de jurisdição da respetiva junta ou união de freguesias, 

nomeadamente nas áreas definidas pelos cantões de limpeza, ao abrigo do Acordo de Execução 
estabelecido entre o PRIMEIRO e TERCEIRO OUTORGANTES, bem como junto a equipamentos de 
recolha municipal, no caso de áreas servidas por contentores de utilização coletiva na via pública, ou no 
local onde é habitual colocar o contentor, nas áreas servidas por recolha porta-a-porta. 

 
4. Os resíduos referidos nas alíneas e), g), h) e i) do número 2 consideram-se abrangidos pelo presente 

contrato sempre que se encontrem junto a equipamentos de recolha municipal, no caso de áreas 
servidas por contentores de utilização coletiva na via pública, ou no local onde é habitual colocar o 
contentor, nas áreas servidas por recolha porta-a-porta, podendo igualmente ser recolhidos nas 
restantes áreas definidas pelos cantões de limpeza sempre que isso seja compatível com a capacidade 
de recolha do TERCEIRO OUTORGANTE. 

 
 

Cláusula 3.ª 
Exclusões 

 
Ficam excluídos deste contrato a recolha, transporte e deposição dos resíduos não incluídos na cláusula 
anterior, nomeadamente: 
 
a) Resíduos verdes resultantes do Acordo de Execução estabelecido entre o PRIMEIRO e TERCEIRO 

OUTORGANTES; 
 
 



 

b) Resíduos de Construção e Demolição (RCD) e RCD contendo Amianto (RCDA), produzidos em obras 
particulares isentas de licença e não submetidas a comunicação prévia; 

 
c) Resíduos comerciais equiparados a RSU: os resíduos provenientes do setor de serviços ou de 

estabelecimentos comerciais ou do setor de serviços com uma administração comum relativa a cada 
local de produção que, pela sua natureza ou composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos 
domésticos, desde que, a produção diária não exceda 1.100 l e que não sejam considerados como 
perigosos na Lista Europeia de Resíduos (LER); 

 
d) Resíduos industriais equiparados a RSU: os resíduos provenientes de atividades acessórias das 

unidades industriais que, pela sua natureza ou composição sejam semelhantes aos resíduos sólidos 
domésticos, nomeadamente de cantinas e de escritórios, desde que, a produção diária não exceda 
1.100 l por produtor e que não sejam considerados como perigosos na LER; 

 
e) Resíduos hospitalares não perigosos e perigosos: os resíduos produzidos em unidades de prestação de 

cuidados de saúde, incluindo as atividades médicas de diagnóstico, prevenção e tratamento da doença, 
em seres humanos ou em animais, e ainda as atividades de investigação relacionadas e cuja produção 
diária não exceda 1.100 l por produtor e que não sejam considerados como perigosos na LER ou que 
não estejam contaminados, nos termos da legislação em vigor; 

 
f) Resíduos provenientes da atividade agropecuária: os resíduos produzidos na agricultura e pecuária, 

incluindo resíduos de madeira e plástico, cuja produção diária não exceda 1.100 l por produtor e que 
não sejam considerados como perigosos na LER; 

 
g) Resíduos sólidos urbanos, resíduos orgânicos, resíduos da recolha seletiva - vidro, cartão, plásticos e 

metais, cuja recolha é da responsabilidade e competência dos SIMAR e que estão acondicionados em 
contentores adequados aos fins; 

 
h) RCD, incluindo RCDA, provenientes de obras de responsabilidade exclusiva do TERCEIRO 

OUTORGANTE. 
 
 

Cláusula 4.ª 
Princípios 

 
1. Este contrato não vem modificar, restringir ou excecionar atribuições do Município ou da Freguesia 

legalmente fixados. 
 
2. A negociação, celebração execução e cessação do presente contrato obedece aos princípios da 

subsidiariedade, da estabilidade, da prossecução do interesse público, da necessidade e suficiência de 
recursos e da boa administração. 

 
3. Nas relações entre os OUTORGANTES vigoram os princípios da transparência, boa-fé, lealdade e 

cooperação, pautados por critérios e eficiência na prossecução do interesse público. 
 
4. O presente contrato obedece ao princípio da proteção da saúde humana e do ambiente, tendo como 

objetivo prioritário evitar e reduzir os riscos para a saúde humana e para o ambiente, garantindo que a 
recolha, o transporte e o armazenamento temporário sejam realizados recorrendo a processos ou 
métodos que não sejam suscetíveis de gerar efeitos adversos sobre o ambiente, nomeadamente 
poluição da água, do ar, do solo, afetação da fauna ou da flora, ruído ou odores ou danos em quaisquer 
locais de interesse e na paisagem. 

 
5. Este contrato orienta-se pelo princípio da hierarquia da gestão de resíduos, devendo todas as 

operações de gestão de resíduos por este abrangidas respeitar a seguinte ordem de prioridades: 
 
a) Preparação para reutilização; 
 
b) Reciclagem; 
 
c) Outros tipos de valorização; 
 
d) Eliminação. 



 

CLÁUSULA 5.ª 
Obrigações do primeiro outorgante 

 
1. Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 
 
a) Disponibilizar ao TERCEIRO OUTORGANTE meios de acondicionamento necessários e suficientes 

para garantir o eventual armazenamento temporário dos resíduos enunciados nas alíneas f) a i) do 
número 2 da Cláusula 2.ª, de acordo com o ANEXO I; 

 
b) Assegurar o transporte e destino final dos resíduos enunciados nas alíneas f) a i) do número 2 da 

Cláusula 2.ª, provenientes do armazenamento temporário; 
 
c) Disponibilizar ao TERCEIRO OUTORGANTE uma viatura com caixa de carga para garantir as 

operações de transporte dos resíduos recolhidos, conforme características técnicas do ANEXO II; 
 
d) Assegurar os encargos relativos a seguro automóvel, revisões, manutenções, inspeções e certificações 

obrigatórias das viaturas cedidas ao abrigo do presente contrato, conforme disposto na alínea b) da 
presente Cláusula; 

 
e) Transferir atempadamente para o TERCEIRO OUTORGANTE os encargos previstos na Cláusula 8.ª; 
 
f) Assegurar, conjuntamente com o SEGUNDO OUTORGANTE, a adequada sensibilização ao 

TERCEIRO OUTORGANTE no que respeita a boas práticas de triagem, transporte e armazenamento 
temporário de resíduos, nos termos melhor definidos na Cláusula 9.ª do presente contrato; 

 
g) Assegurar a formação de condutores e utilizadores da viatura cedida ao abrigo do presente contrato, 

relativamente à operação do chassis e da superestrutura, compreendendo o funcionamento, cuidados a 
observar, verificações e operações de manutenção imputáveis ao TERCEIRO OUTORGANTE; 

 
h) Garantir a colocação e remoção dos elementos de identificação e decoração da viatura cedida ao abrigo 

do presente contrato, não podendo os mesmos ser alterados sem o seu consentimento prévio; 
 
i) Assegurar a manutenção preventiva e curativa do chassis e superestrutura (exceto anomalias ou danos 

imputáveis ao TERCEIRO OUTORGANTE), da viatura cedida ao abrigo do presente contrato; 
 
j) Assegurar a substituição de 2 (dois) jogos de pneus para a viatura cedida ao abrigo do presente 

contrato, ao longo da vigência do mesmo; 
 
k) Assegurar a substituição de componentes da viatura cedida ao abrigo do presente contrato, como por 

exemplo escovas e lâmpadas, e atestos de lubrificantes. 
 
 

CLÁUSULA 6.ª 
Obrigações do segundo outorgante 

 
Ao abrigo do presente Contrato, configuram obrigações do SEGUNDO OUTORGANTE: 
 
a) Comunicar à Valorsul, S.A. a matrícula da viatura autorizada e habilitada exclusivamente para os 

serviços efetuados no âmbito do presente contrato; 
 
b) Comunicar à Valorsul, S.A. as tipologias de resíduos que o TERCEIRO OUTORGANTE está autorizado 

a descarregar em cada uma das instalações; 
 
c) Assegurar os encargos previstos na Cláusula 8.ª; 
 
d) Assegurar, conjuntamente com o PRIMEIRO OUTORGANTE, a adequada sensibilização ao TERCEIRO 

OUTORGANTE no que respeita a boas práticas de triagem, transporte e armazenamento temporário de 
resíduos, nos termos melhor definidos na Cláusula 9.ª do presente contrato. 

 
 
 



 

CLÁUSULA 7.ª 
Obrigações do terceiro outorgante 

 
Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do TERCEIRO OUTORGANTE: 
 
a) Garantir um serviço de recolha, regular eventual armazenamento temporário e transporte dos resíduos 

objeto do presente contrato, com autonomia na sua organização, devendo apenas articular e cooperar 
com os restantes outorgantes; 

 
b) Assegurar o transporte a destino final adequado dos resíduos identificados nas alíneas a) a e) do n.º 2 

na Cláusula 2.ª, de acordo com disposto no ANEXO III, considerando as suas características; 
 
c) Solicitar ao PRIMEIRO OUTORGANTE, sempre que necessário, via plataforma “Mais perto de si” e com 

uma antecedência mínima de 3 dias úteis a recolha do armazenamento temporário e envio a destino 
final adequado dos resíduos enunciados nas alíneas f) a i), do n.º 2 da Cláusula 2.ª; 

 
d) Garantir os recursos humanos necessários ao cumprimento do presente contrato, sendo da sua 

responsabilidade o recrutamento, seleção e pagamento dos encargos inerentes aos mesmos; 
 
e) Dispor de local adequado para o eventual armazenamento temporário e respeitar boas práticas de 

gestão dos resíduos nesse local, nomeadamente garantir a deposição no interior dos equipamentos 
disponibilizados para esse efeito, de forma a assegurar condições de segurança, higiene e salubridade 
do local e prevenir a ocorrência de efeitos adversos sobre a saúde humana e ambiente, com 
contentores a ceder pelo PRIMEIRO OUTORGANTE e em estreita ligação com este; 

 
f) Assegurar a adequada triagem dos resíduos recolhidos e eventualmente armazenados 

temporariamente, de forma a garantir o respetivo destino final adequado e assim reforçar as taxas de 
reciclagem e valorização, em detrimento do encaminhamento para eliminação; 

 
g) Zelar pelo bom uso e conservação da viatura cedida ao abrigo do presente contrato, podendo a mesma 

ser utilizada, pontualmente, para outros fins que não os do objeto do presente contrato, mas 
relacionados com as competências da junta de freguesia previstas no Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 
h) Cumprir e fazer cumprir todas as normas e instrumentos legais e regulamentares aplicáveis, sendo de 

sua responsabilidade qualquer infração aos referidos instrumentos e respetivos encargos; 
 
i) Solicitar, após cada entrega em destino final dos resíduos identificados nas alíneas a) a e) do n.º 2 na 

Cláusula 2.ª, o respetivo comprovativo; 
 
j) Informar o PRIMEIRO e SEGUNDO OUTORGANTES, em caso de recolha de resíduos não previstos no 

âmbito do presente contrato, para avaliação do adequado encaminhamento a destino final; 
 
k) Enviar ao PRIMEIRO e SEGUNDO OUTORGANTES um relatório, com periodicidade mensal, segundo 

os modelos apresentados no ANEXO IV e no ANEXO VI, até ao 3.º dia útil do mês seguinte; 
 
l) Cumprir as orientações patentes no n.º 3 do artigo 67.º do regulamento n.º 594/2018, de 4 de setembro, 

efetuando a recolha num prazo não superior a 5 dias úteis após a receção prévia do pedido; 
 
m) Disponibilizar a viatura ao PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que solicitada por este, de forma pontual, 

e sem colocar em causa o objeto do presente contrato; 
 
n) Assegurar o pagamento de todas as contraordenações e coimas associadas à condução e utilização da 

viatura cedida ao abrigo do presente contrato. 
 
 
 
 
 
 
 



 

CLÁUSULA 8.ª 
Encargos 

 
1. Pelas operações indicadas na Cláusula 2.ª o PRIMEIRO OUTORGANTE atribui ao TERCEIRO 

OUTORGANTE a importância inscrita no ANEXO V para fazer face aos encargos operacionais do 
presente contrato. 

 
2. Os valores atribuídos aos encargos operacionais são transferidos de forma mensal e respeitam a 

fórmula de cálculo inscrita no ANEXO V. 
 
3. Os encargos devidos com a deposição dos resíduos em destino final ficam a cargo do SEGUNDO 

OUTORGANTE, até ao limite anual a definir todos os anos, relativamente aos resíduos a que se 
referem as alíneas a) a e) do n.º 2 na Cláusula 2.ª. 

 
 

CLÁUSULA 9.ª 
Ações de sensibilização 

 
O PRIMEIRO e SEGUNDO OUTORGANTES obrigam-se a promover, periodicamente, a realização de 
ações de sensibilização junto dos trabalhadores do TERCEIRO OUTORGANTE, nos moldes seguidamente 
definidos: 
 
a) Realização de ações de sensibilização e informação nas instalações do TERCEIRO OUTORGANTE 

(uma ação inicial e reforços trimestrais, se necessário), com os objetivos de prevenir os riscos para 
saúde humana e ambiente e ainda de promover a separação efetiva e adequada dos resíduos 
recolhidos, contribuindo assim para a maximização das taxas de reciclagem e valorização dos resíduos 
e consequente diminuição da fração depositada em aterro; 

 
b) Promoção de visita técnica dos trabalhadores do TERCEIRO OUTORGANTE ao Ecocentro da Valorsul 

(Lumiar), com o intuito de sensibilizar para a importância da triagem adequada realizada a montante e 
ainda de forma a proporcionar uma perspetiva mais abrangente da realidade da gestão de resíduos do 
Município. 

 
 

CLÁUSULA 10.ª 
Imobilização de viatura 

 
1. Para efeitos de manutenção preventiva são admitidos 2 dias úteis de imobilização por ano para 

execução da manutenção do chassis e 2 dias úteis de imobilização por ano para execução da 
manutenção da superestrutura à viatura cedida ao abrigo do presente contrato, conforme disposto na 
alínea b) e 1) da presente Cláusula 5.ª. 

 
2. Para efeitos de IPO e Certificação da plataforma elevatória são admitidos 2 dias de imobilização por 

ano. 
 
3. Caso os prazos referidos nos dois pontos anteriores sejam excedidos deverá ser assegurada uma 

viatura de substituição pelo PRIMEIRO OUTORGANTE. 
 
4. Em situações de reparação de avarias do chassis ou da superestrutura, por ocorrências não imputáveis 

ao TERCEIRO OUTORGANTE, o PRIMEIRO OUTORGANTE assegura uma viatura de substituição em 
todas as imobilizações que excedam 2 dias úteis, com as seguintes características: 

 
� Peso bruto - 3500 kg 
 
� Cabina de 3 lugares 
 
� Caixa de carga aberta 
 
5. As situações de imobilização da viatura cedida ao abrigo do presente contrato, deverão ser registadas 

de acordo com o ANEXO VI do presente contrato. 
 



 

CLÁUSULA 11.ª 
Acompanhamento e monitorização 

 
1. O PRIMEIRO e SEGUNDO OUTORGANTES deverão realizar ações de acompanhamento e 

monitorização das atividades desenvolvidas pelo TERCEIRO OUTORGANTE no âmbito do presente 
contrato. 

 
2. O PRIMEIRO e SEGUNDO OUTORGANTES poderão solicitar a marcação de reuniões para 

monitorização e acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo TERCEIRO OUTORGANTE no 
âmbito do presente contrato. 

 
3. A execução, acompanhamento e monitorização do presente Contrato serão assegurados, a todo o 

tempo e de forma contínua, pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, através do Departamento de Ambiente e 
do Gabinete de Intervenção Local. 

 
 

CLÁUSULA 12.ª 
Relatórios de monitorização 

 
1. No âmbito do presente contrato deverão ser elaborados os seguintes relatórios pelo TERCEIRO 

OUTORGANTE: 
 
a) Um relatório com periodicidade mensal, segundo os modelos apresentados no ANEXO IV e no ANEXO 

VI, até ao 3.º dia útil do mês seguinte, a enviar ao PRIMEIRO e SEGUNDO OUTORGANTES; 
 
b) Um relatório anual identificando os pontos críticos de deposição de resíduos, até 15 de abril de cada 

ano, a enviar ao PRIMEIRO OUTORGANTE; 
 
2. Anualmente e uniformizando calendário com o relatório global de delegação de competências, o 

Gabinete de Intervenção Local, com base nos relatórios mensais entregues pelo TERCEIRO 
OUTORGANTE, elaborará um relatório global de análise do contrato. 

 
3. Os relatórios mensais constituem condição indispensável para a realização das transferências 

financeiras a efetuar ao abrigo do presente contrato. 
 
4. Do relatório anual será dado conhecimento aos órgãos municipais e de freguesia. 

 
 

CLÁUSULA 13.ª 
Prazo de vigência 

 
O presente contrato é válido por 3 anos, tendo início a 16 de maio de 2019. 

 
 

CLÁUSULA 14.ª 
Resolução do contrato 

 
1. As partes podem pôr termo ao presente contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público, devidamente fundamentadas. 
 
2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos da autarquia e ao Conselho de Administração 

do SEGUNDO OUTORGANTE. 
 
3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido aos restantes outorgantes. 

 
 
 
 
 
 
 



 

CLÁUSULA 15.ª 
Incumprimentos e consequências 

 
1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente: 
 
a) Quando a recolha e limpeza de resíduos, no âmbito do presente contrato, estiver a ser efetuada de 

modo não satisfatório, em claro desacordo com o disposto na alínea a) da Cláusula 7.ª, ou se aferido 
por reporte do acompanhamento dos PRIMEIRO e SEGUNDO OUTORGANTES, ou ainda por 
reclamações de munícipes, em situações inequivocamente imputáveis ao TERCEIRO OUTORGANTE; 

 
b) O não envio do relatório nos termos previstos da alínea k) da Cláusula 7.ª; 
 
c) A não prestação dos serviços acordados, sem justificação e com reflexos no objeto do presente 

contrato; 
 
d) O não respeito pelas boas práticas ao nível do armazenamento temporário dos resíduos; 
 
e) A alteração dos elementos identificativos da viatura sem consentimento prévio. 
 
2. Por reiterada entrega de cargas de resíduos contaminados por parte da Freguesia nos locais de destino 

final, as eventuais despesas serão imputadas ao TERCEIRO OUTORGANTE. 
 
3. O eventual incumprimento por parte do TERCEIRO OUTORGANTE pode levar à não transferência das 

verbas previstas no ANEXO V. 
 
 

CLÁUSULA 16.ª 
Comunicações e notificações 

 
1. Os OUTORGANTES devem comunicar entre si qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma 

significativa o objeto do presente Contrato. 
 
2. Os OUTORGANTES acordam que as comunicações e notificações, no âmbito de presente Contrato, só 

se consideram válidas de plena eficácia desde que efetivadas para as moradas indicadas no início do 
presente Contrato, por via escrita ou e-mail, para os seguintes endereços: 

 
a) PRIMEIRO OUTORGANTE: 
 
Endereço para correspondência: Praça da Liberdade, 2674-501 Loures 
 
Correio eletrónico: da@cm-loures.pt; dspa@cm-Ioures.pt; gil@cm-Ioures.pt 
 
Telefone: 211 150 100 
 
b) SEGUNDO OUTORGANTE: 
 
Endereço para correspondência: 
 
Correio eletrónico: 
 
Telefone: 
 
c) TERCEIRO OUTORGANTE 
 
Endereço para correspondência: 
 
Correio eletrónico: 
 
Telefone: 
 
 
3. Quaisquer alterações aos endereços indicados no número anterior apenas se tornarão efetivas após a 

receção pelos OUTORGANTES das respetivas comunicações escritas. 



 

CLÁUSULA 17.ª 
Informação ao Munícipes 

 
Os três OUTORGANTES obrigam-se a proceder à publicação e divulgação dos serviços prestados ao 
abrigo do presente contrato, quer nos sites institucionais, quer junto dos munícipes. 
 
 
Feito em três exemplares destinando-se um original a cada um dos OUTORGANTES. 
 
 
O presente contrato foi celebrado em .../……./.... 

 
 

PRIMEIRO OUTORGANTE 
 

……………….. 
 

SEGUNDO OUTORGANTE 
 

……………….. 
 

TERCEIRO OUTORGANTE 
 

……………….. 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

MEIOS TÉCNICOS DE ACONDICIONAMENTO PARA EVENTUAL ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO 
 
 

Tipologia 
de Resíduos Recolhidos 

Meios de Acondicionamento 

Pneus 1 Bacia de contenção 
Baterias 1 Bacia de contenção 

Outras componentes de automóveis 1 Bacia de contenção 
Óleos lubrificantes usados 1 Bacia de contenção 
Embalagens contaminadas 1 Bacia de contenção 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO II 
 

CARACTERÍSTICAS DA VIATURA 
 

Viatura ligeira de mercadorias de 3.500 kg, com caixa de carga com báscula, taipais laterais em rede e 
cobertura, plataforma elevatória, com as seguintes e principais características: (chassis e superestruturas) 
 
Chassis e Superestruturas 
Peso bruto de 3.500 kg 
Caixa de velocidades manual 
Cabina simples de 3 lugares 
Comprimento exterior e distância entre eixos adequada ao comprimento da caixa de carga pretendida 
Motorização a gasóleo 
Potência máxima igual ou superior a 96/130 (kW/cv) 
Travões de disco no eixo frontal 
ABS 
Air bags condutor 
Ar condicIonado 
Rádio com Bluetooth e USB 
Elevadores elétricos dos vidros dianteiros 
Estofos em tecido 
Tapetes 
Cor branca 
Faróis de nevoeiro à frente 
Guarda lamas com palas no rodado traseiro 
Caixa de carga aberta 
Basculante bilateral de atuação hidráulica 
Equipada com plataforma (taipal elevatório rebatível) na traseira, em alumínio, com capacidade de carga de aproximadamente 500 kg 
Comprimento da caixa entre 2.800 e 3.200 mm 
Taipais laterais divididos 
Taipais laterais inferiores em alumínio com altura entre 400 e 500 mm 
Taipais laterais suplementares superiores em rede metálica até à altura do malhal/cabina, com possibilidade de abertura no sentido 
ascendente para permitir o carregamento ou o basculamento, dotados com amortecedores para facilitar a abertura 
Sistema de cobertura da carga com rede 
Fundo da caixa de carga em chapa metálica 
Sinalização de acordo com a legislação em vigor 
Certificação de bom funcionamento da plataforma elevatória, em cumprimento do Decreto-Lei n.º 50/2005 

 
 
 

ANEXO III 
 

DESTINO FINAL DOS RESÍDUOS ENUNCIADOS NAS ALÍNEAS a) A e) DO N.º 2 DA CLÁUSULA 2.ª 
 

Resíduos Volumosos 
(monos ou monstros) 

e resíduos verdes 

Exemplos Destino final 
(eliminação, tratamento e valorização de resíduos) 

 
 

REE 

Frigoríficos  
Valorsul (Ecocentro) - Entrega Gratuita 

Estrada Militar 
1600-516 Lumiar, Lisboa 

Televisores 
Fogões 

Máquinas de lavar 
Outros pequenos eletrodomésticos 

 
 

Mobiliário 

Sofás Valorsul (Aterro sanitário), Mato da Cruz 
2615-623 Calhandriz, Vila Franca de Xira 

Colchões  
 

Móveis 
Madeira Valorsul (Ecocentro) - Entrega Gratuita 

Estrada Militar 
1600-516 Lumiar, Lisboa 

Ferrosos 

 
 

Cortes de Jardim 

 
Ramagens folhosas 

 

Valorsul 
(Estação de tratamento e valorização orgânica ETVO) 

Entrega Gratuita 
Rua Fernando Maia, Serra da Mina, Mina de Água 

2650-262 Amadora 
 

Lenhas 
 

Têxteis A definir pelos SIMAR 

 
Nota: Os locais de destino final podem ser alterados no decorrer do presente contrato por indicação do SEGUNDO OUTORGANTE. 

 
 



 

ANEXO IV 
 

MODELO DE RELATÓRIO MENSAL 
 

 

 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE COLABORAÇÃO – RECOLHA DE RESÍDUOS 

 
Freguesia  Mês  

 
Resíduos recolhidos Destino Final (DF) Quantidades envolvidas N.º Talões de 

Entrega Ecocentro ETVO Aterro n.º Kg 
a) Colchão       
a) Sofá       
a) Outros Monstros       
b) Madeiras não contaminadas       
b) Madeiras contaminadas 

(tintas, etc.) 
      

c) Eletrodomésticos/Equipamentos eletrónicos       
c) Equipamentos de frio (AC, Frigoríficos, etc.)       

d) RCD       
d) RCDA (ex.: telhas amianto)       
e) Resíduos verdes       
e) Relvas       
f) Têxteis (roupas, tapetes, etc.)       

 
 

Resíduos recolhidos Armazenamento 
Temporário (AT) 

Recolha do AT 
para DF 

Quantidades envolvidas N.º Ocorrências 
“Mais Perto de Si” n.º Kg Litros 

g) Pneus       
g) Baterias       
g) Para-choques       
g) Outras componentes de automóveis       
h) Óleos de motores/lubrificantes       
i) Metais       
j) Embalagens contaminadas 

(baldes, latas, etc.) 
      

 
 

Data _________                        Assinatura _______________________ 
 
 
 
 

� Modelo de registo de talões dos resíduos das alíneas a) a e) do n.º 2, Cláusula 2.ª 
 

Talão n.º Local Data Envio Tipologia 
dos Resíduos 

Quantidade 
(Kg) 

     
     
     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO V 
 

FÓRMULAS DE CÁLCULO 
 

Apoio a encargos com pessoal = 3 trabalhadores x 1.482,00 €/mês (1.270,28 €/mês 
com todos os encargos associados x 14 meses/12 meses) = 4.446,00 €/mês 

 
Apoio à aquisição de combustível = 1,30 €/litro x (15 litros aos 100 Km) x 160 Km/dia = 31,20 €/dia 

 
Apoio a despesas de manutenção = 50,00 €/mês 

 
Freguesia Dias semana Dias ao mês Apoio a encargos 

com pessoal 
Apoio à aquisição 

de combustível 
Apoio a despesas 

de manutenção 
Valor mensal 

União das Freguesias de Camarate, 
Unhos e Apelação 

 
6 

 
26 

 
5.254,36 € 

 
811,20 € 

 
50,00 € 

 
6.115,56 € 

União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, 
São João da Talha e Bobadela 
Junta de Freguesia de Loures  

 
5 

 
 

22 

 
 

4.446,00 € 

 
 

686,40 € 

 
 

50,00 € 

 
 

5.182,40 € 
União das Freguesias de Moscavide e Portela 

União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho 
União das Freguesias 

de Santo António dos Cavaleiros e Frielas 
União das Freguesias 

de Santo Antão e São Julião do Tojal 
4 18 3.637,64 € 561,60 € 50,00 € 4.249,24 € 

Junta de Freguesia de Lousa  
3 

 
13 

 
2.627,18 

 
405,60 

 
50,00 

 
3.082,78 Junta de Freguesia de Fanhões 

Junta de Freguesia de Bucelas 

 
 
 

ANEXO VI 
 

 

 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE COLABORAÇÃO – RECOLHA DE RESÍDUOS 

 
FOLHA DE REGISTO MENSAL - VIATURA 

 
Freguesia  Mês  

    
Matrícula    

 
 

UTILIZAÇÃO CORRENTE 
Quilómetros 

iniciais 
Quilómetros 

finais 
Informação relevante 

   
  
  

 
 IMOBILIZAÇÃO ENTREGA DA VIATURA N.º dias Imobilização 
 Motivo Dias Quilómetros 

iniciais 
Data Quilómetros 

finais 
Manutenção preventiva       

Manutenção curativa       
Avaria       

Sinistro       
Inspeção periódica obrigatória       

Certificação de plataforma       

 
 

Data _________                        Assinatura _______________________ 
 
 
 



 
 
 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 183/2019 
 
 

Descentralização de Competências 
 

Contrato Interadministrativo de delegação de competências da Câmara Municipal 
 

Investimento, na União das Freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal, 
para 

Pavimentação da Rua José Augusto Gouveia, na Manjoeira 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTO ANTÃO E SÃO JULIÃO DO TOJAL - 
 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado por…,  

adiante designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União de Freguesias de Santo Antão do Tojal e São Julião do Tojal, pessoa coletiva de direito público n.º 

510839657, com sede em Largo Francisco Maria Borges, 2660-161 Santo Antão do Tojal, neste ato 

representada por …, 

adiante designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais. 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências. 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos. 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo. 
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• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesias, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesia a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Santo Antão do Tojal e São Julião do Tojal, no âmbito deste 

processo, manifestou interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo 

apresentado a proposta de pavimentação da Rua José Augusto Gouveia, na Manjoeira; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 
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• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

a) E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de __/__/2019 e __/__/2019, 

respetivamente; 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à pavimentação da Rua José Augusto Gouveia, na Manjoeira. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 

 

 

Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 
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necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 

j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 
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m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa-fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 5.426,82 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 
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2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado; 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos; 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante; 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

O Presidente da Câmara     O(A) Presidente da Junta 

 

(Bernardino José Torrão Soares)    (____________________) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SACAVÉM E PRIOR VELHO - 

 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado por…, 

adiante designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, pessoa coletiva de direito público n.º 510839355, com sede 

em Largo 1.º de Maio, n.º 1 2685-099 Sacavém, neste ato representada por …, 

adiante designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais. 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências. 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos. 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo. 
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• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesia a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de criação de pavimento confortável em vários arruamentos da freguesia; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 
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• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

a) E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de __/__/2019 e __/__/2019, 

respetivamente; 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista a criação de pavimento confortável em vários arruamentos da freguesia, nomeadamente: 

• Rua Major Rosa Bastos / cruzamento com a Rua Salvador Allende com a Rua Dr. Pereira 

Jardim, Sacavém; 

• Rua Luís de Camões / Rua Salvador Allende (até à farmácia “Maria”), Sacavém; 

• Rua António Ricardo Rodrigues / Escadaria do “Mourão”, Sacavém; 

• Rua José Luís de Morais / Rua António Gregório Correia, Sacavém; 

• Rua Alexandre Herculano / Rua Júlio Bruno da Costa Pereira, Sacavém; 

• Rua Dr. Pereira Jardim / Rua Major Rosa Bastos (ligação pelo interior do jardim), Sacavém; 

• Rua Diu / Rua José Manuel Cerqueira, Prior Velho; 

• Rua Luís de Camões (lateral do café “Cantinho da Beira”), Prior Velho; 

• Rua de Timor, Prior Velho; 

• Rua de Macau, Prior Velho; 

• Rua Nampula, Prior Velho. 
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Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 

 

 

Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 
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i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 

j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa-fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 82.000,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 
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Cláusula 6ª 

Acompanhamento e monitorização  

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado; 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos; 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante; 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 
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Cláusula 10.ª 

 Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 

 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

   O Presidente da Câmara     O(A) Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)    (____________________) 

 

 



 
 
 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 196/2019 
 
 

Projeto Frente Ribeirinha 
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a celebrar com 
 

Petrogal – Petróleos de Portugal, S.A. 
 
e 
 

Tavares e Companhia, S.A. 
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Protocolo 

 

ENTRE: 

MUNICÍPIO DE LOURES, pessoa coletiva de direito público, com o número de identificação 501294996 e sede 

no Paços do Concelho, Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, neste ato representado pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Loures, que outorga no uso dos seus poderes de representação do 

Município e em execução da deliberação adotada na reunião da Câmara Municipal de Loures de [•], que 

recaiu sob a proposta n.º [•], ao abrigo do disposto no artigo 35.º, n.º 1, alíneas a) e b), e n.º 2, alínea f), do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, objeto de 

ulteriores alterações legislativas, doravante designado por Primeiro Outorgante ou Município 

e 

PETRÓLEOS DE PORTUGAL – PETROGAL, S.A., pessoa coletiva n.º 500697370, matriculada na Conservatória 

do Registo Comercial de Lisboa sob o mesmo número, com sede na Rua Tomás da Fonseca, Torre C, 

1600-209 Lisboa, neste ato representada por [•] e [•], com poderes para o ato, na qualidade de 

[Administradores], doravante designada por Segundo Outorgante ou Petrogal. 

 

Ambos também doravante designados por as «Partes». 

 

CONSIDERANDO QUE: 

 

A. A Petrogal é legitima proprietária e possuidora do prédio, designado para efeitos do presente 

Protocolo como «Prédio Original», com área aproximada total de 345.665,10 m2, devidamente 

identificado e delimitado na planta junta ao presente Protocolo como Anexo 1, que dele faz parte 

integrante, correspondente ao prédio misto atravessado pela infraestrutura rodoviária designada 

por Itinerário Complementar n.º 2 (o «IC2»), descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de 

Loures sob o número 1071, da União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 

Bobadela e inscrito sob os artigos 21-F (parte) e 591 na matriz predial, a confrontar do Norte com 

Terminal Ferroviário de Mercadorias da REFER; a Sul com Rio Trancão e Tavares & Companhia 

– Cortiças S.A.; a Nascente com Rio Tejo e a Poente com Linha Férrea do Norte e Tavares & 

Companhia – Cortiças S.A., onde anteriormente se localizavam as instalações de armazenamento 
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de combustíveis da Petrogal (cfr. código de acesso à certidão permanente de registo predial 

melhor especificados no Anexo 2 ao presente Protocolo que dele fazem parte integrante). 

 

B. O Prédio Original confina com o prédio vizinho igualmente localizado em S. João da Talha, com a 

área total aproximada de 64.080 m2, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 

sob o n.º 3612, União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela 

(antiga freguesia de S. João da Talha) e inscrito na matriz predial rústica sob os artigos n.º 11, 28 

e 29, todos da secção F, União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 

Bobadela onde anteriormente se localizavam as instalações da Fábrica de Cortiça, propriedade 

da sociedade Tavares & Companhia – Cortiças S.A. (a «Antiga Fábrica de Cortiça»). 

 
C. O Prédio Original e a Antiga Fábrica de Cortiça são abrangidos pelo plano diretor municipal de 

Loures, publicado em 18 de junho de 2015 na versão em vigor, que integra a alteração aprovada 

pela Assembleia Municipal de Loures, em sessão extraordinária pública de 7 de dezembro de 2017 

e publicitada através do Aviso do Município de Loures n.º 1676/2018, de 6 de fevereiro (o «PDM»). 

 

D. Os terrenos acima mencionados refletem uma imagem de paisagem progressivamente degradada, 

decorrente do desaparecimento da utilização industrial original da Antiga Fábrica da Cortiça e 

desativação da unidade estratégica das instalações de armazenamento de combustíveis da 

Petrogal, no passado recente, os quais carecem duma requalificação em harmonia com a 

envolvente natural do estuário do Tejo e a ocupação urbana envolvente já consolidada, na 

Bobadela, Sacavém e Parque das Nações. 

 

E. Perspetivando esta requalificação, o PDM estabeleceu no interior da respetiva Unidade Operativa 

de Planeamento e Gestão da Zona Oriental E, a Subunidade Operativa de Planeamento e Gestão 

da Plataforma da Zona Ribeirinha («SUOPG 22»), que se estende do perímetro urbano de 

Sacavém para norte, ao longo do Rio Tejo e em torno do IC2. 

 

F. Segundo o PDM, a SUOPG 22 tem como objetivos fixados: 

− “Delineação e qualificação da fronteira dos usos industriais através da estruturação dos usos 

de transição, minimizando os efeitos dos espaços canais e barreiras existentes entre os 

aglomerados urbanos e o Rio Tejo”. 
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− “a libertação de usos obsoletos da frente ribeirinha, transformando-os em espaços de 

equipamentos de utilização coletiva”, bem como 

− A valorização da frente ribeirinha para aproveitamento e fruição da população, através da 

ligação das margens do Trancão, que devem contribuir para a continuidade do espaço verde 

de recreio e lazer do Parque das Nações”. 

 

G. Na concretização dos objetivos desta SUOPG 22, o Município, tendo tido conhecimento da 

aprovação do cofinanciamento no âmbito do Acordo de Parceria firmado pelo Estado Português e 

a Comissão Europeia denominado «Portugal 2020», no valor de cerca de 1.400.000,00 € (um 

milhão e quatrocentos mil euros), do projeto da Frente Ribeirinha, ligando através de caminho 

pedonal e ciclável os concelhos de Lisboa, Loures e Vila Franca de Xira, em condições de 

valorização paisagística do mesmo, numa relação estreita com a fruição das margens do estuário 

do Tejo (o «Projecto da Frente Ribeirinha»), pretende implementar o mesmo projecto em parte do 

Prédio Original. 

 

H. A Petrogal, atendendo às exigências de programação do investimento para cumprimento das 

condições de cofinanciamento comunitário, dispõe-se viabilizar a concretização do projeto da 

Frente Ribeirinha, através da cedência antecipada da totalidade da parte do Prédio Original 

localizada a Poente do IC 2 parte do Prédio Original (designada para efeitos do presente Protocolo 

por «Parcela C»), mantendo na sua titularidade a parte remanescente do Prédio Original localizada 

entre a Linha Férrea do Norte e o IC2 (designada para efeitos do presente Protocolo por «Parcela 

R»), sendo a Parcela C e a Parcela R devidamente identificadas e delimitadas na planta junta ao 

presente Protocolo como Anexo 1. 

 
I. A cedência antecipada da Parcela C para a finalidade referida nos Considerandos G e H 

anteriores, é realizada pela Petrogal assumindo esta última como pressuposto e condição 

essencial que a totalidade da área da Parcela C será contabilizada no cálculo das cedências 

obrigatórias a realizar para o domínio municipal ou no cálculo das compensações urbanísticas 

devidas no âmbito do controlo prévio das operações urbanísticas que venham a ser destinadas à 

Parcela R. 
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J. As formas de execução da SUOPG22 previstas no PDM incluem a elaboração de plano de 

pormenor, sendo que até ao desenvolvimento deste, as operações urbanísticas a si destinadas 

regem -se pelas disposições aplicáveis às respetivas qualificações de espaço definidas no PDM 

(cfr. artigo 191.º, n.º 2, do regulamento do PDM). 

 

K. Para os objetivos estabelecidos para a SUOPG 22, e mesmo tendo em conta as servidões e 

restrições de uso legalmente impostas à zona por determinação supramunicipal, existem 

condições para melhor ajustar a capacidade de edificação e de uso das áreas das parcelas 

localizadas entre a Linha Férrea do Norte e o IC2, desde que assegurada a ligação aos tecidos 

urbanos envolventes, em observância do princípio fundamental da compatibilidade de usos, 

favorecendo a coexistência de usos urbanos compatíveis e complementares, tais como o uso 

residencial, comercial e de terciário, bem como a multifuncionalidade e a integração e flexibilidade 

de utilizações adequadas a cada uso do solo, contribuindo para uma maior diversidade e 

sustentabilidade territoriais, nos termos do disposto no artigo 12.º, n.º 4, do Decreto Regulamentar 

n.º 15/2015, de 19 de agosto. 

 
L. A Petrogal propõe-se suportar a elaboração de uma proposta de plano de pormenor que abranja 

a totalidade da área do Prédio Original e da Antiga Fábrica da Cortiça (o «Plano de Pormenor»), 

bem como a área necessária para garantir os respetivos acessos, na sequência da celebração 

com o Município do contrato previsto nos artigos 79.º a 81.º do regime jurídico dos instrumentos 

de gestão territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2014, de 14 de maio («RJIGT»), também 

designado por «Contrato para Planeamento». 

 

M.  (i) existem razões que justificam, do ponto de vista do interesse local, a celebração deste Contrato 

para Planeamento no sentido da elaboração de uma proposta de Plano de Pormenor abrangendo 

a totalidade do Prédio Original, da Antiga Fábrica da Cortiça e terrenos adjacentes do concelho de 

Loures (ii) a celebração do Contrato para Planeamento é oportuna tendo em conta a estratégia 

territorial do Município e o seu enquadramento na programação constante do PDM; (iii) a actual 

versão do PDM carece de ser complementada pelos instrumentos de execução nele previstos, nos 

termos do disposto no artigo 191.º do regulamento do PDM. 
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N. Nos termos dos artigos 79.º a 81.º (inclusive) do RJIGT, o Município aprovará, mediante 

deliberação da Câmara Municipal de Loures, os termos de referência do Plano de Pormenor e a 

minuta de contrato de planeamento a submeter a discussão pública nos termos do artigo 81.º, n.º 

3, do RJIGT. 

 

O. A repartição dos benefícios e encargos do planeamento se realiza em conformidade com o 

disposto no artigo 196.º do regulamento do PDM constituindo a transferência antecipada para o 

domínio público municipal da Parcela C, pela Petrogal, um encargo a ter em conta nessa justa 

repartição nos termos do disposto no artigo 176.º e seguintes do RJIGT. 

 
P. A Câmara Municipal promove a programação e execução coordenada do PDM, com a colaboração 

das entidades públicas e privadas, nos termos do disposto no artigo 190.º do regulamento do PDM. 

 
 

É livre e mutuamente acordada a celebração do presente Protocolo do qual os Considerandos acima 

expostos fazem parte integrante, que as Partes reciprocamente aceitam nos termos e cláusulas seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

(Objeto) 

1. Pelo presente Protocolo, o Município e a Petrogal estabelecem entre si as condições associadas 

à cedência antecipada para o domínio público municipal da Parcela C especificada na cláusula 

segunda do presente Protocolo. 

2. O presente Protocolo tem ainda por objeto a assunção do compromisso recíproco de ambas as 

Partes de: 

a. Contabilizar a área da Parcela C cedida para o domínio municipal, nas obrigações de 

cedência futuras decorrentes das operações urbanísticas destinadas ao Prédio Original, 

nos termos das cláusulas segunda e terceira do presente Protocolo. 

b. Celebrar um Contrato para Planeamento, para elaboração de uma proposta de Plano de 

Pormenor, abrangendo a totalidade das áreas do Prédio Original, da Antiga Fábrica da 

Cortiça e das áreas necessárias para a criação de acessos e ligações da área de 

intervenção do Plano de Pormenor ao tecido urbano envolvente do concelho de Loures. 
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I – Da cedência da parcela de terreno para o domínio público municipal 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

(Cedência para o domínio público municipal) 

1. A Petrogal é legitima proprietária e possuidora do prédio, designado para efeitos do presente 

Protocolo como «Prédio Original», com área total aproximada de 345.665,10 m2, devidamente 

identificado e delimitado na planta junta ao presente Protocolo como Anexo 1, que dele faz parte 

integrante, correspondente ao prédio misto atravessado pela infraestrutura rodoviária designada 

por Itinerário Complementar n.º 2 (o «IC2»), descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de 

Loures sob o número 1071, da União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 

Bobadela e inscrito sob os artigos 21-F (parte) e 591 na matriz predial, a confrontar do Norte com 

Terminal Ferroviário de Mercadorias da REFER; a Sul com Rio Trancão e Tavares & Companhia 

– Cortiças S.A.; a Nascente com Rio Tejo e a Poente com Linha Férrea do Norte e Tavares & 

Companhia – Cortiças S.A., onde anteriormente se localizavam as instalações de armazenamento 

de combustíveis da Petrogal (cfr. códigos de acesso à certidão permanente de registo predial 

melhor especificados no Anexo 2 ao presente Protocolo que dele fazem parte integrante). 

2. A Petrogal cede ao Município, livre de quaisquer ónus e encargos, e para o seu domínio público, 

a parte do Prédio Original correspondente à totalidade da parcela de terreno localizada a nascente 

do IC2, designada para efeitos do presente Protocolo por Parcela C, com a área total aproximada 

de 178.482,00 m2, devidamente identificada e delimitada no Anexo 1 ao presente Protocolo que 

dele faz parte integrante, correspondente a parte a desanexar do prédio misto atravessado pelo 

IC2, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o número 1071, da União das 

Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela e inscrito sob os artigos 21-F 

(parte) e 591 na matriz predial, também designado para efeitos do presente Protocolo como Prédio 

Original. 

3. A parcela de terreno cedida nos termos do número 1 anterior destina-se a espaços verdes e 

infraestruturas para circulação pedonal e de velocípedes, no âmbito da concretização do Projeto 

da Frente Ribeirinha e ainda a pequenos equipamentos de recreio e lazer não cobertos, mobiliário 

urbano e pequenas unidades de restauração e de bebidas e outros serviços de apoio 
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complementares que não ultrapassem 100 m2 de superfície de pavimento nos termos do PDM em 

vigor à data de celebração do presente Protocolo. 

4. O Município reconhece e declara que a Parcela C é integrada no domínio público no estado em 

que se encontra atualmente, para as finalidades referidas no número três da presente cláusula, da 

inteira e exclusiva iniciativa e responsabilidade do Município, não sendo imputável à Petrogal 

qualquer tipo de responsabilidade, designadamente, civil, ambiental, urbanística ou penal nesse 

âmbito. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

(Contabilização da cedência antecipada) 

1. O Município, em contrapartida da cedência realizada pela Petrogal, auto-vincula-se a contabilizar 

a área da Parcela C efetivamente cedida: 

a) Em futuros contratos urbanísticos, nomeadamente, no Contrato para Planeamento, a celebrar 

entre o Município e a Petrogal; 

b) Em futuras operações urbanísticas destinadas, pela Petrogal ou por quem esta venha a 

designar, à Parcela R. 

2. A cedência referida no número 1 anterior poderá ser contabilizada, seja no âmbito da redistribuição 

dos benefícios e encargos («perequação compensatória») a implementar no Plano de Pormenor, 

em unidade ou subunidade operativa de planeamento e gestão, em unidade de execução ou em 

outro instrumento urbanístico previsto no RJIGT ou com ele relacionado, seja no cálculo das áreas 

obrigatórias de cedência para espaços verdes, equipamentos de uso coletivo e infraestruturas 

viárias previstas no regime jurídico da urbanização e da edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro («RJUE»). 

3. A obrigação referida nos números 1 e 2 anteriores aplica-se ainda no âmbito de quaisquer futuras 

operações urbanísticas destinadas à Parcela R a apresentar ao Município por quaisquer entidades 

que venham a suceder na posição da Petrogal no presente Protocolo ou por quaisquer entidades 

ou instituições por aquela ou por aquelas dominadas, ou por quaisquer entidades ou instituições 

em cujo capital participem maioritariamente, nomeadamente quaisquer sociedades civis ou 

comerciais, ou fundos de investimento, que venham a adquirir (ou, em geral, para quem venham 

a ser transmitidos os direitos de propriedade, usufruto, ou de superfície sobre) a totalidade ou uma 

parte da Parcela R. 
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CLÁUSULA QUARTA 

(Autorização) 

1. A Petrogal autoriza o Município a ter acesso, através da Parcela R, à Parcela C no estado em que 

se encontra atualmente e a desenvolver as ações preparatórias adequadas, necessárias e 

proporcionais à futura implementação do Projeto da Frente Ribeirinha, designadamente, no âmbito 

dos procedimentos administrativos e programação do investimento para cumprimento das 

condições de cofinanciamento comunitário, desde que as mesmas ações preparatórias observem 

as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

2. A autorização referida no número 1 anterior vigora por um período de 1 (um) ano contado da data 

de celebração do presente Protocolo, sendo automaticamente prorrogada por igual período de 1 

ano na ausência de apresentação de comunicação em sentido contrário por parte da Petrogal junto 

do Município até ao final do período de 1 (um) ano contado da data de celebração do presente 

Protocolo. 

3. O Município reconhece e declara que a autorização referida no número 1 (um) anterior é emitida 

pela Petrogal tendo por pressuposto que o Município irá dar continuidade à deliberação da Câmara 

Municipal de Loures que dará início ao procedimento de elaboração do Plano de Pormenor. 

4. A autorização referida no número 1 anterior não implica a transferência da propriedade da Parcela 

C para o domínio municipal, nem a constituição de qualquer direito real ou obrigacional sobre a 

Parcela C na esfera jurídica do Município. 

5. O Município reconhece e declara que o acesso à Parcela C e a realização e desenvolvimento das 

ações preparatórias referidas no número 1 anterior serão realizadas sob a sua inteira e exclusiva 

iniciativa e responsabilidade, não sendo imputável à Petrogal qualquer tipo de responsabilidade, 

designadamente, civil, ambiental, urbanística ou penal nesse âmbito. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

(Regularização da situação registal) 

1. A Petrogal obriga-se, desde já, a realizar os seus melhores esforços com vista à regularização 

registal do Prédio Original, bem como para que tal regularização seja concluída no prazo de 1 (um) 

mês contado da data de celebração do presente Protocolo. 
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2. Caso se verifique não ser possível concluir a regularização registal do Prédio Original no prazo 

referido no número 1 anterior, as Partes deverão acordar na fixação de novo prazo para o efeito, 

através de aditamento ao presente Protocolo. 

3. Sem prejuízo do disposto na cláusula segunda do presente Protocolo, fica perfeitamente entendido 

entre as Partes que a área que o Município se auto-vincula a contabilizar nos termos da cláusula 

terceira do presente Protocolo corresponde à área da parcela C localizada a nascente do IC2 que 

vier a ser objeto de confirmação no âmbito da regularização da situação registal do Prédio Original 

mediante a realização, pela Petrogal, a expensas desta última, de um levantamento topográfico e 

cadastral. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

(Celebração da escritura pública) 

4. A escritura pública de cedência da Parcela C descrita na cláusula segunda do presente Protocolo, 

será celebrada no prazo de 1 (um) mês, contado da data de celebração do presente Protocolo, 

devendo, para o feito, o Município notificar a Petrogal por correio registado com aviso de receção 

de, pelo menos duas datas e horas alternativas para a respetiva realização, com a antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias sobre a data proposta para a escritura. 

5. Caso se verifique não ser possível celebrar a escritura pública referida no número 1 anterior no 

prazo de 1 (um) mês, contado da data de celebração do presente Protocolo, as Partes deverão 

acordar na fixação de novo prazo para a celebração da escritura pública, através de aditamento 

ao presente Protocolo ou, em alternativa, desde que tal se mostre possível, celebrar a escritura 

pública nas condições existentes na data mais conveniente para ambas as Partes. 

6. Todos os custos, despesas e emolumentos devidos pela celebração da escritura pública de 

cedência da Parcela C ou pela respetiva desanexação ou registo predial são da inteira e exclusiva 

responsabilidade do Município. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  

(Fornecimento de documentos) 

A Petrogal obriga-se, desde já, a fornecer ao Município todos os elementos necessários à outorga da 

escritura pública de cedência especificada na cláusula sexta, e que sejam da sua responsabilidade. 
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CLÁUSULA OITAVA  

(Reversão) 

1. A Petrogal tem o direito de reversão sobre a Parcela C que venha a ser cedida nos termos das 

cláusulas segunda e terceira anteriores, sempre que esta seja afeta a fins diversos daqueles para 

que haja sido cedida. 

2. Ao exercício do direito de reversão previsto no número anterior aplicam-se, com as necessárias 

adaptações, o disposto no Regime Jurídico da Urbanização e de Edificação e no Código das 

Expropriações. 

 

 

II – Do compromisso de celebração de CONTRATO PARA PLANEAMENTO e apresentação de 

proposta de Plano de Pormenor à Assembleia Municipal. 

 

CLÁUSULA NONA 

(Obrigações da Petrogal relativamente à celebração do Contrato para Planeamento) 

1. Sem prejuízo da condução, pelo Município, do procedimento de formação do Contrato para 

Planeamento, a Petrogal assume a responsabilidade de elaborar, financiar e apresentar junto do 

Município uma minuta de Contrato para Planeamento abrangendo o Prédio Original, a Antiga 

Fábrica da Cortiça e as áreas necessárias para a criação de acessos e ligações da área de 

intervenção do Plano de Pormenor ao tecido urbano envolvente do concelho de Loures. 

2. A versão final da minuta de Contrato para Planeamento será apresentada pela Petrogal junto do 

Município no prazo de 6 (seis) meses, contados da data de celebração do presente Protocolo. 

3. A Petrogal compromete-se a assegurar que a composição da equipa técnica multidisciplinar do 

Plano de Pormenor observa as normas legais e regulamentares aplicáveis à elaboração de uma 

proposta de plano de pormenor. 

4. A Petrogal obriga-se a colaborar com os serviços da Câmara Municipal de Loures com vista à 

rápida conclusão do procedimento de formação do Contrato para Planeamento, designadamente, 

disponibilizando relatórios de progresso e estando presente em reuniões com uma periodicidade 

mensal, ao longo de um período de 6 (seis) meses, contados da data de celebração do presente 

Protocolo. 
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5. A Petrogal compromete-se a elaborar os documentos necessários para agilizar o procedimento de 

formação do Contrato para Planeamento cuja elaboração lhe caiba, sem prejuízo das 

competências reservadas ao Município nessa matéria. 

6. A Petrogal obriga-se a celebrar o Contrato para Planeamento com o Município, nos termos da 

cláusula décima do presente Protocolo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

(Obrigações do Município relativamente à celebração do Contrato para Planeamento) 

1. O Município, compromete-se a aprovar os termos de referência do Plano de Pormenor e a observar 

o procedimento de formação do Contrato para Planeamento constante dos artigos 79.º a 81.º 

(inclusive) do RJIGT, no contexto dos objetivos da SUOPG 22, tendo em conta as servidões e 

restrições de uso legalmente impostas à área de intervenção do mesmo plano, por determinação 

supramunicipal, admitindo alteração ao PDM, para melhor ajustamento da capacidade de 

edificação e de uso das áreas das parcelas entre o IC2 e a linha férrea, em observância do princípio 

fundamental da compatibilidade de usos, favorecendo a coexistência de usos urbanos compatíveis 

e complementares, tais como o uso residencial, comercial e de terciário, bem como a 

multifuncionalidade, desde que assegurada a transposição da área de intervenção em condições 

adequadas de ligação aos tecidos urbanos envolventes. 

2. O Município compromete-se a qualificar a SUOPG22 através do Plano de Pormenor, 

designadamente através da estruturação dos usos referidos no número 1 da presente cláusula, de 

forma a assegurar a transição entre o solo urbano e a Frente Ribeirinha e minimizar os efeitos dos 

espaços canais e barreiras existentes entre os aglomerados urbanos e o Rio Tejo. 

3. O Município compromete-se a valorizar a Frente Ribeirinha para aproveitamento e fruição da 

população, através promoção da ligação das margens do Rio Trancão, contribuindo para a 

continuidade dos usos urbanos do Parque das Nações, combinando os usos referidos no número 

1 da presente cláusula e os espaços verdes de recreio e lazer existentes. 

4. O Município compromete-se a reestruturar e reabilitar o tecido empresarial da plataforma 

ribeirinha, tendo em conta a procura efetivamente existente e com vista à fixação de atividades 

ligadas a diferentes áreas de negócio, através da coexistência de usos urbanos compatíveis e 

complementares referidos no número 1 da presente cláusula. 
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5. O Município compromete-se a levar a cabo, de forma célere e nos prazos legalmente previstos, 

todos os passos procedimentais da sua responsabilidade na formação do Contrato para 

Planeamento, no prazo máximo de 6 (seis) meses contados da data de celebração do presente 

Protocolo e auto-vincula-se a celebrar o Contrato para Planeamento com a Petrogal nesse prazo, 

nos termos do presente Protocolo e da deliberação da Câmara Municipal de Loures que o aprova. 

6. O Município compromete-se a tomar em consideração o presente protocolo e o Contrato para 

Planeamento, procurando uma harmonização entre o conteúdo dos mesmos contratos e a 

proposta de Plano de Pormenor em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 76.º do RJIGT, 

sem prejuízo do princípio da indisponibilidade do poder de planeamento de que é titular o Município 

de Loures. 

7. O Município compromete-se a envidar os seus melhores esforços no sentido de esclarecer, tanto 

junto dos seus Serviços, como junto das entidades exteriores ao Município, todas as dúvidas da 

Petrogal relativamente a questões que possam surgir no âmbito da elaboração, por parte desta 

última, da minuta de Contrato para Planeamento. 

8. O Município compromete-se a considerar todas as sugestões e pedidos de esclarecimento 

apresentados pela Petrogal em momento anterior ao da assinatura do Contrato para Planeamento, 

bem como a comunicar à Petrogal o agendamento, início e conclusão das diversas deliberações 

ou fases que antecedem ou compõem o procedimento de formação do Contrato para 

Planeamento, designadamente, a(s) deliberação(ões) fundamentada(s) da Câmara Municipal de 

Loures no sentido da celebração do Contrato para Planeamento, a sujeição da proposta de 

Contrato para Planeamento e da(s) deliberação(ões) fundamentada(s) a discussão pública e a 

publicação de avisos em Diário da República relacionados com o Contrato para Planeamento. 

9. O Município reconhece e declara que o montante despendido ou a despender pela Petrogal na 

elaboração de uma futura proposta de Plano de Pormenor deve ser contabilizado na sua totalidade 

nos mecanismos de redistribuição de benefícios e encargos do Plano de Pormenor como um 

encargo adiantado pela Petrogal para a programação e execução da SUOPG22. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA 

(Área de intervenção do Plano de Pormenor) 

O Contrato para Planeamento terá por objeto a elaboração da proposta do Plano de Pormenor com o 

seguinte âmbito espacial: 



 

Protocolo de Acordo entre o Município de Loures e a Petrogal – Petróleos S.A. 

 

 

 13

a) O Prédio Original; 

b) A Antiga Fábrica da Cortiça; 

c) As áreas urbanas do concelho de Loures envolventes ao Prédio Original e à Antiga Fábrica da 

Cortiça, nomeadamente, com vista à manutenção ou criação de acessos adequados à Zona 

Oriental de Lisboa e à localidade da Bobadela, em conformidade com o disposto no PDM para a 

SUOP 22. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA 

(Indisponibilidade dos poderes de planeamento municipais) 

A Petrogal reconhece desde já, para efeitos da celebração do Contrato para Planeamento: 

a) a competência exclusiva do Município para o livre exercício dos poderes públicos quanto ao 

conteúdo, procedimento de elaboração, de aprovação e de execução do Plano de Pormenor, e a 

necessária observância dos regimes legais relativos ao uso do solo e às disposições dos demais 

programas e planos territoriais e do disposto no presente Protocolo e no Contrato para 

Planeamento; 

b) que o Contrato para Planeamento considerar-se-á totalmente cumprido pelo Município, com a 

submissão, para aprovação, da proposta do Plano de Pormenor contendo a alteração do PDM, à 

Assembleia Municipal de Loures pela Câmara Municipal Loures, nos termos dos artigos 79.º, n.º 

2, e 90.º do RJIGT. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA 

(Notificações e comunicações) 

Todas as notificações ou outras comunicações a efetuar no âmbito do presente Protocolo deverão ser 

efetuadas por escrito, a enviar para os seguintes endereços, postal e ou eletrónico: 

 

Primeiro Outorgante: 

MUNICÍPIO DE LOURES 

[●] 

Portugal  

Caixa de correio eletrónico: [●] 
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Segundo Outorgante: 

PETROGAL 

[●] 

Portugal  

Caixa de correio eletrónico: [●] 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA 

(Alterações e aditamentos) 

Todos os aditamentos e alterações ao presente Protocolo só serão válidos se aprovados pela Câmara 

Municipal de Loures, realizados por escrito e assinados por todas as Partes, com expressa indicação da 

cláusula ou cláusulas aditadas, modificadas ou suprimidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA 

(Boa-Fé) 

As partes, na qualidade em que intervêm, aceitam de boa-fé o presente protocolo, nos seus precisos 

termos, comprometendo-se a cumprir as suas cláusulas bem como a cooperar entre si, tendo em vista o 

cumprimento célere e pacífico das obrigações assumidas, nomeadamente através do exercício do dever 

de informação mútua. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA 

(Incumprimento) 

O incumprimento do presente Protocolo confere à Parte não faltosa o direito a resolver unilateralmente o 

presente Protocolo e a ser indemnizada nos termos gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA 

(Litígios) 

As Partes acordam que quaisquer conflitos ou questões resultantes do presente Protocolo e respetivos 

anexos designadamente relacionados com a sua interpretação, cumprimento, incumprimento, 

integração de lacunas e resolução serão da competência do Tribunal territorialmente competente. 
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Feito em Loures, aos [●] dias do mês de [●] de 2019, em dois exemplares com valor de original, ficando um 

deles em poder do Primeiro Outorgante e outro em poder do Segundo Outorgante 

 

Loures,  

Pelo 

Município de Loures 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Loures 

(Bernardino Soares) 

 

Pela 

PETRÓLEOS DE PORTUGAL, - Petrogal S.A. 

Os Administradores 

(--------------        &        ------------------) 
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Protocolo 

ENTRE: 

MUNICÍPIO DE LOURES, pessoa coletiva de direito público, com o número de identificação 501294996 e sede 

no Paços do Concelho, Praça da Liberdade, 2674-501 Loures, neste ato representado pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Loures, que outorga no uso dos seus poderes de representação do 

Município e em execução da deliberação adotada na reunião da Câmara Municipal de Loures de [•], que 

recaiu sob a proposta n.º [•], ao abrigo do disposto no artigo 35.º, n.º 1, alíneas a) e b), e n.º 2, alínea f), do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, objeto de 

ulteriores alterações legislativas, doravante designado por Primeiro Outorgante ou Município 

E 

TAVARES & COMPANHIA - CORTIÇAS S.A., pessoa coletiva n.º 500515832, matriculada na Conservatória do 

Registo Comercial de Lisboa sob o mesmo número, com sede na Rua dos Sapateiros, 44 – 2º, 1100 Lisboa, 

neste ato representada por [•] e [•], com poderes para o ato, na qualidade de [Administradores], doravante 

designada por Segundo Outorgante ou Tavares & Cia. 

 

Ambos também doravante designados por as «Partes». 

 

CONSIDERANDO QUE: 

 

A. A Tavares & Cia. é legitima proprietária e possuidora do prédio, designado para efeitos do presente 

Protocolo como «Antiga Fábrica da Cortiça», sito em S. João da Talha, com a área total de cerca 

de 35.000 m2, devidamente identificado e delimitado na planta junta ao presente Protocolo como 

Anexo 1, que dela faz parte integrante, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 

sob o n.º 3612, União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela 

(antiga freguesia de S. João da Talha) e inscrito na matriz predial rústica sob os artigos n.ºs 11, 28 

e 29, todos da secção F, União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 

Bobadela a confrontar do Norte com (…); a Sul com (…); a Nascente com (…); e a Poente com 

(…), onde anteriormente se localizavam as instalações da Fábrica de Cortiça, propriedade da 

Tavares & Cia (cfr. códigos de acesso à certidão permanente de registo predial melhor 

especificados no Anexo 2 ao presente Protocolo que dele fazem parte integrante). 
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B. A Antiga Fábrica da Cortiça confina com o prédio vizinho igualmente localizado em S. João da 

Talha, com área total de 345.665,10 m2, correspondente ao prédio misto atravessado pela 

infraestrutura rodoviária designada por Itinerário Complementar n.º 2 (o «IC2»), descrito na 2.ª 

Conservatória do Registo Predial de Loures sob o número 1071, da União das Freguesias de Santa 

Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela e inscrito sob os artigos 21-F (parte) e 591 na matriz 

predial, onde anteriormente se localizavam as instalações de armazenagem de combustível da 

Petrogal (o «Prédio Original») e que é propriedade da Petróleos de Portugal – Petrogal, S.A., 

pessoa coletiva n.º 500697370, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob 

o mesmo número, com sede na Rua Tomás da Fonseca, Torre C, 1600-209 Lisboa (a «Petrogal»). 

 
C. A Antiga Fábrica de Cortiça e o Prédio Original são abrangidos pelo plano diretor municipal de 

Loures, publicado em 18 de junho de 2015 na versão em vigor, que integra a alteração aprovada 

pela Assembleia Municipal de Loures, em sessão extraordinária pública de 7 de dezembro de 2017 

e publicitada através do Aviso do Município de Loures n.º 1676/2018, de 6 de fevereiro (o «PDM»). 

 

D. Os terrenos acima mencionados refletem uma imagem de paisagem progressivamente degradada, 

decorrente do desaparecimento da utilização industrial original da Antiga Fábrica da Cortiça e 

desativação da unidade estratégica das instalações de armazenamento de combustíveis da 

Petrogal, no passado recente, os quais carecem duma requalificação em harmonia com a 

envolvente natural do estuário do Tejo e a ocupação urbana envolvente já consolidada, na 

Bobadela, Sacavém e Parque das Nações. 

 

E. Perspetivando esta requalificação, o PDM estabeleceu no interior da respetiva Unidade Operativa 

de Planeamento e Gestão da Zona Oriental E, a Subunidade Operativa de Planeamento e Gestão 

da Plataforma da Zona Ribeirinha (SUOPG 22), que se estende do perímetro urbano de Sacavém 

para norte, ao longo do Rio Tejo e em torno do IC2. 

 

 

F. Segundo o PDM, a SUOPG 22 tem como objetivos fixados: 
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− “Delineação e qualificação da fronteira dos usos industriais através da estruturação dos usos 

de transição, minimizando os efeitos dos espaços canais e barreiras existentes entre os 

aglomerados urbanos e o Rio Tejo”. 

− “a libertação de usos obsoletos da frente ribeirinha, transformando-os em espaços de 

equipamentos de utilização coletiva”, bem como 

− A valorização da frente ribeirinha para aproveitamento e fruição da população, através da 

ligação das margens do Trancão, que devem contribuir para a continuidade do espaço verde 

de recreio e lazer do Parque das Nações”. 

 

G. Na concretização dos objetivos desta SUOPG 22, o Município, tendo tido conhecimento da 

aprovação do cofinanciamento no âmbito do Acordo de Parceria firmado pelo Estado Português e 

a Comissão Europeia denominado «Portugal 2020», no valor de cerca de 1.400.000,00 € (um 

milhão e quatrocentos mil euros), do projeto da Frente Ribeirinha, ligando através de caminho 

pedonal e ciclável os concelhos de Lisboa, Loures e Vila Franca de Xira, em condições de 

valorização paisagística do mesmo, numa relação estreita com a fruição das margens do estuário 

do Tejo (o «Projeto da Frente Ribeirinha»), pretende implementar o mesmo projeto em parte do 

Antiga Fábrica da Cortiça. 

 

H. A Tavares & Cia., atendendo às exigências de programação do investimento para cumprimento 

das condições de cofinanciamento comunitário, dispõe-se viabilizar a concretização do projeto da 

Frente Ribeirinha, através da cedência antecipada de parte da Antiga Fábrica da Cortiça 

(designada para efeitos do presente Protocolo por a «Parcela C1»), mantendo na sua titularidade 

a parte remanescente da Antiga Fábrica da Cortiça (designada para efeitos do presente Protocolo 

por a «Parcela R1»), sendo a Parcela C1 e a Parcela R1 devidamente identificadas e delimitadas 

na planta junta ao presente Protocolo como Anexo 1. 

 
I. A cedência antecipada da Parcela C1 para a finalidade referida nos Considerandos G e H 

anteriores, é realizada pela Tavares & Cia. assumindo esta última como pressuposto e condição 

essencial que a totalidade da área da Parcela C1 será contabilizada no cálculo das cedências 

obrigatórias a realizar para o domínio municipal ou no cálculo das compensações urbanísticas 



 

Protocolo de Acordo entre o Município de Loures e a Tavares & Companhia – Cortiças S.A. 

 

 

 

 4

devidas no âmbito do controlo prévio das operações urbanísticas que venham a ser destinadas à 

Parcela R1. 

J. As formas de execução da SUOPG22 previstas no PDM incluem a elaboração de plano de 

pormenor, sendo que até ao desenvolvimento deste, as operações urbanísticas a si destinadas 

regem -se pelas disposições aplicáveis às respetivas qualificações de espaço definidas no PDM 

(cfr. artigo 191.º, n.º 2, do regulamento do PDM). 

 

K. Para os objetivos estabelecidos para a SUOPG 22, e mesmo tendo em conta as servidões e 

restrições de uso legalmente impostas à zona por determinação supramunicipal, existem 

condições para melhor ajustar a capacidade de edificação e de uso das áreas das parcelas 

localizadas entre a Linha Férrea do Norte e o IC2, desde que assegurada a ligação aos tecidos 

urbanos envolventes, em observância do princípio fundamental da compatibilidade de usos, 

favorecendo a coexistência de usos urbanos compatíveis e complementares, tais como o uso 

residencial, comercial e de terciário, bem como a multifuncionalidade e a integração e flexibilidade 

de utilizações adequadas a cada uso do solo, contribuindo para uma maior diversidade e 

sustentabilidade territoriais, nos termos do disposto no artigo 12.º, n.º 4, do Decreto Regulamentar 

n.º 15/2015, de 19 de agosto. 

 
L. A Tavares & Cia., em concertação com a Petrogal, confere e reconhece legitimidade a esta última 

para promover e coordenar a elaboração de uma proposta de plano de pormenor que abranja a 

totalidade da área da Antiga Fábrica da Cortiça e do Prédio Original (o «Plano de Pormenor»), 

bem como a área necessária para garantir os respetivos acessos, na sequência da celebração 

entre o Município e a Petrogal do contrato previsto nos artigos 79.º a 81.º do regime jurídico dos 

instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2014, de 14 de maio 

(«RJIGT»), também designado por «Contrato para Planeamento». 

 
M. (i) existem razões que justificam, do ponto de vista do interesse local, a celebração deste Contrato 

para Planeamento no sentido da elaboração de uma proposta de Plano de Pormenor abrangendo 

a totalidade da Antiga Fábrica da Cortiça, do Prédio Original e terrenos adjacentes do concelho de 

Loures (ii) a celebração do Contrato para Planeamento é oportuna tendo em conta a estratégia 

territorial do Município e o seu enquadramento na programação constante do PDM; (iii) a actual 



 

Protocolo de Acordo entre o Município de Loures e a Tavares & Companhia – Cortiças S.A. 

 

 

 

 5

versão do PDM carece de ser complementada pelos instrumentos de execução nele previstos, nos 

termos do disposto no artigo 191.º do regulamento do PDM. 

 

N. Nos termos dos artigos 79.º a 81.º (inclusive) do RJIGT, o Município aprovará, mediante 

deliberação da Câmara Municipal de Loures, os termos de referência do Plano de Pormenor e a 

minuta de contrato de planeamento a submeter a discussão pública nos termos do artigo 81.º, n.º 

3, do RJIGT. 

 

O. A repartição dos benefícios e encargos do planeamento se realiza em conformidade com o 

disposto no artigo 196.º do regulamento do PDM constituindo a transferência antecipada para o 

domínio público municipal da Parcela C1, pela Tavares & Cia., um encargo a ter em conta nessa 

justa repartição nos termos do disposto no artigo 176.º e seguintes do RJIGT. 

 
P. A Câmara Municipal promove a programação e execução coordenada do PDM, com a colaboração 

das entidades públicas e privadas, nos termos do disposto no artigo 190.º do regulamento do PDM. 

 
 

É livre e mutuamente acordada a celebração do presente Protocolo do qual os Considerandos acima 

expostos fazem parte integrante, que as Partes reciprocamente aceitam nos termos e cláusulas seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

(Objeto) 

1. Pelo presente Protocolo, o Município e a Tavares & Cia. estabelecem entre si as condições 

associadas à cedência antecipada para o domínio público municipal da Parcela C1 especificada 

na cláusula segunda do presente Protocolo. 

2. O presente Protocolo tem ainda por objeto a assunção do compromisso recíproco de ambas as 

Partes de: 

a. Contabilizar a área da Parcela C1 cedida para o domínio municipal, nas obrigações de 

cedência futuras decorrentes das operações urbanísticas destinadas à Antiga Fábrica de 

Cortiça, nos termos das cláusulas segunda e terceira do presente Protocolo. 
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b. Celebrar um Contrato para Planeamento, para elaboração de uma proposta de Plano de 

Pormenor, abrangendo a totalidade das áreas da Antiga Fábrica da Cortiça, do Prédio 

Original e das áreas necessárias para a criação de acessos e ligações da área de 

intervenção do Plano de Pormenor ao tecido urbano envolvente do concelho de Loures. 

 

 

I – Da cedência da parcela de terreno para o domínio público municipal 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

(Cedência para o domínio público municipal) 

1. A Tavares & Cia. é legitima proprietária e possuidora do prédio, designado para efeitos do presente 

Protocolo como «Antiga Fábrica da Cortiça», sito em S. João da Talha, com a área total de cerca 

de 35.000 m2, devidamente identificado e delimitado na planta junta ao presente Protocolo como 

Anexo 1, que dela faz parte integrante, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 

sob o n.º 3612, União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela 

(antiga freguesia de S. João da Talha) e inscrito na matriz predial rústica sob os artigos n.ºs 11, 28 

e 29, todos da secção F, União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 

Bobadela, a confrontar do Norte com (…); a Sul com (…); a Nascente com (…); e a Poente com 

(…), onde anteriormente se localizavam as instalações da Fábrica de Cortiça, propriedade da 

Tavares & Cia (cfr. códigos de acesso à certidão permanente de registo predial melhor 

especificados no Anexo 2 ao presente Protocolo que dele fazem parte integrante). 

2. A Tavares & Cia. cede ao Município, livre de quaisquer ónus e encargos, e para o seu domínio 

público, parte da Antiga Fábrica da Cortiça, designada para efeitos do presente Protocolo por 

Parcela C1, com a área total aproximada de 4.911 m2, devidamente identificada e delimitada no 

Anexo 1 ao presente Protocolo que dele faz parte integrante, correspondente a parte a desanexar 

do prédio descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures sob o n.º 3612, União das 

Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela (antiga freguesia de S. João da 

Talha) e inscrito na matriz predial rústica sob os artigos n.º 11, 28 e 29, todos da secção F, União 

das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela, também designado para 

efeitos do presente Protocolo como Antiga Fábrica da Cortiça. 
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3. A parcela de terreno cedida nos termos do número 2 anterior destina-se a espaços verdes e 

infraestruturas para circulação pedonal e de velocípedes, no âmbito da concretização do Projeto 

da Frente Ribeirinha e ainda a pequenos equipamentos de recreio e lazer não cobertos, mobiliário 

urbano e pequenas unidades de restauração e de bebidas e outros serviços de apoio 

complementares que não ultrapassem 100 m2 de superfície de pavimento nos termos do PDM em 

vigor à data de celebração do presente Protocolo. 

4. O Município reconhece e declara que a Parcela C1 é integrada no domínio público no estado em 

que se encontra atualmente, para as finalidades referidas no número três da presente cláusula, da 

inteira e exclusiva iniciativa e responsabilidade do Município, não sendo imputável à Tavares & 

Cia. qualquer tipo de responsabilidade, designadamente, civil, ambiental, urbanística ou penal 

nesse âmbito. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

(Contabilização da cedência antecipada) 

1. O Município, em contrapartida da cedência realizada pela Tavares & Cia., auto vincula-se a 

contabilizar a área da Parcela C1 efetivamente cedida: 

a) Em futuros contratos urbanísticos, nomeadamente, no Contrato para Planeamento, a celebrar 

entre o Município e a Petrogal, que envolvam a área da Antiga Fábrica da Cortiça; 

b) Em futuras operações urbanísticas destinadas, pela Tavares & Cia. ou por quem esta venha 

a designar, à Parcela R1; 

2. A cedência referida no número 1 anterior poderá ser contabilizada, seja no âmbito da redistribuição 

dos benefícios e encargos («perequação compensatória») a implementar no Plano de Pormenor, 

em unidade ou subunidade operativa de planeamento e gestão, em unidade de execução ou em 

outro instrumento urbanístico previsto no RJIGT ou com ele relacionado, seja no cálculo das áreas 

obrigatórias de cedência para espaços verdes, equipamentos de uso coletivo e infraestruturas 

viárias previstas no regime jurídico da urbanização e da edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro («RJUE»). 

3. A obrigação referida nos números 1 e 2 anteriores aplica-se ainda no âmbito de quaisquer futuras 

operações urbanísticas destinadas à Parcela R1 a apresentar ao Município por quaisquer 

entidades que venham a suceder na posição da Tavares & Cia. no presente Protocolo ou por 

quaisquer entidades ou instituições por aquela ou por aquelas dominadas, ou por quaisquer 
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entidades ou instituições em cujo capital participem maioritariamente, nomeadamente quaisquer 

sociedades civis ou comerciais, ou fundos de investimento, que venham a adquirir (ou, em geral, 

para quem venham a ser transmitidos os direitos de propriedade, usufruto, ou de superfície sobre) 

a totalidade ou uma parte da Parcela R1. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

(Autorização) 

1. A Tavares & Cia. autoriza o Município a ter acesso, através da Parcela R1, à Parcela C1 no estado 

em que se encontra atualmente e a desenvolver as ações preparatórias adequadas, necessárias 

e proporcionais à futura implementação do Projeto da Frente Ribeirinha, designadamente, no 

âmbito dos procedimentos administrativos e programação do investimento para cumprimento das 

condições de cofinanciamento comunitário, desde que as mesmas ações preparatórias observem 

as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

2. A autorização referida no número 1 anterior vigora por um período de 1 (um) ano contado da data 

de celebração do presente Protocolo, sendo automaticamente prorrogada por igual período de 1 

ano na ausência de apresentação de comunicação em sentido contrário por parte da Tavares & 

Cia. junto do Município até ao final do período de 1 (um) ano contado da data de celebração do 

presente Protocolo. 

3. O Município reconhece e declara que a autorização referida no número 1 (um) anterior é emitida 

pela Tavares & Cia. tendo por pressuposto que o Município irá dar continuidade à deliberação da 

Câmara Municipal de Loures que dará início ao procedimento de elaboração do Plano de 

Pormenor. 

4. A autorização referida no número 1 anterior não implica a transferência da propriedade da Parcela 

R1 para o domínio municipal, nem a constituição de qualquer direito real ou obrigacional sobre a 

Parcela R1 na esfera jurídica do Município. 

5. O Município reconhece e declara que o acesso à Parcela C1 e a realização e desenvolvimento 

das ações preparatórias referidas no número 1 anterior serão realizadas sob a sua inteira e 

exclusiva iniciativa e responsabilidade, não sendo imputável à Tavares & Cia. qualquer tipo de 

responsabilidade, designadamente, civil, ambiental, urbanística ou penal nesse âmbito. 
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CLÁUSULA QUINTA 

(Regularização da situação registal) 

1. A Tavares & Cia. obriga-se, desde já, a realizar os seus melhores esforços com vista à 

regularização registal da Antiga Fábrica da Cortiça, bem como para que tal regularização seja 

concluída no prazo de 1 (um) mês contado da data de celebração do presente Protocolo. 

2. Caso se verifique não ser possível concluir a regularização registal da Antiga Fábrica da Cortiça 

no prazo referido no número 1 anterior, as Partes deverão acordar na fixação de novo prazo para 

o efeito, através de aditamento ao presente Protocolo. 

3. Sem prejuízo do disposto na cláusula segunda do presente Protocolo, fica perfeitamente entendido 

entre as Partes que a área que o Município se auto vincula a contabilizar nos termos da cláusula 

terceira do presente Protocolo corresponde à área da parcela C1 identificada no Anexo 1 que vier 

a ser objeto de confirmação no âmbito da regularização da situação registal da Antiga Fábrica da 

Cortiça mediante a realização, pela Tavares & Cia. a expensas desta última, de um levantamento 

topográfico e cadastral. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

(Celebração da escritura pública) 

1. A escritura pública de cedência da Parcela C1 descrita na cláusula segunda do presente Protocolo, 

será celebrada no prazo de 1 (um) mês, contado da data de celebração do presente Protocolo, 

devendo, para o feito, o Município notificar a Tavares & Cia. por correio registado com aviso de 

receção de, pelo menos duas datas e horas alternativas para a respetiva realização, com a 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias sobre a data proposta para a escritura. 

2. Caso se verifique não ser possível celebrar a escritura pública referida no número 1 anterior no 

prazo de 1 (um) mês, contado da data de celebração do presente Protocolo, as Partes deverão 

acordar na fixação de novo prazo para a celebração da escritura pública, através de aditamento 

ao presente Protocolo ou, em alternativa, desde que tal se mostre possível, celebrar a escritura 

pública nas condições existentes na data mais conveniente para ambas as Partes. 

3. Todos os custos, despesas e emolumentos devidos pela celebração da escritura pública de 

cedência da Parcela C1 ou pela respetiva desanexação ou registo predial são da inteira e exclusiva 

responsabilidade do Município. 
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CLÁUSULA SÉTIMA 

(Fornecimento de documentos) 

A Tavares & Cia. obriga-se, desde já, a fornecer ao Município todos os elementos necessários à outorga 

da escritura pública de cedência especificada na cláusula sexta, e que sejam da sua responsabilidade. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA 

(Reversão) 

1. A Tavares & Cia. tem o direito de reversão sobre a Parcela C1 que venha a ser cedida nos termos 

das cláusulas segunda e terceira anteriores, sempre que esta seja afeta a fins diversos daqueles 

para que haja sido cedida. 

2. Ao exercício do direito de reversão previsto no número anterior aplicam-se, com as necessárias 

adaptações, o disposto no Regime Jurídico da Urbanização e de Edificação e no Código das 

Expropriações. 

 

 

II – Do compromisso de celebração de CONTRATO PARA PLANEAMENTO e apresentação de 

proposta de Plano de Pormenor à Assembleia Municipal. 

 

CLÁUSULA NONA 

(Obrigações da Tavares & Cia. relativamente à celebração do Contrato para Planeamento) 

1. Sem prejuízo da condução, pelo Município, do procedimento de formação do Contrato para 

Planeamento, e de a Petrogal assumir a responsabilidade de elaborar, financiar e apresentar junto 

do Município uma minuta de Contrato para Planeamento abrangendo o Prédio Original, a Antiga 

Fábrica da Cortiça e as áreas necessárias para a criação de acessos e ligações da área de 

intervenção do Plano de Pormenor ao tecido urbano envolvente do concelho de Loures, a Tavares 

& Cia. obriga-se a colaborar no que lhe for solicitado nesses domínios por ambas as entidades. 

2. A Tavares & Cia. reconhece e declara que a Petrogal tem total legitimidade para coordenar a 

elaboração do Plano de Pormenor, para celebrar o Contrato para Planeamento com o Município e 

para desenvolver todas as diligências, tarefas e contactos necessários para o início e rápida 

tramitação dos procedimentos de formação do Contrato para Planeamento e de elaboração do 
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Plano de Pormenor, incluindo promover e realizar reuniões com os Serviços do Município e de 

entidades exteriores ao mesmo, a contratação, coordenação, supervisão e orientação de equipas 

técnicas multidisciplinares com as valências profissionais legalmente previstas para a elaboração 

da proposta do Plano de Pormenor e de equipas com as valências necessárias para analisar, 

desenvolver, mitigar ou salvaguardar quaisquer aspetos ou questões urbanísticas e ou ambientais 

legalmente relacionados com a área de intervenção do Plano de Pormenor. 

3. A Tavares & Cia. declara conhecer as obrigações assumidas pela Petrogal junto do Município no 

que respeita à elaboração do Contrato de Planeamento e do Plano de Pormenor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

(Obrigações do Município relativamente à celebração do Contrato para Planeamento) 

1. O Município, compromete-se a aprovar os termos de referência do Plano de Pormenor e a observar 

o procedimento de formação do Contrato para Planeamento constante dos artigos 79.º a 81.º 

(inclusive) do RJIGT, no contexto dos objetivos da SUOPG 22, tendo em conta as servidões e 

restrições de uso legalmente impostas à área de intervenção do mesmo plano, por determinação 

supramunicipal, admitindo alteração ao PDM, para melhor ajustamento da capacidade de 

edificação e de uso das áreas das parcelas entre o IC2 e a linha férrea, em observância do princípio 

fundamental da compatibilidade de usos, favorecendo a coexistência de usos urbanos compatíveis 

e complementares, tais como o uso residencial, comercial e de terciário, bem como a 

multifuncionalidade, desde que assegurada a transposição da área de intervenção em condições 

adequadas de ligação aos tecidos urbanos envolventes. 

2. O Município compromete-se a qualificar a SUOPG22 através do Plano de Pormenor, 

designadamente através da estruturação dos usos referidos no número 1 da presente cláusula, de 

forma a assegurar a transição entre o solo urbano e a Frente Ribeirinha e minimizar os efeitos dos 

espaços canais e barreiras existentes entre os aglomerados urbanos e o Rio Tejo. 

3. O Município compromete-se a valorizar a Frente Ribeirinha para aproveitamento e fruição da 

população, através promoção da ligação das margens do Rio Trancão, contribuindo para a 

continuidade dos usos urbanos do Parque das Nações, combinando os usos referidos no número 

1 da presente cláusula e os espaços verdes de recreio e lazer existentes. 

4. O Município compromete-se a reestruturar e reabilitar o tecido empresarial da plataforma 

ribeirinha, tendo em conta a procura efetivamente existente e com vista à fixação de atividades 
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ligadas a diferentes áreas de negócio, através da coexistência de usos urbanos compatíveis e 

complementares referidos no número 1 da presente cláusula. 

5. O Município compromete-se a levar a cabo, de forma célere e nos prazos legalmente previstos, 

todos os passos procedimentais da sua responsabilidade na formação do Contrato para 

Planeamento, no prazo máximo de 6 (seis) meses contados da data de celebração do presente 

Protocolo e auto vincula-se a celebrar o Contrato para Planeamento com a Petrogal nesse prazo, 

nos termos do presente Protocolo, do a celebrar com a Petrogal e da deliberação da Câmara 

Municipal de Loures que os aprova. 

6. O Município compromete-se a tomar em consideração o presente protocolo, o celebrado com a 

Petrogal e o Contrato para Planeamento, procurando uma harmonização entre o conteúdo dos 

mesmos contratos e a proposta de Plano de Pormenor em conformidade com o disposto no n.º 4 

do artigo 76.º do RJIGT, sem prejuízo do princípio da indisponibilidade do poder de planeamento 

de que é titular o Município de Loures. 

7. O Município compromete-se a envidar os seus melhores esforços no sentido de esclarecer, tanto 

junto dos seus Serviços, como junto das entidades exteriores ao Município, todas as dúvidas da 

Tavares & Cia. relativamente a questões que possam surgir no âmbito da elaboração, por parte 

da Petrogal, da minuta de Contrato para Planeamento. 

8. Sem prejuízo dos poderes e competências conferidos à Petrogal no âmbito da formação do 

Contrato de Planeamento e da elaboração do Plano de Pormenor, o Município compromete-se a 

informar periodicamente a Tavares & Cia. dos desenvolvimentos desses processos, bem como do 

agendamento, início e conclusão das diversas deliberações ou fases que antecedem ou compõem 

o procedimento de formação do Contrato para Planeamento, designadamente, a(s) 

deliberação(ões) fundamentada(s) da Câmara Municipal de Loures no sentido da celebração do 

Contrato para Planeamento, a sujeição da proposta de Contrato para Planeamento e da(s) 

deliberação(ões) fundamentada(s) a discussão pública e a publicação de avisos em Diário da 

República relacionados com o Contrato para Planeamento. 

9. O Município reconhece e declara que o montante que comprovadamente venha a ser despendido 

ou a despender pela Tavares & Cia. na elaboração de uma futura proposta de Plano de Pormenor 

deve ser contabilizado na sua totalidade nos mecanismos de redistribuição de benefícios e 

encargos do Plano de Pormenor como um encargo adiantado pela Tavares & Cia. para a 

programação e execução da SUOPG22. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA 

(Área de intervenção do Plano de Pormenor) 

O Contrato para Planeamento terá por objeto a elaboração da proposta do Plano de Pormenor com o 

seguinte âmbito espacial: 

a) O Prédio Original; 

b) A Antiga Fábrica da Cortiça; 

c) As áreas urbanas do concelho de Loures envolventes ao Prédio Original e à Antiga Fábrica da 

Cortiça, nomeadamente, com vista à manutenção ou criação de acessos adequados à Zona 

Oriental de Lisboa e à localidade da Bobadela, em conformidade com o disposto no PDM para a 

SUOP 22. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA 

(Indisponibilidade dos poderes de planeamento municipais) 

A Tavares & Cia. reconhece desde já, para efeitos da celebração do Contrato para Planeamento entre o 

Município e a Petrogal: 

a) a competência exclusiva do Município para o livre exercício dos poderes públicos quanto ao 

conteúdo, procedimento de elaboração, de aprovação e de execução do Plano de Pormenor, e a 

necessária observância dos regimes legais relativos ao uso do solo e às disposições dos demais 

programas e planos territoriais e do disposto no presente Protocolo e no Contrato para 

Planeamento.  

b) que o Contrato para Planeamento considerar-se-á totalmente cumprido pelo Município, com a 

submissão, para aprovação, da proposta do Plano de Pormenor contendo a alteração do PDM, à 

Assembleia Municipal de Loures pela Câmara Municipal Loures, nos termos dos artigos 79.º, n.º 

2, e 90.º do RJIGT. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA 

(Notificações e comunicações) 

Todas as notificações ou outras comunicações a efetuar no âmbito do presente Protocolo deverão ser 

efetuadas por escrito, a enviar para os seguintes endereços, postal e ou eletrónico: 
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Primeiro Outorgante: 

MUNICÍPIO DE LOURES 

[●] 

Portugal  

Caixa de correio eletrónico: [●] 

 

Segundo Outorgante: 

TAVARES & CIA. 

[●] 

Portugal  

Caixa de correio eletrónico: [●] 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA 

(Alterações e aditamentos) 

Todos os aditamentos e alterações ao presente Protocolo só serão válidos se aprovados pela Câmara 

Municipal de Loures, realizados por escrito e assinados por todas as Partes, com expressa indicação da 

cláusula ou cláusulas aditadas, modificadas ou suprimidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA 

(Boa-Fé) 

As partes, na qualidade em que intervêm, aceitam de boa-fé o presente protocolo, nos seus precisos 

termos, comprometendo-se a cumprir as suas cláusulas bem como a cooperar entre si, tendo em vista o 

cumprimento célere e pacífico das obrigações assumidas, nomeadamente através do exercício do dever 

de informação mútua. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA 

(Incumprimento) 

O incumprimento do presente Protocolo confere à Parte não faltosa o direito a resolver unilateralmente o 

presente Protocolo e a ser indemnizada nos termos gerais de direito. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA 

(Litígios) 

As Partes acordam que quaisquer conflitos ou questões resultantes do presente Protocolo e respetivos 

anexos designadamente relacionados com a sua interpretação, cumprimento, incumprimento, 

integração de lacunas e resolução serão da competência do Tribunal territorialmente competente. 

 

Feito em Loures, aos [●] dias do mês de [●] de 2019, em dois exemplares com valor de original, ficando um 

deles em poder do Primeiro Outorgante e outro em poder do Segundo Outorgante. 

 

Loures, 

 

 

Pelo 

Município de Loures 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Loures 

(Bernardino Soares) 

 

Pela 

TAVARES & COMPANHIA – Cortiças, S.A. 

Os Administradores, 

 

______________________________ 

(…) 

 

______________________________ 

(…) 

 




